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Podcast como instrumento de comunicação e produção de conhecimentos em 

defesa de uma educação antirracista em uma escola estadual de Uberlândia-MG 

Adelino José de Carvalho Dias1 

1 Introdução 

Trata-se de projeto em curso que conta com o apoio da Fundação de Amparo à 

Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG), resultante de uma parceria entre 

pesquisadores/as do Programa de Pós-Graduação Profissional em Educação 

(PPGPE) da Universidade de Uberaba (Uniube) e professores/as e alunos/as da 

Escola Estadual Felisberto Alves Carrejo, na cidade de Uberlândia, Minas Gerais.  

O projeto foi iniciado em março de 2024, com duração prevista de 36 meses, e 

desenvolve-se a partir de ações de pesquisa, formação e intervenção na escola, por 

meio da elaboração e construção coletiva de instrumentos de comunicação de 

conhecimentos e práticas inovadoras e antirracistas, com destaque para a produção 

de um podcast criado, editado e publicado pelos/as alunos/as da escola sob a 

supervisão de seus/suas professores/as. Ao viabilizar a comunicação dos saberes 

já produzidos pela e com a escola, o projeto desenvolve-se a partir da integração 

de toda a comunidade escolar em defesa de uma educação antirracista. 

O objetivo geral do projeto é contribuir para a transformação da escola em 

promotora de ações formativas, investigativas e interventivas, de modo a 

consolidar-se como referência na produção de uma educação antirracista e 

emancipatória na cidade de Uberlândia-MG. Como objetivos específicos, buscou-

se criar um laboratório para produção do podcast sob a responsabilidade de 

alunos/as e professores/as, como instrumento para comunicação de 

conhecimentos sobre práticas escolares inovadoras e tecnologias sociais gestadas 

a partir de oficinas de formação-investigação e intervenção com a escola, e não para 

a escola.  

                                                 
1 Doutor em Educação pela Universidade Federal de Uberlândia, Minas Gerais, Brasil; estágio pós-

doutoral na Universidade de Brasília, Distrito Federal, Brasil; professor na Universidade de Uberaba, 

Minas Gerais, Brasil; membro do Grupo de Pesquisa Formação Docente, Direito de Aprender e 

Práticas Pedagógicas (FORDAPP) e da Rede Cooperativa de Ensino, Pesquisa e Extensão em 

escolas de Educação Básica (RECEPE). E-mail: adelino.dias@uniube.br. 
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Integram o projeto dois professores e duas professoras da Uniube, além de cinco 

bolsistas da comunidade escolar, sendo um professor e uma professora que atuam 

na escola e três estudantes do Ensino Médio. 

2 Metodologia 

A metodologia de trabalho adotada ancora-se na ideia de produção coletiva, 

interdisciplinar e transdisciplinar do conhecimento, no aprimoramento teórico-

metodológico do processo investigativo qualitativo em educação e na possibilidade 

de aprofundar compreensões sobre práticas pedagógicas antirracistas para melhor 

intervir no contexto educativo escolar das classes populares, especialmente na 

escola participante do projeto. A pesquisa possui enfoque qualitativo, valendo-se 

da pesquisa documental e do trabalho de campo. 

A pesquisa documental tomou como fontes os registros da formação docente, o 

projeto político-pedagógico (PPP) da escola, o Regimento Escolar e outras 

normativas, além dos Projetos de Ensino, sendo também objeto de investigação o 

Currículo Referência do Estado de Minas Gerais. A análise documental será realizada 

à luz dos estudos de Cellard (2008). 

Já o trabalho de campo ocorre por meio de dois instrumentos: (1) Rodas de conversa 

sobre teorias e práticas antirracistas com os/as professores/as e outros/as 

profissionais da educação da escola, agendadas conforme as metas e etapas 

estabelecidas; (2) Oficinas de formação-intervenção com os/as professores/as e 

profissionais da educação da escola, envolvendo também os/as estudantes 

bolsistas do Ensino Médio.  

Serão realizados registros fotográficos das rodas de conversa e das oficinas, a partir 

da adoção dos procedimentos éticos necessários. Para os registros das oficinas, 

serão utilizados diários de campo, de modo a documentar, por meio da observação 

participante, as atividades desenvolvidas em cada encontro. 

Cabe esclarecer que as rodas de conversa, bem como as oficinas, estão sendo 

organizadas e realizadas pelos/as pesquisadores/as proponentes/as deste 

projeto, integrantes da Rede Cooperativa de Ensino, Pesquisa e Extensão nas 

Escolas de Educação Básica (RECEPE), vinculada à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-

Graduação da Uniube, à qual os membros deste projeto estão vinculados. 

As rodas de conversa têm sido orientadas pelos temas eleitos para elaboração e 

execução do projeto, quais sejam: “Práticas Pedagógicas Inovadoras”, com o 
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objetivo de identificar, mapear e compreender as práticas pedagógicas já 

desenvolvidas pela escola que podem ser fomentadas e suscitar a produção de 

outras práticas em defesa da educação antirracista e emancipatória; e “Como lidar 

com questões étnico-raciais?”, buscando elucidar experiências formativas que 

possam ser tomadas como meio para intervenção-formação junto à comunidade 

escolar. 

É a partir desses movimentos que está sendo criado o podcast, produto voltado à 

comunicação do conhecimento produzido acerca da educação para as relações 

étnico-raciais e da educação antirracista, tendo como base conceitual os 

fundamentos da educação popular (Freire, 1996), Gomes (2021) e Souza e Novais 

(2021). 

3 Resultados 

Até o momento, o projeto revelou que as práticas pedagógicas existentes na escola, 

voltadas ao debate acerca das questões étnico-raciais e à defesa de uma educação 

antirracista e emancipatória, ocorrem de modo pontual, sem adesão significativa 

dos/as estudantes. Observa-se que tais práticas ainda não se constituem como eixo 

estruturante do PPP da escola. Contudo, existem experiências exitosas de ações 

pontualmente desenvolvidas que poderão fomentar outros projetos de formação e 

intervenção articulados à pesquisa, viabilizando a transformação desse cenário e 

desencadeando práticas pedagógicas inovadoras capazes de ressignificar o papel 

da escola em defesa de uma educação antirracista. 

A análise dos documentos escolares revelou fragilidades em seu conteúdo, uma 

vez que se apresentam de forma genérica e padronizada, aparentemente sem 

considerar as especificidades da dinâmica e da realidade do espaço escolar. Tal 

aspecto torna-se relevante ao considerar que a escola está situada em uma área 

residencial de classes populares, surgida no final da década de 1980 a partir de 

movimentos de reivindicação por habitação popular, e atualmente circundada por 

recente expansão imobiliária composta por condomínios de luxo e de classe média 

alta. 

Entretanto, o projeto identificou experiências de intervenção já existentes e 

contribuiu para o desenvolvimento de outras ações que inseriram a perspectiva 

antirracista no cotidiano escolar, mostrando-se relevantes para a formação de 

professores/as e estudantes. 
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Além disso, com o desenvolvimento do projeto e a realização do podcast, cuja 

elaboração, edição e publicação contam com a efetiva participação dos/as 

estudantes sob supervisão dos/as orientadores/as, observa-se maior envolvimento 

dos sujeitos participantes e transformações no cotidiano da comunidade escolar. 

Estima-se que isso ocorra porque os assuntos tratados estão sendo escolhidos 

pelos/as próprios/as alunos/as, contemplando questões e temáticas que fazem 

parte de suas realidades, trazendo suas vozes, escritas e conhecimentos, 

especialmente aqueles relacionados às questões étnico-raciais. Percebe-se 

também maior entusiasmo em relação à futura publicação do podcast em 

plataformas de streaming e no YouTube. 

4 Considerações finais 

Conclui-se que o projeto tem alcançado os objetivos previstos desde sua 

elaboração, não apenas cumprindo as metas estabelecidas até o momento, mas 

também promovendo o envolvimento da comunidade escolar nas atividades 

planejadas e legitimando novas práticas pedagógicas e tecnologias sociais 

desenvolvidas na e pela escola, vinculadas às questões étnico-raciais. 

O envolvimento dos/as participantes na produção do podcast tem contribuído para 

que a escola se reconheça de forma mais efetiva como espaço de luta política 

contra o racismo estrutural, uma vez que possibilita a circulação permanente e 

sistemática dos conhecimentos e práticas já desenvolvidos pela instituição, 

fortalecendo a construção de um ambiente educador ancorado na educação 

antirracista. 
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Inclusões em processos: escola, ex-isto e agora? 

Adiel Philipe Leão da Silva1 

1 Introdução 

A inclusão de estudantes com deficiência nos anos finais do Ensino Fundamental 

constitui um compromisso ético, pedagógico e social com a efetivação do direito 

à educação, orientado pelos princípios da equidade, do respeito às diferenças e da 

valorização da diversidade humana. Nesse contexto, a educação midiática 

apresenta-se como um campo relevante para o desenvolvimento de práticas 

educativas que promovam o pensamento crítico, a criatividade (Ostrower, 1999), a 

participação cidadã e o reconhecimento das múltiplas vozes presentes no espaço 

escolar. Ao articular inclusão escolar, direitos humanos e cultura digital, torna-se 

possível fomentar processos de aprendizagem baseados no fazer com o outro 

(Sennett, 2009), no trabalho coletivo e na construção compartilhada do 

conhecimento, fortalecendo relações pedagógicas pautadas na cooperação, na 

empatia e no reconhecimento das singularidades dos/as estudantes. 

O presente trabalho situa-se no contexto de uma escola de Ensino Fundamental 

anos finais e discute a relevância da construção de práticas pedagógicas inclusivas 

(Brasil, 2025) em um cenário educacional contemporâneo marcado pela expansão 

da cultura digital, pelas desigualdades sociais e pelas disputas de narrativas no 

ambiente midiático. Considera-se que a inclusão escolar não se limita à presença 

física de estudantes com deficiência na sala de aula, mas implica a criação de 

estratégias pedagógicas que assegurem participação, aprendizagem significativa 

e respeito às diferenças.  

Assim, o presente estudo tem como objetivo analisar como práticas pedagógicas 

articuladas à educação midiática podem contribuir para a promoção da 

aprendizagem, do respeito à diversidade e da construção de uma cultura escolar 

inclusiva. A análise é orientada pela seguinte questão: de que modo a escola pode 

desenvolver práticas educativas que garantam equidade e reconhecimento da 

pluralidade cultural e das necessidades individuais dos estudantes com 

                                                 
1 Mestre em Educação pela Universidade Estadual do Rio Grande do Sul, Brasil; pedagogo de 

educação especial da rede pública municipal de Cidreira, Rio Grande do Sul, Brasil; professor de 

educação especial na rede pública municipal de Capão da Canoa, Rio Grande do Sul, Brasil. E-

mail: adielph@gmail.com. 
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deficiência, neurodivergentes e com altas habilidades/superdotação no processo 

de ensino e aprendizagem? Dessa forma, busca-se evidenciar que a inclusão 

efetiva demanda práticas pedagógicas comprometidas com a justiça social, com 

a formação ética dos estudantes e com a construção de um ambiente escolar que 

valorize a diversidade como princípio educativo. 

2 Metodologia 

A experiência foi desenvolvida em uma escola de Ensino Fundamental anos finais 

localizada no município de Cidreira, no estado do Rio Grande do Sul, envolvendo 

estudantes do Ensino Fundamental. A proposta pedagógica foi realizada ao longo 

do ano letivo e teve como foco a valorização da diversidade, da identidade e da 

participação dos estudantes no ambiente escolar.  

A atividade integrou práticas de pesquisa, produção de materiais e elaboração de 

murais e painéis coletivos, buscando incentivar a criatividade, a expressão 

individual e o trabalho colaborativo entre os/as participantes. A iniciativa partiu da 

compreensão de que a escola é um espaço de convivência plural e de construção 

coletiva do conhecimento, no qual os/as estudantes podem refletir sobre si 

mesmos/as, sobre o outro e sobre as diferentes formas de ser e estar no mundo. 

Entre as etapas desenvolvidas, destaca-se, inicialmente, a construção de uma 

árvore coletiva composta pelas digitais de todos os/as estudantes, simbolizando 

a singularidade de cada participante e, ao mesmo tempo, a construção de uma 

comunidade escolar diversa. Em seguida, foi elaborado um painel de identidades 

com autorretratos produzidos pelos/as próprios/as estudantes, possibilitando a 

expressão de características pessoais, culturais e sociais. A terceira atividade 

consistiu em uma pesquisa sobre diversidade, orientada pela pergunta “Quem sou 

eu?”, na qual os/as estudantes refletiram sobre identidade, pertencimento e 

diferenças.  

Para a realização das atividades, foram utilizados materiais diversos para a 

confecção de murais e painéis, além de recursos digitais, como pesquisas na 

internet e uso de impressora para apoio na produção dos materiais. As estratégias 

pedagógicas adotadas priorizaram a construção coletiva do conhecimento, a 

liberdade de expressão e a realização de rodas de conversa, criando espaços de 

diálogo e reflexão sobre diversidade, identidade e respeito às diferenças no 

contexto escolar. 
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3 Resultados 

Os resultados da experiência evidenciaram um processo de envolvimento 

significativo dos/as estudantes, professores/as e famílias na construção de 

práticas educativas voltadas à valorização da diversidade e da identidade no 

ambiente escolar. Ao longo das atividades, observou-se que a produção coletiva 

dos murais, painéis e pesquisas mobilizou diferentes formas de participação, 

estimulando o diálogo entre os/as estudantes e ampliando a reflexão sobre quem 

são e como se reconhecem no espaço escolar.  

A participação das famílias ocorreu principalmente por meio do acompanhamento 

das atividades, do compartilhamento de histórias e da valorização das produções 

dos estudantes, o que contribuiu para fortalecer os vínculos entre escola e 

comunidade. A atividade da árvore com as digitais, por exemplo, tornou-se um 

símbolo visível de pertencimento coletivo, reforçando a ideia de que cada 

estudante possui características únicas que compõem a diversidade do grupo. Já 

o painel de identidades e autorretratos permitiu que os estudantes expressassem 

aspectos pessoais, culturais e sociais, estimulando o respeito às diferenças e a 

escuta do outro durante as rodas de conversa. 

Conforme o pensamento de Sennett (2009), é possível compreender essa 

experiência como um processo em que o fazer coletivo, o cuidado com o trabalho 

e a dedicação ao processo de criação tornam-se elementos centrais para a 

aprendizagem. A produção dos murais e painéis não se limitou a uma atividade 

manual, mas constituiu um exercício de construção compartilhada de sentidos, no 

qual os estudantes experimentaram o valor do trabalho colaborativo e do cuidado 

com o outro. Da mesma forma, as contribuições de Ostrower (1999) ajudam a 

compreender como a criatividade se manifesta como um processo que envolve 

sensibilidade, reflexão e interação com o contexto social. Ao criar autorretratos, 

pesquisar sobre diversidade e participar das rodas de conversa, os/as estudantes 

foram incentivados/as a elaborar percepções sobre si mesmos/as e sobre o 

coletivo, ampliando sua capacidade de expressão e compreensão das diferenças. 

Os achados também indicam que práticas pedagógicas que articulam criação, 

diálogo e uso de recursos midiáticos podem contribuir para o fortalecimento de 

uma educação midiática crítica, ética e comprometida com os direitos humanos. O 

uso da internet para pesquisas, aliado à mediação pedagógica dos/as 

professores/as, permitiu discutir a importância de buscar informações confiáveis, 

refletir sobre representações da diversidade e reconhecer diferentes narrativas 
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presentes nos meios digitais. Nesse processo, observou-se que os/as estudantes 

passaram a demonstrar maior sensibilidade em relação ao cuidado com o outro, 

expressa em atitudes cotidianas de respeito, colaboração e apoio entre colegas. 

Em alguns momentos das rodas de conversa, por exemplo, estudantes 

compartilharam experiências pessoais relacionadas à identidade, à cultura familiar 

ou a dificuldades enfrentadas na escola, gerando um ambiente de escuta e 

empatia entre o grupo. 

4 Considerações finais 

Entre as aprendizagens identificadas, destaca-se o fortalecimento do sentimento 

de pertencimento à comunidade escolar, a ampliação do respeito às diferenças e 

o desenvolvimento da capacidade de expressão e reflexão crítica. Professores/as 

relataram que as atividades favoreceram maior integração entre os/as estudantes 

e estimularam práticas de cooperação no cotidiano da sala de aula. As famílias, por 

sua vez, reconheceram o valor das atividades ao perceberem seus/suas filhos/as 

refletindo sobre identidade, diversidade e convivência. Contudo, também foram 

identificados desafios e limites, como o tempo reduzido para aprofundar algumas 

discussões, a necessidade de ampliar o acesso a recursos tecnológicos e a 

importância da formação continuada para os/as professores/as no campo da 

educação midiática e da educação para a diversidade. 

De modo geral, os resultados reforçam que a integração entre práticas criativas, 

diálogo coletivo e uso pedagógico das mídias pode contribuir para a construção 

de uma educação mais crítica e comprometida com a formação ética dos/as 

estudantes. A experiência demonstrou, por meio de exemplos concretos, que, 

quando o ambiente escolar promove o respeito à diversidade e incentiva a 

participação ativa dos estudantes, cria-se um espaço em que todos aprendem não 

apenas conteúdos escolares, mas também valores fundamentais para a vida em 

sociedade. 
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Educação financeira e direitos humanos na escola pública: a matemática na 

formação cidadã do Ensino Fundamental II 

Almir Cecchin1 

1 Introdução 

A presença cada vez mais intensa das mídias digitais na sociedade contemporânea 

tem influenciado diretamente os comportamentos de consumo, especialmente 

entre crianças e adolescentes. Publicidades, redes sociais e conteúdos digitais 

estimulam práticas de consumo imediato, muitas vezes sem reflexão crítica sobre 

suas implicações econômicas e sociais. Nesse contexto, a escola desempenha 

papel fundamental na formação de estudantes capazes de interpretar 

informações, analisar discursos midiáticos e tomar decisões conscientes no 

cotidiano. 

A educação midiática, articulada à promoção dos direitos humanos, contribui para 

o desenvolvimento de competências relacionadas à análise crítica das mensagens 

presentes nas mídias e à compreensão de seus impactos sociais. Ao mesmo 

tempo, a educação financeira tem sido reconhecida como importante instrumento 

para o desenvolvimento da autonomia e da cidadania, especialmente em 

contextos sociais marcados por desigualdades econômicas. A Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) destaca que o ensino de Matemática deve favorecer a 

resolução de problemas do cotidiano e a tomada de decisões fundamentadas, 

aproximando o estudante do meio social em que vive e garantindo, assim, 

igualdade de oportunidades (Brasil, 2018). 

Diante desse cenário, a articulação entre Matemática, educação financeira e 

educação midiática apresenta-se como estratégia pedagógica relevante para 

promover o pensamento crítico e a formação cidadã. Este trabalho apresenta uma 

experiência pedagógica desenvolvida com estudantes do 6º e 7º anos do Ensino 

Fundamental de uma escola localizada em Piracicaba-SP. O objetivo do estudo é 

analisar como práticas pedagógicas que integram Matemática, educação 

financeira e análise crítica das mídias podem contribuir para o desenvolvimento da 
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autonomia e da consciência crítica dos/as estudantes, fortalecendo princípios 

relacionados à educação em direitos humanos. 

2 Metodologia 

O estudo caracteriza-se como uma experiência pedagógica com abordagem 

qualitativa, inspirada nos princípios da pesquisa-ação, uma vez que envolve a 

análise de uma intervenção educativa realizada no contexto escolar. A experiência 

foi desenvolvida com turmas do 6º e 7º anos do Ensino Fundamental II, envolvendo 

estudantes com idades entre 11 e 13 anos.  

Inicialmente, foi realizado um diagnóstico por meio de questionários e rodas de 

conversa, com o objetivo de identificar conhecimentos prévios dos/as estudantes 

sobre consumo, planejamento financeiro, influência das mídias nas decisões de 

compra e direitos humanos. A partir dessas informações, foram planejadas 

atividades pedagógicas baseadas na resolução de problemas matemáticos 

contextualizados e em sua relação com a comunidade em que os estudantes 

vivem. 

As atividades envolveram conteúdos como porcentagem, comparação de preços, 

cálculo de descontos, consumo consciente, dignidade, igualdade, análise de 

parcelamentos e planejamento de orçamento doméstico. Paralelamente, foram 

analisados exemplos de propagandas e conteúdos presentes em mídias digitais, 

permitindo aos/às estudantes identificar estratégias utilizadas pelo marketing para 

estimular o consumo. As atividades foram desenvolvidas em grupos, com 

momentos de discussão coletiva, registros reflexivos e socialização das 

aprendizagens. Ao final da intervenção, os estudantes participaram de atividades 

de reflexão e avaliação formativa, nas quais puderam comparar suas percepções 

iniciais e finais sobre consumo, planejamento financeiro, influência das mídias em 

suas escolhas e direitos do consumidor. 

3 Resultados 

Os resultados indicam que a integração entre Matemática, educação financeira, 

educação midiática e direitos humanos contribuiu para ampliar o pensamento 

crítico dos estudantes em relação ao consumo e às mensagens presentes nas 

mídias. No início das atividades, muitos/as alunos/as demonstravam pouca 

reflexão sobre a influência das propagandas em suas decisões de compra e 

apresentavam dificuldades em compreender conceitos básicos relacionados ao 
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planejamento financeiro. Durante as atividades, eles/elas passaram a identificar 

estratégias de persuasão presentes em anúncios publicitários, como promoções 

aparentemente vantajosas, uso de influenciadores digitais e discursos que 

associam produtos a status social ou felicidade. Essa análise possibilitou 

compreender que as mídias frequentemente utilizam recursos persuasivos para 

estimular o consumo. 

Além disso, as atividades matemáticas relacionadas ao cálculo de descontos, à 

comparação de preços e à análise de parcelamentos contribuíram para ampliar a 

compreensão dos/as estudantes sobre os impactos financeiros de determinadas 

escolhas. Muitos/as deles/as relataram que passaram a perceber a importância 

de comparar preços, planejar gastos e refletir sobre a diferença entre 

necessidades e desejos. Também foram observados avanços no desenvolvimento 

da autonomia e da responsabilidade nas decisões relacionadas ao consumo. Ao 

discutir temas como planejamento financeiro e consumo consciente, os/as 

estudantes demonstraram maior interesse em compreender como suas escolhas 

podem impactar sua realidade, a de suas famílias e seus direitos enquanto 

consumidores. 

4 Considerações finais 

A experiência pedagógica apresentada evidencia que a integração entre 

Matemática, educação financeira, educação midiática e direitos humanos pode 

contribuir significativamente para a formação cidadã dos estudantes. Ao analisar 

criticamente conteúdos presentes nas mídias e relacioná-los a situações concretas 

do cotidiano, os/as alunos/as desenvolvem habilidades importantes para 

interpretar informações e tomar decisões mais conscientes. Nesse sentido, a 

educação midiática torna-se um importante instrumento para a promoção da 

educação em direitos humanos, pois fortalece valores como autonomia, 

responsabilidade, igualdade de oportunidades e participação cidadã. Ao estimular 

o pensamento crítico e o diálogo sobre práticas de consumo, a escola contribui 

para a formação de sujeitos mais conscientes e preparados para enfrentar os 

desafios da sociedade contemporânea. 

Como continuidade da proposta, serão trabalhados outros temas que integrem 

educação financeira, educação midiática e direitos humanos no contexto escolar, 

tais como fake news, desigualdade social, economia e impactos sociais, 

informação e transparência e atendimento especial. Dessa maneira, fortalecem-se 
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práticas pedagógicas interdisciplinares que dialogam com os desafios da cultura 

digital e da formação cidadã dos estudantes. 

Referências 

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

Brasília: MEC, 2018. Disponível em: https://basenacionalcomum.mec.gov.br/. 

Acesso em: 10 mar. 2026. 

BRASIL. Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania. Diretrizes Nacionais para a 

Educação em Direitos Humanos. Brasília: Ministério da Educação, 2012. 

FREIRE, P. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São 

Paulo: Paz e Terra, 1996. 

SEN, A. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 

2010. 

SANTOS, B. de S. Renovar a teoria crítica e reinventar a emancipação social. 

São Paulo: Boitempo, 2007. 

https://basenacionalcomum.mec.gov.br/


 

  

 

 

 

 

24 

 

Divisões entre escolas públicas e privadas: hierarquias sociais e discursos de 

aporofobia 

Ana Clara Vieira1 

Neusa Aparecida Pereira Vieira2 

1 Introdução 

O presente trabalho busca refletir sobre discursos e falas que hierarquizam escolas 

públicas e privadas da Educação Básica e, consequentemente, depreciam toda a 

estrutura pública: alunos/as, professores/as, ambiente escolar e a instituição de 

modo geral. Esses pontos de vista são reforçados pelas mídias digitais, que 

noticiam acontecimentos, na maioria das vezes, negativos relacionados a esses 

espaços, construindo uma imagem única e estereotipada da escola pública como 

um lugar violento e perigoso. 

Dessa forma, fatos relacionados a essas escolas frequentemente adquirem 

proporções muito maiores do que a realidade, quando não ganham dimensões 

irreais. O desconhecimento alimenta o preconceito, e a falta de uma discussão 

séria e aprofundada sobre o assunto favorece a repulsa aos ambientes públicos e 

aos indivíduos a eles vinculados. 

Em nossa perspectiva, tais discursos podem ser compreendidos como 

manifestações de aporofobia, revelando-se como atos de violação da dignidade 

humana dos alunos matriculados na rede pública, além de enfraquecerem a 

democracia e alimentarem a segregação social. 

2 Metodologia 

Este trabalho foi elaborado a partir de percepções construídas dentro e fora de 

escolas da rede particular de ensino em uma cidade localizada no interior de Minas 

Gerais. Após a realização do Curso de Educação Midiática em Direitos Humanos, 

ofertado pela Universidade Federal de Uberlândia, e o estudo do conceito de 

“aporofobia”, refletimos sobre os discursos que circulam na cidade a respeito da 

inferiorização das escolas públicas. 
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Seguindo a teoria de Cardoso (1999, p. 21), segundo a qual o discurso é sempre 

atravessado por elementos subjetivos e sociais, sendo “um lugar de investimentos 

sociais, históricos, ideológicos e psíquicos, por meio de sujeitos interagindo em 

situações concretas”, analisamos como a reprodução de tais discursos veicula 

preconceitos históricos e ideológicos. 

Ao observarmos a forma como muitos/as funcionários/as, alunos/as e familiares 

de estudantes de escolas privadas se referiam à comunidade escolar da rede 

pública, relacionamos tais falas às teorias estudadas e refletimos sobre como essa 

aversão ao ambiente educacional público está ligada à aporofobia, isto é, à aversão 

às pessoas pobres, conceito desenvolvido por Adela Cortina (2020). 

3 Resultados 

Os resultados obtidos apontam, primeiramente, para o poder da linguagem e para 

sua capacidade de transmitir e instigar visões preconceituosas e pouco críticas 

acerca das construções sociais e das desigualdades existentes. 

Quando familiares e funcionários/as da escola transmitem às crianças da 

Educação Infantil e do Ensino Fundamental I da rede privada discursos que 

diferenciam a escola onde estudam de forma a depreciar a rede pública, essa 

comunidade escolar introjeta imaginários hierárquicos nos/nas alunos/as, que se 

encontram em um período de formação de opiniões e compreensões de mundo. 

As mídias digitais contribuem para tal perspectiva, uma vez que noticiam fatos 

negativos relacionados às escolas públicas, os quais, muitas vezes, adquirem 

proporções muito maiores do que a realidade, quando não assumem dimensões 

irreais. Em contrapartida, raramente produzem reportagens que evidenciam os 

inúmeros projetos e atividades positivas desenvolvidos nessas instituições, 

reforçando, assim, o estereótipo negativo das escolas públicas. 

Toda essa esfera de informações acríticas sobre a rede pública de educação induz 

à percepção de que esses ambientes escolares, por serem frequentados por 

pessoas pobres, são lugares violentos e desorganizados, enquanto os ambientes 

privados, frequentados por pessoas ricas, seriam exemplares em educação e 

comportamento. 

Trata-se de uma simplificação estereotipada da educação como um todo, que 

induz ao pensamento equivocado de que: a) todas as pessoas vinculadas à rede 

pública são pobres; b) por isso, não se dedicam aos estudos e apresentam mau 
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comportamento; c) por outro lado, na rede privada, segundo esse pensamento, 

existiriam apenas alunos muito bem-educados e não haveria violência ou 

desorganização, como se a condição financeira fosse capaz de definir o caráter 

dos indivíduos. 

Nessa perspectiva reducionista, diversas questões são ignoradas, como o fato de 

que a quantidade de alunos da rede pública é muito superior à da rede privada e, 

consequentemente, mais ocorrências são esperadas. Além disso, observa-se um 

esforço constante de preservação da imagem das escolas privadas, tanto por 

parte dos funcionários quanto das famílias, algo menos recorrente nos ambientes 

públicos brasileiros. 

Outro ponto importante observado ao longo deste trabalho é que tais discursos, 

por parte da equipe das escolas privadas, configuram-se também como 

estratégias para angariar alunos; a suposta supremacia do ensino privado 

transforma-se, assim, em uma forma de sobrevivência dessas instituições. 

Entretanto, ao retomarmos as ideias do educador Paulo Freire (1974) sobre a 

importância de uma educação libertadora, não pautada na opressão, percebemos 

o quanto tal estratégia fere os direitos humanos de inúmeros indivíduos. Além 

disso, a sociedade como um todo é prejudicada pela desunião entre as esferas 

pública e privada de ensino. 

Quando a interação entre esses ambientes e seus estudantes poderia ser 

estimulada, contribuindo para discussões mais plurais e abrangentes sobre a 

educação, a segregação acaba se tornando predominante. 

4 Considerações finais 

Concluindo este percurso, chegamos ao entendimento de que a aporofobia está 

presente nos discursos que divulgam as escolas públicas como ambientes onde 

ninguém possui comprometimento com os estudos, onde não há respeito e onde 

a violência seria constante. 

Consequentemente, ocorre uma desumanização desses sujeitos, que são 

estigmatizados por tais discursos e passam a receber tratamentos pejorativos por 

parte da sociedade em geral. 

Na contemporaneidade, marcada pela intensa conexão com as mídias digitais, 

esses meios poderiam promover uma visão mais ampla e crítica das escolas 
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públicas, combatendo estereótipos e preconceitos. Ao dar visibilidade às inúmeras 

iniciativas positivas promovidas pelas escolas públicas e abrir espaço para que a 

comunidade escolar seja ouvida, as mídias digitais poderiam contribuir para a 

construção de uma imagem mais coerente, humana e empática dessas instituições 

tão diversas. 

Esperamos, com este trabalho, abrir caminhos para discussões mais acolhedoras 

acerca da riqueza das diferenças presentes no campo educacional. Ao suscitarmos 

reflexões sobre a aporofobia escamoteada em discursos que hierarquizam as 

redes pública e privada de ensino, muitas vezes pautados em informações falsas 

ou exageradas, buscamos estimular um olhar mais atento, crítico e humano para 

esses ambientes. 
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Ensino de direitos humanos em comunidade indígena de Grajaú-MA: relato de 

experiência docente 

Ana Paula dos Santos Reinaldo Verde1 

1 Introdução 

A discussão sobre os direitos humanos constitui um elemento fundamental para a 

formação cidadã e para a construção de uma sociedade democrática, baseada no 

respeito à dignidade humana, à diversidade cultural e à justiça social. Nesse 

contexto, a educação assume um papel central na promoção de valores como 

igualdade, justiça e reconhecimento das diferenças culturais, especialmente 

diante dos desafios contemporâneos relacionados à cultura digital, às 

desigualdades sociais e às disputas de narrativas no ambiente midiático. Assim, a 

educação midiática torna-se um importante instrumento para desenvolver o 

pensamento crítico, possibilitando que estudantes analisem informações, 

questionem discursos e compreendam as diferentes representações sociais que 

circulam nas mídias. 

Nessa perspectiva, este trabalho tem como propósito refletir sobre a relação entre 

educação midiática, direitos humanos e diversidade cultural a partir de uma 

experiência desenvolvida com acadêmicos de um curso superior, no âmbito da 

disciplina História da Educação e dos Direitos Humanos.  

Fundamentado nas contribuições de Candau (2008) e Freire (1996), o estudo 

buscou analisar como práticas educativas voltadas para o debate sobre cidadania, 

democracia e direitos das mulheres podem contribuir para ampliar a consciência 

crítica e o reconhecimento das diversidades culturais. A questão que orienta a 

análise é compreender de que maneira ações educativas articuladas à educação 

em direitos humanos podem fortalecer o conhecimento sobre direitos sociais e 

promover reflexões críticas em contextos socioculturais diversos. 
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2 Metodologia 

O presente trabalho foi desenvolvido a partir de uma abordagem qualitativa, de 

caráter descritivo e reflexivo, articulando estudo teórico e intervenção pedagógica 

no campo da educação em direitos humanos. A experiência foi realizada no âmbito 

da disciplina História da Educação e dos Direitos Humanos, envolvendo 

acadêmicos de um curso superior, com o objetivo de promover reflexões sobre 

cidadania, democracia e direitos humanos a partir de uma atividade educativa 

desenvolvida em uma comunidade indígena. 

O contexto da intervenção ocorreu na aldeia Arymy, pertencente à etnia Guajajara, 

do tronco linguístico tupi-guarani, localizada no estado do Maranhão, onde vivem 

aproximadamente vinte famílias. O espaço comunitário é composto por uma 

escola e uma igreja construídas pela própria comunidade, sendo a aldeia fundada 

no ano de 2010 pelas lideranças locais juntamente com as famílias residentes. 

A construção da atividade ocorreu em etapas. Inicialmente, foi realizado um estudo 

teórico com os acadêmicos sobre os principais documentos que fundamentam os 

direitos humanos, como a Constituição Federal de 1988, a Declaração Universal 

dos Direitos Humanos, os Pactos Internacionais e as Convenções Internacionais de 

Direitos Humanos. Em seguida, os estudantes organizaram seminários temáticos e 

materiais informativos sobre legislações relacionadas à proteção de grupos 

sociais, com destaque para a Lei Maria da Penha e a Lei nº 6.001/1973 (Estatuto 

do Índio). 

Como recurso pedagógico, foram utilizados fôlderes informativos obtidos com a 

Secretaria da Mulher de São Luís, além de exposições dialogadas e momentos de 

conversa com os membros da comunidade. A atividade buscou utilizar estratégias 

pedagógicas participativas, valorizando o diálogo intercultural, a escuta e a troca 

de saberes entre universidade e comunidade. 

3 Resultados 

Os resultados evidenciaram que a atividade contribuiu significativamente para 

ampliar o conhecimento da comunidade indígena sobre a Lei Maria da Penha e os 

mecanismos de proteção às mulheres. Durante a intervenção pedagógica, os 

acadêmicos apresentaram a trajetória de Maria da Penha e discutiram a 

importância da legislação no enfrentamento da violência doméstica e familiar. 
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A distribuição de fôlderes informativos, obtidos junto à Secretaria da Mulher do 

Maranhão, possibilitou que as mulheres indígenas tivessem acesso a informações 

claras sobre seus direitos e sobre os canais de denúncia e proteção existentes. As 

mulheres da comunidade demonstraram grande interesse pelo material, 

apropriando-se rapidamente das informações apresentadas e participando 

ativamente das discussões. 

Um momento significativo ocorreu quando o cacique da aldeia destacou, em sua 

fala, que a legislação também deveria ser respeitada pelos homens indígenas, 

afirmando que estaria atento à proteção de sua filha. Esse episódio evidenciou 

como o acesso à informação e ao debate coletivo pode contribuir para fortalecer 

a consciência sobre direitos e responsabilidades no interior da comunidade. 

A situação vivenciada ilustra como práticas educativas pautadas na informação, no 

diálogo e no respeito às culturas locais podem estimular reflexões sobre as 

relações de gênero e sobre a importância do combate à violência contra as 

mulheres. 

4 Considerações finais 

A experiência desenvolvida evidenciou o potencial da educação em direitos 

humanos como estratégia para promover o diálogo, o reconhecimento das 

diferenças culturais e a construção de práticas educativas comprometidas com a 

cidadania e a justiça social. A intervenção realizada na aldeia Arymy possibilitou a 

articulação entre universidade e comunidade indígena, contribuindo para ampliar 

o conhecimento sobre a proteção legal das mulheres e fortalecer reflexões sobre 

os direitos humanos no cotidiano da comunidade. A abordagem pedagógica 

adotada favoreceu a participação ativa dos sujeitos envolvidos, valorizando seus 

saberes, experiências e contextos culturais. 

Os resultados também reforçam a importância de práticas educativas inspiradas 

nas perspectivas de Candau e Paulo Freire, que defendem uma educação crítica, 

dialógica e comprometida com a transformação social. Nesse sentido, a atividade 

demonstrou que ações pedagógicas que articulam conhecimento acadêmico, 

educação midiática e diálogo intercultural podem contribuir para a formação de 

sujeitos conscientes de seus direitos e responsabilidades. Assim, iniciativas dessa 

natureza fortalecem a construção de uma educação ética, democrática e sensível 

às diversidades, ampliando o papel social da escola e da universidade na 

promoção e defesa dos direitos humanos. 
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Educação midiática e justiça social: o uso crítico das mídias na promoção da 

diversidade e da inclusão escolar 

André Menezes de Jesus1  

1 Introdução 

O avanço das tecnologias digitais e a crescente presença das mídias na vida 

cotidiana têm provocado transformações significativas nas formas de 

comunicação, produção de conhecimento e interação social. No campo 

educacional, essas mudanças impõem desafios e oportunidades para a formação 

de sujeitos críticos, capazes de interpretar as informações que circulam em 

diferentes plataformas digitais. Nesse contexto, a educação midiática surge como 

uma estratégia essencial para o desenvolvimento de competências relacionadas 

à análise crítica das mídias, ao exercício da cidadania e à promoção dos direitos 

humanos e da diversidade. 

As mídias digitais não apenas ampliam as possibilidades de aprendizagem, mas 

também reproduzem desigualdades e reforçam preconceitos, sobretudo quando 

não há mediação crítica. Segundo Jenkins (2009), a cultura da convergência 

ampliou a participação dos sujeitos na produção e circulação de conteúdos, mas 

também intensificou a necessidade de análise crítica diante da multiplicidade de 

informações e discursos presentes no ambiente digital. Assim, este trabalho tem 

como objetivo refletir sobre o papel da educação midiática no fortalecimento da 

diversidade, da inclusão e da justiça social no ambiente escolar, investigando 

como o uso crítico das mídias pode contribuir para o enfrentamento de formas de 

discriminação e exclusão social. 

2 Metodologia 

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa e teórico-

reflexiva, fundamentada em revisão bibliográfica sistemática e análise crítica de 

produções acadêmicas sobre educação midiática, cultura digital, diversidade e 

direitos humanos no contexto educacional. A abordagem qualitativa possibilitou 

analisar as relações entre mídias, práticas pedagógicas e promoção da inclusão 
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social, contemplando diferentes perspectivas teóricas e experiências 

documentadas. 

A pesquisa foi conduzida em etapas: levantamento bibliográfico de obras clássicas 

e contemporâneas (Freire, 1996; Castells, 1999; Jenkins, 2009; Lévy, 1999; 

Buckingham, 2003) e de artigos acadêmicos recentes sobre diversidade, inclusão 

e letramento midiático; seleção de materiais com base na relevância para práticas 

educativas, análise dos desafios da cultura digital e uso pedagógico das 

tecnologias, utilizando bases como SciELO, Google Scholar, ERIC e Portal de 

Periódicos CAPES; leitura e análise crítica, considerando o potencial das mídias 

para inclusão, os desafios e limites do uso escolar e as contribuições para a 

formação cidadã; e síntese reflexiva, integrando os achados à realidade escolar, 

considerando desigualdades de acesso, desinformação e disputas de narrativas. 

Essa metodologia permitiu identificar oportunidades e limitações da educação 

midiática, oferecendo subsídios para que educadores desenvolvam estratégias 

pedagógicas críticas, éticas e inclusivas. 

3 Resultados 

A análise teórica revelou que a educação midiática possui grande potencial para 

fortalecer práticas pedagógicas comprometidas com a inclusão e a justiça social. 

Quando integrada de forma crítica ao currículo, possibilita que estudantes 

participem de debates sobre racismo, desigualdade social, diversidade cultural, 

identidade de gênero e direitos humanos. Buckingham (2003) destaca que a 

educação midiática permite desenvolver competências de interpretação e 

produção de conteúdos, preparando os estudantes para participar ativamente da 

sociedade digital de maneira crítica. 

Segundo Freire (1996), a educação deve estimular a reflexão crítica sobre a 

realidade, permitindo que os sujeitos identifiquem estruturas sociais que 

produzem desigualdades. No contexto das mídias, isso implica analisar discursos 

discriminatórios, notícias falsas e estereótipos veiculados em diferentes 

plataformas digitais. A escola, portanto, atua como espaço de mediação crítica, 

orientando os estudantes a consumir e produzir conteúdos de forma ética e 

responsável. 

Por outro lado, os estudos também evidenciam desafios significativos, como a 

desigualdade no acesso às tecnologias, a insuficiente formação docente para 

integrar mídias às práticas pedagógicas e a rápida circulação de desinformação. 
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Castells (1999) aponta que a sociedade em rede amplia as possibilidades de 

comunicação, mas também reforça exclusões sociais associadas à desigualdade 

digital. Diante disso, torna-se essencial que a escola promova o letramento 

midiático e digital, garantindo que os/as estudantes compreendam os impactos 

sociais, culturais e políticos das tecnologias. 

Esses achados indicam que a educação midiática não apenas contribui para o 

desenvolvimento de competências digitais, mas também fortalece valores de 

respeito à diversidade, inclusão e equidade social, oferecendo caminhos para 

práticas pedagógicas mais democráticas e socialmente comprometidas. 

4 Considerações finais 

A educação midiática configura-se como ferramenta estratégica para promover 

diversidade, inclusão e justiça social no ambiente escolar. Ao estimular a análise 

crítica das mídias, a escola contribui para formar estudantes conscientes das 

desigualdades, capazes de questionar preconceitos e participar ativamente de 

práticas cidadãs nos espaços digitais e sociais. 

Para consolidar essas contribuições, é fundamental investir na formação 

continuada de professores, no acesso equitativo às tecnologias e no 

desenvolvimento de estratégias pedagógicas que integrem as mídias de maneira 

crítica e ética. Como desdobramento, futuras pesquisas podem explorar 

experiências práticas de educação midiática, avaliando como iniciativas 

pedagógicas concretas impactam o fortalecimento da inclusão, da diversidade e 

da justiça social. Dessa forma, a educação midiática não se limita ao 

desenvolvimento de competências digitais, mas promove a construção de uma 

sociedade mais crítica, reflexiva e democrática. 
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Pertencer para permanecer: educação midiática antirracista e trajetórias 

escolares de estudantes negros/as 

Antonio Eudes Lima da Cruz1 

1 Introdução 

A escola brasileira permanece atravessada por dinâmicas raciais que extrapolam 

manifestações explícitas de discriminação e se expressam na organização 

curricular, na seleção de referências culturais e nas interações cotidianas. A baixa 

representatividade negra em materiais didáticos e a centralidade de matrizes 

eurocentradas produzem invisibilização simbólica que impacta o pertencimento 

escolar, entendido como percepção de reconhecimento e valorização no 

ambiente educativo (Osterman, 2000). Estudos sobre racismo estrutural 

demonstram que tais experiências repercutem na autoestima, na construção 

identitária e na permanência escolar (Almeida, 2019; Gomes, 2017; Munanga, 

2005). 

Na sociedade digital, essas dinâmicas ampliam-se para o campo midiático, no qual 

narrativas e imagens produzem sentidos sobre identidades, evidenciados na 

associação de pessoas negras à criminalidade, na sub-representação audiovisual 

e na circulação de conteúdos discriminatórios. Noble (2018) revela como 

algoritmos de busca reforçam estereótipos raciais, enquanto Steele (2010) 

demonstra que a internalização de imagens negativas compromete o 

desempenho intelectual de estudantes negros.  

Diante desse contexto, o objetivo do trabalho é analisar, em perspectiva teórico-

bibliográfica, como a educação midiática crítica pode atuar no enfrentamento do 

racismo escolar, desconstruindo estereótipos e promovendo valorização 

identitária por meio da análise discursiva e da produção de contranarrativas. 

2 Metodologia 

A pesquisa, qualitativa e de caráter teórico-exploratório, foi desenvolvida mediante 

revisão integrativa da literatura. A busca ocorreu nas bases SciELO, Portal de 

Periódicos CAPES e Google Acadêmico, contemplando artigos, livros, capítulos e 
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trabalhos completos publicados entre 2000 e 2025. O corpus reuniu produções 

sobre racismo estrutural, educação antirracista, colonialidade, pertencimento 

escolar e efeitos psicossociais dos estereótipos. 

A análise temática orientou a sistematização dos dados, organizando os eixos 

interpretativos: visibilidade escolar, produção midiática de estereótipos e 

potencialidades da educação midiática crítica, permitindo interpretação analítica 

coerente com o objetivo investigativo e sustentada por referenciais consolidados. 

3 Resultados 

A síntese interpretativa do corpus evidencia que o pertencimento escolar de 

estudantes negros/as se configura como processo socialmente construído na 

intersecção entre experiências pedagógicas, reconhecimento simbólico e regimes 

de representação racial. A recorrente invisibilização de epistemologias afro-

diaspóricas no currículo, associada à presença de microagressões e práticas 

pedagógicas pouco sensíveis às relações étnico-raciais, contribui para o 

enfraquecimento dos vínculos institucionais e para trajetórias escolares marcadas 

por desengajamento e silenciamento (Gomes, 2017; Silva, 2018). 

Evidências da literatura indicam que contextos educacionais com baixa 

representatividade e limitada problematização do racismo ampliam sentimentos 

de não pertencimento e retraimento participativo, impactando dimensões 

cognitivas e socioemocionais do processo formativo (Walton; Brady, 2020). Nesse 

cenário, a colonialidade do saber opera como matriz estruturante de 

hierarquizações culturais, restringindo o reconhecimento de produções e 

referências negras e reiterando assimetrias simbólicas no espaço escolar (Quijano, 

2005; Munanga, 2005). 

No contexto midiático, os resultados apontam que representações raciais 

disseminadas em ambientes digitais atuam como pedagogias culturais difusas que 

moldam percepções identitárias e expectativas de desempenho, reforçando 

estereótipos e mecanismos de ameaça identitária (Noble, 2018; Steele, 2010). Em 

contraposição, experiências fundamentadas na educação midiática crítica 

demonstram potencial para tensionar tais regimes de representação ao promover 

leitura reflexiva de discursos, problematização de imagens e produção de 

contranarrativas. Essas práticas ampliam a agência estudantil e favorecem 

processos de ressignificação identitária, fortalecendo sentidos de pertencimento 

e reconhecimento no ambiente escolar (hooks, 2013; Almeida, 2019). 
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Contudo, a literatura evidencia que tais iniciativas permanecem majoritariamente 

circunscritas a experiências docentes isoladas, carecendo de institucionalização 

curricular e políticas formativas sistemáticas. Assim, a articulação entre justiça 

curricular, letramento midiático crítico e educação antirracista emerge como 

condição estruturante para a construção de ambientes educativos comprometidos 

com permanência, participação e equidade racial. 

4 Considerações finais 

O pertencimento escolar de estudantes negros/as é estruturalmente afetado por 

representações raciais desiguais presentes no currículo e nas narrativas midiáticas. 

A educação midiática antirracista revela-se estratégica ao formar sujeitos críticos 

capazes de produzir contranarrativas e disputar sentidos, configurando prática 

central para uma educação em direitos humanos comprometida com diversidade 

e equidade. 

Para além da escola, o uso crítico das mídias favorece a participação cidadã em 

ambientes digitais marcados por disputas simbólicas. Sua efetivação demanda 

investimentos em formação docente, materiais curriculares alinhados à justiça 

racial e consolidação do antirracismo como política educacional estruturante. 
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Educação midiática crítica como intervenção pedagógica: reflexões sobre 

grupos minoritários 

Bruna Luísa Oliveira Soares Borges1  

1 Introdução 

Na última década, as mídias digitais passaram a ocupar um espaço cada vez mais 

significativo no cotidiano de crianças e adolescentes, influenciando formas de 

comunicação, acesso à informação e construção de percepções sobre o mundo 

social. Nesse contexto, a escola enfrenta o desafio de promover uma formação 

que possibilite aos/às estudantes desenvolver uma leitura crítica dos conteúdos 

que circulam nas mídias, compreendendo como discursos, imagens e narrativas 

são produzidos e disseminados no ambiente digital. 

A educação midiática crítica surge, nesse cenário, como uma abordagem 

pedagógica relevante para promover reflexões sobre as representações sociais 

presentes nas mídias e suas implicações para a formação cidadã. Observa-se que 

determinados grupos sociais frequentemente são retratados de forma 

estereotipada ou permanecem invisibilizados nos conteúdos midiáticos, o que 

contribui para a reprodução de desigualdades simbólicas e preconceitos.  

Diante disso, o presente trabalho tem como objetivo discutir, a partir de uma 

abordagem teórico-reflexiva, de que modo a educação midiática crítica pode 

contribuir para problematizar a invisibilização de grupos minoritários no contexto 

da educação básica, articulando essa discussão com os princípios da educação 

em direitos humanos e da promoção das diversidades. 

2 Metodologia 

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa de natureza 

bibliográfica, desenvolvida a partir da análise de produções acadêmicas e 

referenciais teóricos relacionados à educação midiática, à formação crítica e à 

promoção dos direitos humanos no contexto educacional. 
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A discussão fundamenta-se, principalmente, nas contribuições teóricas de Paulo 

Freire (1996), Dermeval Saviani (2008) e Sueli Carneiro (2011), autores que 

discutem a formação crítica, a função social da escola e a importância da educação 

para a construção de sujeitos capazes de interpretar e questionar a realidade social 

em que estão inseridos.  

A análise desses referenciais buscou compreender de que maneira a educação 

midiática pode contribuir para a construção de práticas pedagógicas voltadas à 

problematização das representações sociais presentes nas mídias e ao 

fortalecimento de valores relacionados à diversidade, à igualdade e à justiça social. 

3 Resultados 

A análise da literatura evidencia que as mídias desempenham papel relevante na 

construção de representações sociais, influenciando percepções sobre 

identidades, culturas e grupos sociais. Nesse processo, determinados grupos 

minoritários podem ser representados de forma estereotipada ou permanecer 

invisibilizados nas narrativas midiáticas, o que contribui para a manutenção de 

desigualdades simbólicas presentes na sociedade (Carneiro, 2011; Freire, 1996). 

Nesse sentido, a educação midiática crítica apresenta-se como uma estratégia 

pedagógica importante para o desenvolvimento de competências interpretativas 

e reflexivas nos/as estudantes. Ao incentivar a análise dos discursos e das 

representações presentes nas mídias, a escola pode contribuir para que os/as 

alunos/as compreendam que os conteúdos midiáticos não são neutros, mas 

resultam de escolhas, interesses e processos de produção socialmente situados 

(Freire, 1996; Saviani, 2008). 

As contribuições de Paulo Freire (1996) reforçam a importância de uma prática 

pedagógica comprometida com a formação de sujeitos críticos, capazes de 

interpretar a realidade e questionar discursos naturalizados. Dermeval Saviani 

(2008), por sua vez, traz à luz a discussão sobre a função social da escola na 

democratização do acesso ao conhecimento e na formação de indivíduos capazes 

de compreender as desigualdades que atravessam a sociedade. Já Sueli Carneiro 

(2011) destaca que mudanças significativas na sociedade dependem também da 

ampliação da representatividade de grupos historicamente marginalizados, tanto 

nas mídias quanto nos espaços de produção e circulação do conhecimento. 

A persistente invisibilidade de determinados grupos nas mídias contribui para a 

manutenção de hierarquias sociais que naturalizam processos de exclusão. Como 

aponta Cardoso (2011), ao prefaciar a obra de Sueli Carneiro, quando determinados 
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grupos são historicamente representados como portadores de uma humanidade 

incompleta, torna-se socialmente aceitável que não participem de forma plena do 

acesso aos direitos humanos. Nesse contexto, a educação midiática pode 

favorecer a problematização dessas representações, estimulando a análise crítica 

das narrativas midiáticas e ampliando a compreensão dos estudantes acerca das 

desigualdades sociais. 

Dessa forma, a articulação entre educação midiática e educação em direitos 

humanos pode contribuir para ampliar o repertório crítico dos estudantes e 

promover reflexões sobre diversidade, respeito às diferenças e justiça social no 

contexto escolar, fortalecendo práticas pedagógicas comprometidas com a 

construção de uma sociedade mais democrática e inclusiva. 

4 Considerações finais 

A crescente presença das mídias digitais no cotidiano de crianças e adolescentes 

torna fundamental que a escola desenvolva estratégias pedagógicas voltadas à 

formação crítica dos estudantes. Nesse contexto, a educação midiática crítica 

apresenta-se como uma abordagem relevante para promover reflexões sobre os 

conteúdos midiáticos e suas implicações na construção de representações sociais. 

A partir da análise bibliográfica realizada, observa-se que a problematização das 

representações de grupos minoritários nas mídias pode contribuir para o 

fortalecimento de práticas pedagógicas comprometidas com a promoção dos 

direitos humanos e das diversidades. Assim, a educação midiática não se limita ao 

desenvolvimento de habilidades técnicas relacionadas ao uso das tecnologias 

digitais, mas envolve também a formação ética e cidadã dos estudantes, 

estimulando uma postura crítica diante das narrativas que circulam no ambiente 

midiático e favorecendo a construção de uma educação comprometida com a 

equidade e o respeito às diferenças. 
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Educação socioemocional e projeto de vida: contribuições para a formação 

cidadã no ensino médio 

Cássia Christina de Assis Almeida1  

1 Introdução 

O desenvolvimento de habilidades socioemocionais tem ganhado destaque nas 

discussões educacionais contemporâneas, especialmente diante das 

transformações sociais, tecnológicas e culturais que atravessam o cotidiano 

escolar. No contexto da cultura digital e da crescente presença das mídias na vida 

dos/as jovens, a escola assume papel fundamental na formação integral dos/as 

estudantes, promovendo não apenas o desenvolvimento cognitivo, mas também 

competências relacionadas à empatia, à autorregulação emocional, ao 

pensamento crítico e à tomada de decisão. Essas competências são reconhecidas 

pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC) como fundamentais para a 

construção de projetos de vida e para o exercício da cidadania em uma sociedade 

marcada pela diversidade e pela pluralidade de experiências. 

Nesse cenário, a educação socioemocional pode contribuir significativamente 

para fortalecer práticas educativas comprometidas com os direitos humanos, a 

inclusão e o respeito às diferenças. Ao favorecer o autoconhecimento, a reflexão 

crítica e a capacidade de lidar com desafios e conflitos, essas habilidades auxiliam 

os/as estudantes a compreenderem melhor a si mesmos, suas relações sociais e 

suas perspectivas de futuro. Além disso, no período da adolescência, fase marcada 

por intensas transformações psicológicas e sociais, o desenvolvimento 

socioemocional torna-se particularmente relevante para a elaboração de projetos 

de vida e para o planejamento de trajetórias acadêmicas e profissionais. 

Dessa forma, este estudo tem como objetivo investigar a relação entre o 

desenvolvimento de habilidades socioemocionais e a construção do plano de 

carreira de estudantes do Ensino Médio. Parte-se da hipótese de que jovens que 

apresentam maior desenvolvimento dessas competências demonstram maior 

clareza, autonomia e segurança na elaboração de seus projetos profissionais e na 

tomada de decisões relacionadas ao futuro. 
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2 Metodologia 

A pesquisa caracteriza-se como um estudo de abordagem qualitativa, com 

possibilidade de complementação quantitativa, assumindo caráter descritivo e 

analítico. O estudo busca compreender como o desenvolvimento de habilidades 

socioemocionais pode influenciar a forma como estudantes do Ensino Médio 

refletem sobre suas trajetórias acadêmicas e profissionais, especialmente no 

contexto educacional contemporâneo. 

A amostra será composta por aproximadamente 200 a 300 estudantes do Ensino 

Médio, com idades entre 14 e 18 anos, matriculados em escolas públicas e 

privadas. A coleta de dados será realizada por meio de formulários on-line 

contendo questionários sociodemográficos, instrumentos de avaliação de 

habilidades socioemocionais baseados em referenciais do CASEL e do Instituto 

Ayrton Senna, além de instrumentos voltados à análise do planejamento de 

carreira, como o Questionário de Educação à Carreira. 

Os dados quantitativos serão analisados por meio de softwares estatísticos, como 

SPSS e JASP, enquanto os dados qualitativos serão examinados por meio de 

categorização temática, permitindo identificar padrões e significados relacionados 

às percepções dos estudantes sobre seu desenvolvimento pessoal e profissional. 

3 Resultados 

Embora a pesquisa ainda esteja em fase de desenvolvimento, estudos anteriores 

indicam que o fortalecimento das habilidades socioemocionais pode contribuir 

significativamente para a construção de projetos de vida mais estruturados e 

alinhados às características individuais dos estudantes. Pesquisas apontam que 

competências como autorregulação emocional, tomada de decisão, persistência 

e capacidade de adaptação favorecem processos mais conscientes de escolha 

profissional e planejamento de carreira. 

No contexto educacional contemporâneo, marcado pela circulação intensa de 

informações e pela presença constante das mídias digitais no cotidiano dos jovens, 

o desenvolvimento dessas habilidades torna-se ainda mais relevante. A 

capacidade de analisar criticamente informações, lidar com pressões sociais e 

construir perspectivas de futuro exige competências socioemocionais que 

auxiliem os estudantes a interpretar a realidade e tomar decisões de forma 

responsável e autônoma. 
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Assim, espera-se que a análise dos dados empíricos desta pesquisa permita 

aprofundar a compreensão sobre como as habilidades socioemocionais se 

relacionam com o planejamento de carreira dos jovens, contribuindo para o 

desenvolvimento de estratégias pedagógicas e práticas educativas que integrem 

o desenvolvimento socioemocional à formação crítica dos estudantes e à 

construção de seus projetos de vida. 

4 Considerações finais 

O estudo evidencia a relevância do desenvolvimento das habilidades 

socioemocionais no contexto educacional, especialmente no que se refere à 

construção de projetos de vida e ao planejamento de trajetórias acadêmicas e 

profissionais. Ao promover competências como empatia, autorregulação, 

pensamento crítico e tomada de decisão, a escola contribui para a formação 

integral dos/as estudantes, fortalecendo sua autonomia e capacidade de realizar 

escolhas mais conscientes sobre o futuro. Nesse sentido, a educação 

socioemocional pode ser compreendida como uma estratégia importante para a 

promoção de práticas pedagógicas comprometidas com a formação cidadã, o 

respeito às diferenças e a valorização da diversidade. 

Além disso, os resultados esperados desta pesquisa podem contribuir para o 

desenvolvimento de ações educativas e programas escolares voltados ao 

fortalecimento das habilidades socioemocionais, favorecendo processos de 

orientação profissional mais reflexivos e inclusivos. Como perspectiva futura, 

destaca-se a importância de ampliar investigações sobre a relação entre 

desenvolvimento socioemocional, educação e construção de projetos de vida, 

especialmente considerando os desafios contemporâneos da cultura digital e das 

transformações no mundo do trabalho. 
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Educação midiática crítica na escola em tempo integral: fundamentos 

epistemológicos e implicações para a promoção dos direitos humanos 

Cícero Vieira de Lima1 

1 Introdução 

A consolidação da Educação em Tempo Integral no Brasil insere-se em um 

movimento histórico de ampliação do direito à educação e de ressignificação da 

escola como espaço de formação humana integral. Em diálogo com as 

perspectivas críticas da educação, compreende-se que a ampliação da jornada 

escolar deve estar associada à construção de práticas pedagógicas 

emancipatórias, comprometidas com a justiça social e com a democratização do 

conhecimento. 

No contexto da sociedade contemporânea, marcada pelo que Zygmunt Bauman 

(2001) denomina “modernidade líquida”, as relações sociais tornam-se fluidas e 

mediadas por tecnologias digitais que influenciam identidades, valores e modos 

de participação política. Nesse cenário, a educação midiática crítica assume 

centralidade, pois, conforme Henri Giroux (2011), a pedagogia deve ser entendida 

como prática cultural e política capaz de problematizar as estruturas de poder 

presentes nos discursos midiáticos. 

A partir da epistemologia do Sul, proposta por Boaventura de Sousa Santos (2019), 

defende-se que a escola precisa reconhecer saberes plurais e enfrentar as 

desigualdades produzidas historicamente por processos de exclusão social, racial 

e econômica. bell hooks (2013), ao tratar da educação como prática da liberdade, 

reforça a necessidade de construir espaços pedagógicos dialógicos, nos quais a 

escuta e o respeito às diferenças constituam princípios estruturantes. 

Este estudo objetiva analisar como a educação midiática crítica, integrada à política 

de educação em tempo integral, pode fortalecer a promoção e a defesa dos 

direitos humanos e das diversidades no contexto da rede pública municipal de 

Estrela de Alagoas-AL. 
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2 Metodologia 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa de natureza interventiva, configurada como 

relato de experiência com fundamentação teórico-crítica. A proposta foi 

desenvolvida com turmas do Ensino Fundamental em regime de tempo integral, 

ao longo de um semestre letivo, articulando componentes curriculares da base 

comum e oficinas formativas do contraturno. 

A intervenção organizou-se em três eixos: (1) análise crítica de discursos midiáticos; 

(2) problematização dos direitos humanos e dos marcadores sociais da diferença; 

(3) produção midiática autoral com intencionalidade ética. Foram utilizados 

dispositivos metodológicos como rodas de diálogo, análise comparativa de 

notícias, estudo de casos de desinformação e oficinas de produção audiovisual. 

A análise fundamentou-se na perspectiva da pedagogia crítica, compreendendo a 

escola como espaço de disputa simbólica e formação política. Os dados foram 

sistematizados por meio de registros reflexivos, observação participante e análise 

das produções estudantis. 

3 Resultados e Discussão 

Os resultados indicam que a ampliação do tempo escolar favoreceu a construção 

de práticas dialógicas e interdisciplinares, possibilitando o aprofundamento das 

discussões sobre racismo estrutural, aporofobia, desigualdades de gênero e 

exclusões digitais. Observou-se desenvolvimento progressivo da consciência 

crítica dos estudantes quanto às estratégias de manipulação informacional e às 

relações entre mídia e poder. 

Em consonância com Giroux (2011), verificou-se que a pedagogia crítica aplicada 

ao contexto midiático contribui para deslocar os estudantes da posição de 

consumidores passivos para a de sujeitos produtores de narrativas. As campanhas 

digitais elaboradas evidenciaram apropriação conceitual dos direitos humanos e 

valorização das identidades culturais locais. 

À luz de Santos (2019), percebeu-se a valorização de saberes comunitários e o 

reconhecimento da diversidade como elemento constitutivo do processo 

educativo. A prática revelou que a educação midiática, quando articulada à 

formação integral, pode operar como estratégia de enfrentamento às 

desigualdades epistêmicas e sociais. 
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Contudo, persistem desafios relacionados à necessidade de formação docente 

continuada e à consolidação de políticas públicas que institucionalizem a 

educação midiática como componente estruturante da política de tempo integral. 

4 Considerações finais 

A articulação entre educação midiática crítica e educação em tempo integral 

revela-se potente para a promoção dos direitos humanos e das diversidades. Ao 

integrar fundamentos da pedagogia crítica, da epistemologia do Sul e da educação 

como prática da liberdade, a escola amplia sua função social e fortalece processos 

emancipatórios. 

Defende-se que a consolidação dessa proposta exige institucionalização no 

projeto político-pedagógico, investimento em formação docente e articulação 

com políticas públicas educacionais comprometidas com a equidade. A educação 

midiática crítica, nesse contexto, configura-se não apenas como estratégia 

pedagógica, mas como projeto político de formação cidadã. 
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Mídia, diversidade e cidadania: experiências de educação crítica sobre 

representações de negros e indígenas no contexto escolar 

Cleber Roberto Nascimento1 

1 Introdução 

As pautas que debatem a educação midiática têm se tornado centrais no contexto 

educacional contemporâneo, principalmente diante da difusão da cultura digital e 

do intenso volume de informações e representações sociais nos diversos meios 

de comunicação. A escola, portanto, assume um papel crucial enquanto 

mediadora crítica dessas informações, contribuindo para a formação de sujeitos 

capazes de interpretar e, sobretudo, questionar as imagens e os discursos que 

circulam nas mídias. Esse cenário, associado à promoção e à defesa dos direitos 

humanos e das diversidades, pode tornar-se uma poderosa ferramenta 

pedagógica voltada ao enfrentamento de desigualdades históricas, como o 

combate aos estereótipos e o fortalecimento de ações pautadas no respeito à 

diversidade cultural, étnica e social. 

O presente estudo insere-se nesse contexto e foi desenvolvido junto aos 

estudantes do turno vespertino de uma escola municipal localizada no bairro 

Tocantins, região periférica da cidade de Uberlândia-MG. A comunidade escolar, 

em geral marcada cotidianamente por contextos de vulnerabilidade social, 

econômica e cultural, apresenta inúmeras necessidades, dentre as quais a 

proposta aqui apresentada pode contribuir.  

A intervenção pedagógica teve como base a exibição de mídias audiovisuais que 

ressaltam o protagonismo negro e indígena, seguida de diálogos, rodas de 

conversa e momentos de reflexão coletiva sobre as questões étnico-raciais 

apresentadas nos materiais midiáticos. A iniciativa objetiva ampliar o conhecimento 

dos/as estudantes sobre a história, as tradições, os modos de vida e a 

ancestralidade dos povos africanos e indígenas, visando à efetivação de uma 

educação antirracista e consciente.  

Os fundamentos dessa proposta estão respaldados nas Leis Federais nº 

10.639/2003 e nº 11.645/2008, que instituem a obrigatoriedade do ensino da 
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história e cultura africana, afro-brasileira e indígena no currículo escolar. Além 

disso, o trabalho foi complementado com a valorização das culturas populares, 

como contos, danças, cantigas, jogos e brincadeiras tradicionais.  

A partir dessa abordagem, o estudo pretende orientar-se pela seguinte indagação: 

como a utilização de mídias audiovisuais em uma perspectiva crítica, associada ao 

diálogo contínuo e à valorização das expressões culturais populares, pode 

fortalecer a educação antirracista? 

2 Metodologia 

A metodologia desenvolvida caracteriza-se como uma experiência pedagógica de 

caráter qualitativo, com abordagem crítico-reflexiva. As intervenções foram 

aplicadas com estudantes das séries iniciais do Ensino Fundamental. A abordagem 

qualitativa foi conduzida por meio da pesquisa-ação, em virtude das possibilidades 

de contextualização que essa metodologia propicia. Thiollent (2011) explica que a 

pesquisa-ação é bastante viável quando associada ao exercício profissional, 

atuando na produção de conhecimento e favorecendo mudanças. A escolha 

metodológica, portanto, esteve alinhada ao objetivo proposto, possibilitando o 

desenvolvimento de atividades pedagógicas antirracistas mediadas por recursos 

audiovisuais. 

Inicialmente, realizou-se a seleção de materiais audiovisuais, priorizando aqueles 

que abordassem dimensões históricas, culturais, sociais e identitárias dos povos 

negros e indígenas, com vistas à ruptura de imagens estereotipadas 

frequentemente reproduzidas pela mídia. Entre os recursos utilizados, destacam-

se curtas-metragens, animações, vídeos musicais e narrativas audiovisuais que 

enfatizam elementos da cultura afro-brasileira e indígena.  

Antes da exibição dos materiais, foram aplicados questionários com o objetivo de 

compreender a percepção inicial dos estudantes acerca das representações de 

negros e indígenas nas mídias e sua relação com a promoção dos direitos 

humanos. Após a exibição dos conteúdos selecionados, os questionários foram 

reaplicados, possibilitando uma base comparativa para identificar possíveis 

modificações de entendimento e posicionamento. No decorrer das atividades, 

foram realizadas rodas de conversa, nas quais os estudantes foram estimulados a 

compartilhar suas percepções. 
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3 Resultados 

A pesquisa realizada sinaliza que o trabalho com audiovisuais voltados ao 

protagonismo de negros e indígenas contribuiu para ampliar a reflexão crítica dos 

estudantes sobre diversidade, identidade e direitos humanos no ambiente escolar. 

Nas rodas de conversa, os/as estudantes apontaram a tímida presença de sujeitos 

negros e indígenas em posições de destaque, além da recorrência de 

representações estigmatizadas. Stuart Hall (1997) desenvolve análises nessa 

perspectiva e, segundo o autor, “a representação é uma prática essencial da 

cultura, pois é por meio dela que os significados são produzidos e compartilhados 

entre os membros de uma sociedade”. Assim, compreende-se que as mídias não 

apenas veiculam informações, mas também moldam sentidos sociais sobre 

dimensões identitárias. 

Ao final das atividades, os/as estudantes demonstraram maior capacidade crítica 

para questionar discursos hegemônicos. Durante as oficinas, os/as participantes 

foram incentivados/as a produzir pequenos vídeos, podcasts e cartazes digitais 

relacionados à temática trabalhada. Nessa atividade, os resultados mostraram-se 

convergentes às reflexões de Paulo Freire (1996), segundo o qual ensinar exige 

compreender que a educação é uma forma de intervenção no mundo. Ao 

produzirem suas próprias narrativas, os/as estudantes assumiram uma postura 

mais crítica diante dos problemas discriminatórios abordados. 

Foram identificados desafios no processo de execução da proposta, dentre os 

quais se destacam a desigualdade de acesso aos recursos tecnológicos, o tempo 

reduzido para o desenvolvimento das atividades e a necessidade de maior 

formação docente voltada ao uso pedagógico das mídias. Contudo, as 

experiências vivenciadas demonstraram que a articulação entre educação 

midiática e educação em direitos humanos oferece amplas possibilidades para 

práticas pedagógicas mais inclusivas e justas.  

Como afirma bell hooks (2013), ensinar na perspectiva da liberdade é uma prática 

que pode ser aprendida e exercida por qualquer indivíduo. Nesse sentido, a 

pesquisa demonstrou que o uso criterioso das mídias na escola pode contribuir 

para o reconhecimento das múltiplas identidades presentes no ambiente escolar, 

ainda que esse processo demande aprofundamento contínuo. 

4 Considerações finais 

As reflexões decorrentes das práticas antirracistas desenvolvidas mostram que a 

educação midiática pode constituir-se como importante aliada na valorização da 
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diversidade e no combate aos preconceitos historicamente construídos na 

sociedade brasileira. Entretanto, esse trabalho precisa ser mediado pela criticidade 

e pela leitura interpretativa em todas as suas etapas.  

As atividades realizadas demonstraram que o contato crítico e reflexivo com 

diferentes mídias possibilitou aos/às estudantes ampliar o questionamento sobre 

os estereótipos relacionados às populações negras e indígenas. Além disso, 

passaram a reconhecer com maior clareza a importância da pluralidade cultural e 

da presença de narrativas mais inclusivas. Os resultados reforçam a compreensão 

de que a escola possui papel essencial na formação de sujeitos críticos, capazes 

de interpretar e produzir informações de maneira ética e responsável. 

A pesquisa também evidenciou a necessidade de ampliação das práticas de 

educação midiática no cotidiano escolar, de modo que estejam mais integradas ao 

currículo e às propostas pedagógicas voltadas à educação em direitos humanos. 

A continuidade dessas iniciativas pode contribuir para a construção de ambientes 

escolares mais empáticos, nos quais os estudantes sejam incentivados à reflexão 

permanente sobre conteúdos midiáticos que valorizem identidades 

historicamente inferiorizadas.  

Além disso, torna-se essencial investir na formação continuada dos docentes, 

tanto no âmbito dos recursos tecnológicos quanto nos princípios da educação 

antirracista. Como destaca Gomes (2003), o ensino comprometido com a 

diversidade requer a valorização das múltiplas experiências culturais presentes na 

escola, transformando-as em estratégias de aprendizagem e produção coletiva do 

conhecimento. Sendo assim, o uso crítico dos recursos midiáticos pode contribuir 

significativamente para a formação cidadã, a equidade e a justiça social. 
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Educação midiática e inclusão no Ensino Fundamental II: desafios docentes e 

ferramentas digitais adaptativas 

Danilo Lefundes Vilas-Boas1  

1 Introdução 

A promoção da educação em direitos humanos e o respeito à diversidade 

constituem princípios fundamentais da escola contemporânea. No contexto da 

educação básica brasileira, especialmente no Ensino Fundamental II, observa-se 

uma ampliação do acesso de estudantes com diferentes perfis sociais, culturais e 

educacionais, incluindo alunos/as com necessidades educacionais especiais. Essa 

realidade exige que a escola desenvolva práticas pedagógicas capazes de garantir 

inclusão, equidade e participação efetiva no processo de aprendizagem. 

Nesse cenário, a educação midiática e o uso de tecnologias digitais apresentam-

se como possibilidades relevantes para apoiar práticas pedagógicas mais 

inclusivas. A reflexão apresentada neste trabalho baseia-se na experiência 

docente em escolas públicas municipais do interior da Bahia, nos municípios de 

Ipecaetá, Santa Inês, Amargosa e Itatim. Ao longo dessa trajetória profissional, 

tornou-se evidente que, embora existam avanços nas políticas públicas de 

inclusão, ainda persistem desafios relacionados à formação docente, à adaptação 

de conteúdos e à oferta de recursos pedagógicos adequados às diferentes 

necessidades dos estudantes.  

Nesse diapasão, faz-se mister refletir sobre os desafios da inclusão escolar no 

Ensino Fundamental II e discutir o potencial da educação midiática e das 

tecnologias digitais como instrumentos de apoio ao professor na adaptação de 

atividades e materiais didáticos para estudantes com necessidades educacionais 

especiais. Na perspectiva de melhorar o processo de inclusão de estudantes 

atípicos, reside a égide deste trabalho. 

2 Metodologia 

Este trabalho caracteriza-se como um relato de experiência com abordagem 

reflexiva, fundamentado na prática docente em escolas públicas municipais do 

Ensino Fundamental II. As reflexões foram construídas a partir da observação do 

                                                 
1 Especialista em Educação Especial Inclusiva pela Faculdade Dominius, Bahia, Brasil; professor na 
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cotidiano escolar, do diálogo com outros professores e da experiência acumulada 

ao longo da atuação em diferentes redes municipais de ensino. 

A análise das experiências vivenciadas permitiu identificar desafios recorrentes 

relacionados à inclusão de estudantes com necessidades educacionais especiais, 

especialmente no que se refere à adaptação de conteúdos, atividades e 

instrumentos de avaliação. Nesse contexto, foram consideradas as possibilidades 

de utilização da educação midiática e de ferramentas digitais, incluindo recursos 

baseados em inteligência artificial, como estratégias de apoio à elaboração de 

atividades pedagógicas adaptadas e à construção de práticas educacionais mais 

inclusivas. 

3 Resultados 

A experiência docente em diferentes escolas revelou que a inclusão escolar ainda 

enfrenta diversos desafios práticos. Um dos principais problemas observados 

refere-se à dificuldade dos professores em adaptar conteúdos e atividades para 

estudantes neurodivergentes, especialmente quando não possuem formação 

específica na área da educação especial. 

Em muitas situações, o professor precisa planejar aulas para turmas heterogêneas, 

que incluem estudantes com diferentes níveis de aprendizagem e necessidades 

específicas. Esse foi o caso de uma professora chamada Esperança2. Ao presenciá-

la na tarefa de adaptar uma avaliação para uma estudante com deficiência auditiva, 

ouvi-a relatar que já estava havia mais de uma hora realizando a atividade e que 

ainda faltava muito a ser feito. Diante disso, resolvi ajudá-la.  

A tarefa consistia em reestruturar as frases das questões da prova no que tangia 

ao tempo verbal, aos verbos conectivos, entre outros aspectos linguísticos. O 

intuito da professora era facilitar a compreensão da estudante atípica. Foi então 

que apresentei a essa dedicada professora a Inteligência Artificial (IA), instruindo-a 

a inserir a atividade na plataforma e solicitar a adaptação do conteúdo de acordo 

com as necessidades da estudante. Após o procedimento, a “mágica” aconteceu: 

em poucos segundos, a IA adaptou a tarefa. Depois da verificação realizada pela 

professora, percebeu-se que o resultado estava de acordo com a adaptação que 

ela vinha realizando, talvez até de forma mais eficiente. 

                                                 
2 “Esperança” é um nome fictício criado para proteger a identidade da professora em tela. 
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Nesse contexto, a educação midiática mostrou-se importante aliada no processo 

de construção de práticas pedagógicas mais inclusivas. Ferramentas digitais e 

sistemas de inteligência artificial podem auxiliar na adaptação de atividades, na 

simplificação de textos, na criação de exercícios diferenciados e na elaboração de 

avaliações adaptadas às necessidades dos estudantes. Ao informar as 

características e limitações do aluno, essas ferramentas podem gerar sugestões 

de atividades que servem como ponto de partida para o trabalho do professor, 

contribuindo para ampliar as possibilidades de inclusão no ambiente escolar. 

4 Considerações finais 

A inclusão escolar constitui um dos pilares da educação em direitos humanos, pois 

busca assegurar que todos os estudantes tenham acesso às oportunidades de 

aprendizagem e participação no ambiente escolar. Entretanto, a realidade das 

escolas públicas demonstra que ainda existem desafios relacionados à formação 

docente, à disponibilidade de recursos pedagógicos e ao apoio especializado para 

o atendimento de estudantes com necessidades educacionais especiais. Nesse 

contexto, assim como ocorreu no caso da professora Esperança, a educação 

midiática e o uso de tecnologias digitais podem representar importantes aliados 

na construção de práticas pedagógicas mais inclusivas. 

O desenvolvimento de ferramentas digitais capazes de auxiliar os/as 

professores/as na adaptação de conteúdos e atividades pode contribuir para 

reduzir dificuldades enfrentadas no cotidiano escolar, ampliando as condições de 

participação e aprendizagem dos/as estudantes e otimizando o tempo dos/das 

docentes.  

Assim, investir na criação e disponibilização de plataformas digitais gratuitas 

voltadas à adaptação pedagógica pode representar um avanço significativo para 

a educação inclusiva, fortalecendo o trabalho docente e contribuindo para a 

efetivação dos princípios de equidade, diversidade e respeito aos direitos humanos 

no ambiente escolar. 
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Desafios e possibilidades do uso das tecnologias na Educação de Jovens e 

Adultos: um estudo na Escola João Félix, em Jatobá do Piauí 

Domingos José dos Santos1 

1 Introdução 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma modalidade de ensino que se 

consolidou como política pública de inclusão educacional para pessoas que não 

tiveram acesso ou continuidade de estudos na idade apropriada.  

Essa modalidade é composta por um público heterogêneo, formado 

majoritariamente por adultos e idosos, mulheres chefes de família, pessoas de 

baixa renda e moradores de regiões rurais ou periféricas das cidades, 

características que evidenciam desigualdades socioeconômicas e educacionais 

persistentes no país (Silva, 2023). Freire (2024) também afirma que a EJA deve 

valorizar e reconhecer os saberes prévios dos estudantes, suas trajetórias de vida 

e os desafios estruturais que historicamente marcaram sua exclusão educacional. 

O perfil nacional dos estudantes da EJA revela dificuldades recorrentes, como 

distorção idade-série, evasão, baixa escolarização e fragilidades nas habilidades 

básicas de leitura e escrita (Reis et al., 2020). Além disso, muitos apresentam baixa 

familiaridade com as tecnologias, com acesso restrito a computadores, celulares 

ou conexão à internet, impactando diretamente o desenvolvimento do letramento 

digital. 

No município de Jatobá do Piauí, com pouco menos de cinco mil habitantes e 

grande parte dos moradores vivendo na zona rural (IBGE, 2026), os desafios 

tornam-se ainda mais intensos. A Escola Municipal João Félix, situada na zona 

urbana do município, oferta uma turma noturna da EJA frequentada 

majoritariamente por adultos de meia-idade e idosos, muitos dos quais 

trabalhadores rurais ou informais (JATOBÁ DO PIAUÍ, 2026). Essa composição 

demográfica, também observada em estudos nacionais, como em Baptista e Teles 

(2024), evidencia a necessidade de abordagens pedagógicas diferenciadas e da 

inclusão de tecnologias no ambiente escolar. 

                                                 
1 Especialista em Educação Especial e Inclusiva pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Piauí, Brasil; professor na Faculdade de Ciências Aplicadas Piauiense, Piauí, Brasil. 
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2 Metodologia 

Este estudo caracteriza-se como uma revisão bibliográfica, fundamentada em 

autores que investigam a EJA, suas políticas públicas e o papel das tecnologias 

digitais no processo de ensino e aprendizagem.  

Para Gil (2008), a revisão bibliográfica permite sistematizar o conhecimento 

existente e interpretar contribuições teóricas relevantes para o tema analisado. A 

pesquisa considera artigos, relatórios oficiais e documentos selecionados em 

bases como SciELO, Google Acadêmico e periódicos especializados. 

Além da revisão teórica, foram realizadas observações e reflexões na Escola 

Municipal João Félix, considerando dados fornecidos pela Secretaria Municipal de 

Educação de Jatobá do Piauí. Esse procedimento permitiu articular a literatura às 

vivências escolares reais, conforme orientam Silva e Couto Junior (2020) acerca da 

importância de análises contextualizadas no campo educacional. 

3 Resultados 

Os resultados mostram que o uso das tecnologias em turmas da EJA, 

especialmente na Escola Municipal João Félix, é marcado por limitações 

estruturais e pedagógicas relacionadas ao perfil dos estudantes e às 

desigualdades socioeconômicas da região. Composta por pessoas adultas e 

idosas com histórico de interrupção escolar, baixa escolaridade e reduzido acesso 

a recursos digitais, a turma enfrenta dificuldades desde a digitação, navegação em 

links, uso de buscadores e interpretação de conteúdos multimodais, tanto por 

parte dos/as discentes quanto dos/as docentes. 

Essa realidade confirma a análise de Baptista e Teles (2024), ao defenderem que 

a inclusão digital na EJA requer mediações humanizadas que considerem 

trajetórias marcadas pela exclusão tecnológica. Nascimento (2025) aponta que a 

revolução digital impacta diretamente a EJA, intensificando desafios relacionados 

ao letramento digital, como desigualdade no acesso a dispositivos e 

conectividade. No contexto da Escola João Félix, esses fatores manifestam-se no 

pouco domínio sobre celulares, na instabilidade da internet e na própria 

concepção, por parte de muitos adultos e idosos, de que as ferramentas digitais 

pertencem apenas ao universo da juventude. 

Apesar dessas limitações, a revisão bibliográfica analisada demonstra que a EJA 

possui potencial para o uso pedagógico das tecnologias e mídias digitais como 
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forma de ampliar aprendizagens. Nascimento (2025) mostra que a integração de 

vídeos, recursos multimídia e atividades digitais orientadas favorece o letramento 

digital dos/as estudantes, desde que articulada às suas vivências e contextos. Essa 

compreensão dialoga com as análises de Fantin (2006), que destaca o docente 

como mediador na construção de uma relação crítica do/a aluno/a com as mídias. 

Kenski (2012) defende que as tecnologias, quando empregadas com 

intencionalidade pedagógica, contribuem para a democratização do 

conhecimento e para o desenvolvimento de competências comunicativas e 

informacionais. No caso da Escola João Félix, a turma possui um grupo no 

aplicativo WhatsApp, no qual são repassadas informações sobre aulas, 

professores/as, planejamento, eventos, além do compartilhamento de fotos e 

vídeos das atividades desenvolvidas. 

Assim, os resultados teóricos demonstram que, apesar da persistente exclusão 

digital identificada na EJA, as mídias apresentam potencial para fortalecer práticas 

educativas e constituem espaço privilegiado para promover justiça social e direitos 

humanos (Arroyo, 2017), desde que acompanhadas por formação continuada dos 

profissionais e por políticas públicas que assegurem infraestrutura adequada. No 

caso da Escola João Félix, ficou evidente que, quando as mídias foram 

incorporadas com intencionalidade pedagógica, os estudantes desenvolveram 

maior capacidade de interação e interpretação das informações. 

4 Considerações finais 

O estudo demonstrou que o uso das tecnologias digitais na EJA, na Escola 

Municipal João Félix, apresenta desafios significativos relacionados ao perfil 

dos/as estudantes, à exclusão digital e às desigualdades socioeconômicas locais. 

Contudo, quando utilizadas de forma orientada e respeitando os conhecimentos 

prévios de cada aluno/a, as mídias podem tornar-se ferramentas importantes para 

promover inclusão, ampliar aprendizagens e fortalecer valores relacionados aos 

direitos humanos. 

Portanto, é necessário investir em formação docente, melhorias na infraestrutura 

tecnológica e práticas pedagógicas que valorizem as experiências dos estudantes. 

A educação midiática, articulada à realidade da EJA, apresenta-se como estratégia 

relevante para superar barreiras históricas e promover uma educação mais justa, 

crítica e inclusiva para jovens, adultos e idosos de Jatobá do Piauí. 
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Educação midiática como ferramenta para tornar o ensino de Geografia mais 

significativo no ensino básico 

Echilles João Sousa Oliveira1 

1 Introdução 

A educação brasileira vem enfrentando problemas relacionados à evasão escolar 

e à baixa produtividade acadêmica diante de uma geração marcada por interesses 

distintos daqueles observados em décadas anteriores. Dessa forma, torna-se 

necessário que o processo educativo se reinvente e busque atualizações, para que 

os discentes possam manter o interesse pelos conteúdos e sua permanência na 

escola.  

As mudanças sociais e culturais resultaram em transformações na política 

educacional e na cultura escolar. Nesse processo, a educação geográfica tem 

enfrentado dificuldades ainda maiores em relação a outras disciplinas, uma vez 

que muitos estudantes a consideram monótona, excessivamente decorativa e 

com poucas aplicações na realidade em que vivem. 

O ensino de Geografia no Brasil enfrenta desafios significativos, especialmente no 

que diz respeito à motivação dos alunos e à relevância dos conteúdos abordados 

em sala de aula. Em um cenário marcado pela intensa circulação de informações, 

imagens e discursos no ambiente digital, a educação midiática surge como uma 

possibilidade pedagógica capaz de estimular o aprendizado geográfico de forma 

crítica, contextualizada e socialmente comprometida.  

A educação midiática, também compreendida como educação para a 

comunicação ou mídia-educação, configura-se como um campo de estudo e 

prática que visa desenvolver a capacidade crítica e reflexiva dos indivíduos em 

relação aos meios de comunicação.  

A articulação entre educação midiática e Geografia permite compreender o 

espaço geográfico como resultado de relações sociais, políticas, econômicas e 

culturais amplamente representadas e disputadas nas mídias. Nesse sentido, o 

presente trabalho tem como objetivo analisar de que maneira o uso crítico e 
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pedagógico das mídias digitais pode tornar o ensino de Geografia mais significativo 

na educação básica, contribuindo para a formação cidadã e para a promoção dos 

direitos humanos, da justiça social e do respeito às diversidades. 

2 Metodologia 

O trabalho possui abordagem qualitativa e caracteriza-se como pesquisa 

descritiva. Quanto aos procedimentos metodológicos, trata-se de uma pesquisa 

bibliográfica, fundamentada em artigos, livros e teses que compõem a base teórica 

do estudo. Ao abordar a relação entre educação geográfica e o uso de recursos 

midiáticos, torna-se necessária a compreensão dos recursos didáticos envolvidos 

no ensino de Geografia, como vídeos, reportagens, mapas interativos, imagens de 

satélite e redes sociais. 

A pesquisa busca compreender o quanto o uso das mídias pode ser útil no 

processo de ensino-aprendizagem, promovendo a participação ativa dos 

estudantes e favorecendo a compreensão das relações entre espaço, sociedade 

e natureza, conceitos fundamentais na Geografia. A presença das mídias digitais 

no cotidiano dos estudantes, especialmente entre os mais jovens, é um fenômeno 

evidente (Lima et al., 2025). A chegada das tecnologias móveis à sala de aula traz 

tensões, novas possibilidades e grandes desafios (Moran, 2018). 

O estudo busca verificar as contribuições positivas e negativas que as mídias 

podem ocasionar, de forma a ampliar o interesse dos alunos pelos temas 

geográficos. Temas relevantes no contexto da sociedade atual, como 

desigualdades territoriais, racismo ambiental e acesso desigual a direitos, podem 

tornar-se mais atrativos dependendo da abordagem utilizada, proporcionando aos 

discentes uma compreensão mais ampla do espaço em que vivem. 

3 Resultados 

Os resultados preliminares da análise indicam que a incorporação da educação 

midiática no ensino de Geografia potencializa o processo de aprendizagem ao 

aproximar os conteúdos curriculares da realidade cotidiana dos estudantes. 

Embora os benefícios sejam perceptíveis, como o estímulo à criticidade e ao 

engajamento dos alunos, persistem barreiras estruturais, formativas e culturais que 

limitam o uso efetivo das tecnologias no cotidiano escolar (Lima et al., 2025). 
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Observou-se que atividades mediadas por mídias digitais favorecem a 

compreensão de conceitos como território, paisagem, lugar e região, ao permitir 

que os alunos analisem situações concretas presentes em seu contexto social 

(Queiroz; Silva, 2024). Além disso, a problematização de discursos midiáticos 

contribui para o desenvolvimento da consciência crítica, especialmente no que se 

refere à identificação de estereótipos, desinformação e desigualdades 

socioespaciais. 

A educação midiática não serve apenas para envolver o aluno no uso dos meios 

de comunicação como uma linguagem que precisa ser aprendida. Ela também 

deve contribuir para ampliar conhecimentos, incentivar a busca por novas 

informações e desenvolver a capacidade de avaliar se as fontes são confiáveis 

(Santos Neto, 2020). Dessa maneira, a prática docente passa a desvencilhar-se de 

uma abordagem protecionista, que concebe o aluno como sujeito passivo diante 

das mídias. 

Um aspecto importante observado foi o fortalecimento da participação dos 

estudantes no processo educativo. Quando passam a produzir materiais, como 

vídeos curtos, mapas colaborativos ou análises de notícias, eles deixam de ocupar 

apenas a posição de ouvintes e assumem um papel mais ativo na aprendizagem. 

Nesse movimento, desenvolvem a capacidade de interpretar criticamente as 

mídias e de compreender o espaço geográfico como resultado de relações de 

poder e disputas por direitos (Eberth; Wagener; Zink, 2025, p. 220). A experiência 

evidencia, portanto, a importância de revisar práticas pedagógicas mais 

tradicionais e investir em estratégias que valorizem a realidade vivida pelos alunos 

como ponto de partida para a construção do conhecimento. 

Assim, a educação midiática no ensino de Geografia pode ser desenvolvida por 

diferentes caminhos, explorando variadas linguagens e recursos que se 

transformam em ferramentas metodológicas eficazes para tornar o aprendizado 

mais significativo. 

4 Considerações finais 

O uso das mídias digitais como ferramenta de engajamento dos/as estudantes no 

processo de aprendizagem mostrou-se relevante na formulação de uma 

educação geográfica mais contemporânea e significativa. Contudo, é necessário 

também avaliar os riscos e as perdas presentes nesse processo, uma vez que, em 

um mundo cada vez mais informatizado, torna-se fundamental estimular nos 
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estudantes o hábito da leitura, da pesquisa e da reflexão crítica, evitando a 

dependência de respostas prontas fornecidas pelas mídias. 

O senso crítico e os questionamentos fazem parte da educação geográfica e, para 

isso, é necessário que os/as estudantes problematizem e investiguem o espaço 

ao seu redor. A partir dessas reflexões, é possível compreender que a formação 

de professores de Geografia deve priorizar a articulação entre teoria e prática, 

promovendo a autonomia e a capacidade crítica dos futuros docentes.  

A utilização de metodologias inovadoras, com o uso de recursos midiáticos 

diversos, como imagens, reportagens e filmagens, pode contribuir 

significativamente para a superação de práticas tradicionais de ensino, tornando o 

conteúdo mais significativo e relevante para os/as alunos/as. 
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Entre números e narrativas: educação matemática, mídias e produção de 

sentidos 

Élida de Sousa Peres1 

Ady Wallace Jaques Silva2  

1 Introdução  

 “Se há um futuro a ser cogitado, esse futuro é ancestral, porque já estava aqui” 

(Krenak, 2022). A afirmação de Ailton Krenak tensiona a noção moderna de 

progresso ao propor que o futuro não se funda na aceleração do desenvolvimento, 

mas na retomada de saberes e modos de existência historicamente silenciados. 

Nesse sentido, destaca-se o “futuro ancestral” como forma de deslocar a lógica 

linear e produtivista que sustenta o projeto civilizatório ocidental, questionando a 

separação entre humanidade e natureza e denunciando a mercantilização da vida. 

No contraponto dessa perspectiva, a Figura 1 apresenta o planeta Terra em 

situações simbólicas diversas: sufocado, manipulado, militarizado, financeirizado e 

controlado; em uma das imagens, surge um planeta sorridente diante do acúmulo 

de moedas. A narrativa visual mobiliza uma crítica contundente às estruturas de 

poder que organizam o mundo contemporâneo, evidenciando como o planeta é 

convertido em objeto de exploração econômica, disputa geopolítica e acumulação 

capitalista. A ironia presente na imagem, especialmente no quadro em que a Terra 

parece sorrir diante do capital, intensifica a denúncia de um modelo que naturaliza 

a destruição ambiental sob o discurso do crescimento e do progresso. 
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Figura 1 – Mudanças Climáticas 

 
Fonte: ONU Brasil. O que são as mudanças climáticas? 

A partir da articulação entre o futuro ancestral e a crítica apresentada na Figura 1, 

abre-se espaço para pensar um currículo que integre educação midiática e 

educação matemática em perspectiva decolonial, tendo como intuito formar 

sujeitos capazes de ler imagens, interpretar dados e questionar modelos de 

desenvolvimento que colocam em risco a continuidade da vida. Nesse sentido, o 

futuro ancestral não se configura como retorno ao passado, mas como 

reexistência: uma reorientação do presente a partir de outras cosmologias e 

racionalidades. 

2 Metodologia 

A presente pesquisa fundamenta-se em uma abordagem qualitativa e 

bibliográfica, de inspiração decolonial. Segundo Minayo (2001), a pesquisa 

bibliográfica coloca frente a frente os desejos do pesquisador e os autores 

envolvidos em seu horizonte de interesse, discutindo ideias e pressupostos de 

forma crítica, uma vez que se deve estabelecer um diálogo reflexivo entre a teoria 

e o objeto de investigação escolhido. 

Parte-se da compreensão de que todo processo investigativo é situado histórica, 

política e epistemicamente. Assume-se, portanto, que o conhecimento escolar, 

inclusive o matemático, foi estruturado sob a lógica da colonialidade do saber, que 

hierarquiza epistemologias, invisibiliza cosmologias não ocidentais e naturaliza 

determinadas formas de racionalidade como universais. 

Segundo Tamayo-Osorio (2017), é necessário romper com diversas categorias 

pensadas como universais, questionando a naturalização e a neutralidade da 

https://brasil.un.org/pt-br/175180-o-que-s%C3%A3o-mudan%C3%A7as-clim%C3%A1ticas
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Matemática ao inverter e deslocar as imagens sobre a Matemática que aprisionam 

os sujeitos aos efeitos da colonialidade do saber, à fragmentação dos 

conhecimentos e à legitimação de uma dominação epistêmica. 

3 Resultados 

No entendimento de Krenak (2022), a educação que conhecemos sempre teve o 

ímpeto de formatar pessoas. Nesse sentido, torna-se necessário revolucionar as 

práticas estabelecidas. Se persistimos em uma experiência coletiva, devemos não 

educar crianças para que sejam campeãs em alguma coisa, mas para serem 

companheiras umas das outras. 

D'Ambrosio (2018) afirma que a etnomatemática, em sua essência, propõe olhar 

para diferentes formas de fazer Matemática, considerando a apropriação da 

matemática acadêmica por diferentes setores da sociedade, além de 

compreender como distintas culturas lidam com ideias matemáticas. Nesse 

sentido, a etnomatemática desloca o foco da centralidade eurocêntrica do saber 

matemático e amplia o diálogo com saberes tradicionais, modos de contar, medir, 

classificar, organizar o espaço e interpretar o mundo. 

Conforme Giraldo (2021), torna-se urgente promover um movimento para 

desmontar narrativas hegemônicas, dando protagonismo a corpos, saberes e 

formas de estar no mundo historicamente subalternizados, seja por meio da 

violência física, cultural ou simbólica, reflexos do período colonial. O autor destaca 

que não basta incluir nos currículos tópicos extraídos de culturas não 

hegemônicas; é necessária a valorização e o respeito à diversidade brasileira. 

4 Considerações finais 

A articulação entre educação midiática e educação matemática, sob uma 

perspectiva decolonial, emerge como um campo fértil para a construção de um 

currículo mais inclusivo e crítico. Ao questionar a naturalização da destruição 

ambiental em nome do progresso, a análise da Figura 1 ressalta a urgência de 

formar indivíduos capazes de decodificar narrativas visuais e numéricas presentes 

no cotidiano, desenvolvendo um senso crítico diante das estruturas de poder que 

mercantilizam a vida e o planeta. 

A educação midiática, por sua vez, complementa essa perspectiva ao 

instrumentalizar os sujeitos para uma leitura crítica das mídias, capacitando-os a 

interpretar dados, questionar modelos hegemônicos e resistir às narrativas que 
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subalternizam corpos e saberes. A integração dessas duas áreas, portanto, não 

apenas enriquece o processo de ensino-aprendizagem, mas também fomenta a 

formação de cidadãos engajados na promoção da justiça social, da igualdade e do 

respeito à diversidade, elementos cruciais para a construção de um futuro 

verdadeiramente ancestral e equitativo. 
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Direitos humanos e educação midiática na Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica: panorama das estruturas institucionais 

Erick Renan Xavier de Oliveira1  

1 Introdução 

A educação em direitos humanos e a educação midiática vêm se consolidando 

como dimensões fundamentais para a formação crítica, ética e cidadã, 

especialmente em contextos marcados por desigualdades, disputas de narrativas 

e intensa circulação de informações. No caso da Educação em Direitos Humanos, 

essa compreensão alinha-se ao Plano Nacional de Educação em Direitos 

Humanos, que a relaciona à formação democrática, ao respeito às diversidades e 

à promoção da cidadania (Brasil, 2007). No campo da educação midiática, Bévort 

e Belloni (2009) destacam a mídia-educação como dimensão necessária à 

formação contemporânea, enquanto a Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO, 2024) enfatiza o desenvolvimento de 

competências críticas para o acesso, a análise e o uso responsável da informação 

e das mídias. 

No contexto brasileiro, essa discussão ganha especial relevância na Rede Federal 

de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, cuja capilaridade e diversidade 

de ofertas formativas a tornam uma das mais abrangentes políticas públicas 

educacionais do país (Brasil, 2008). Os Institutos Federais, os Centros Federais de 

Educação Tecnológica e o Colégio Pedro II atuam não apenas na formação técnica 

e profissional, mas também na educação básica, especialmente por meio do 

ensino médio integrado, articulando ensino, pesquisa e extensão com 

compromisso social e territorial.  

Nesse sentido, a existência de núcleos, coordenações, programas e outras 

estruturas institucionais voltadas à inclusão, à diversidade, à acessibilidade, à 

equidade e aos direitos humanos constitui indicador relevante do reconhecimento 

institucional dessas pautas na formação humana integral. Ao mesmo tempo, a 

presença formal dessas estruturas não implica, por si só, homogeneidade 

institucional ou integração efetiva entre as ações de direitos humanos e os desafios 

contemporâneos da educação midiática. Em um cenário marcado pela 
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desinformação, pela amplificação de discursos de ódio e por novas formas de 

vulnerabilização social no ambiente digital, torna-se necessário compreender 

como a Rede Federal tem organizado respostas institucionais a essas demandas e 

quais são os limites e potencialidades desse processo (Spinelli, 2021; UNESCO, 

2024). 

2 Metodologia 

Realizou-se um mapeamento da Rede Federal de Educação Profissional, Científica 

e Tecnológica com o objetivo de identificar a presença de políticas, ações, núcleos, 

setores e outras estruturas institucionais relacionadas à educação em direitos 

humanos, à inclusão, à diversidade, à equidade e à educação midiática. O estudo 

possui caráter exploratório, com base em pesquisa documental, buscando 

reconhecer indícios de institucionalização dessas temáticas nas instituições que 

compõem a Rede Federal. 

Foram consultados os portais eletrônicos oficiais das 41 instituições da Rede 

Federal, sendo 38 Institutos Federais, 2 Centros Federais de Educação 

Tecnológica e o Colégio Pedro II, para levantamento de informações disponíveis 

em páginas institucionais, organogramas, notícias, regulamentos, resoluções, 

documentos normativos e espaços de apresentação de setores e programas. A 

partir desse material, foi elaborada uma planilha-síntese com a identificação das 

instituições e das estruturas encontradas, permitindo análise comparativa sobre a 

forma como essas agendas vêm sendo acolhidas e organizadas 

institucionalmente. Como limite, destaca-se que o levantamento se baseou 

exclusivamente em informações publicizadas nos sítios eletrônicos institucionais. 

Assim, a ausência de determinada política, ação ou estrutura no mapeamento não 

significa necessariamente sua inexistência, podendo refletir limitações de 

atualização ou visibilidade das informações. Trata-se, portanto, de um panorama 

exploratório inicial, que demanda aprofundamentos posteriores. 

3 Resultados 

A sistematização dos dados permitiu identificar diferentes estruturas institucionais 

relacionadas à promoção de direitos, à inclusão, à equidade e à diversidade nas 41 

instituições analisadas. Para fins analíticos, os dados foram recategorizados em 

quatro frentes principais de atuação: acessibilidade e inclusão, relações étnico-

raciais, gênero e diversidade e direitos humanos. A recategorização mostrou que a 

frente mais consolidada na Rede Federal é a de acessibilidade e inclusão, presente 
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em 38 instituições, seguida por relações étnico-raciais, identificadas em 24 

instituições. Em menor proporção, apareceram as frentes de gênero e diversidade, 

com 11 ocorrências, e de direitos humanos, de forma explícita, com 4 registros. 

Os resultados sugerem que a institucionalização das ações voltadas aos direitos 

humanos na Rede Federal ocorre, em grande medida, por meio de estruturas 

associadas à inclusão educacional e à promoção da equidade, ainda que nem 

sempre sob a denominação direta de “direitos humanos” (Brasil, 2007). Em outras 

palavras, o compromisso com essa agenda expressa-se sobretudo na organização 

de núcleos e setores voltados à acessibilidade, ao atendimento de estudantes com 

deficiência, às relações étnico-raciais e às pautas de gênero e diversidade. 

Também foram observadas diferenças no nível de diversificação institucional: 19 

instituições apresentam atuação concentrada em uma única frente; 11 atuam em 

duas frentes; 8 reúnem três frentes; e apenas 3 instituições apresentam estruturas 

identificáveis nas quatro frentes analíticas consideradas. Esses dados revelam que, 

embora a temática dos direitos humanos e áreas correlatas esteja presente na 

Rede Federal, sua institucionalização ocorre de forma desigual. 

Outro aspecto relevante refere-se à baixa incidência de estruturas explicitamente 

nomeadas como direitos humanos. Embora essa perspectiva possa estar 

subjacente a diversas ações identificadas, a ocorrência reduzida de núcleos, 

programas ou setores com essa designação indica que, em grande parte dos 

casos, a agenda encontra-se diluída em outras frentes institucionais. Isso sugere 

que a Rede Federal tem avançado na incorporação de pautas associadas aos 

direitos humanos, mas ainda enfrenta o desafio de consolidá-las de modo mais 

explícito e articulado em sua estrutura institucional. 

4 Considerações finais 

Os resultados indicam que a Rede Federal apresenta um cenário institucional 

relevante no campo dos direitos humanos e áreas correlatas, ainda que marcado 

por heterogeneidades. Se, por um lado, observa-se ampla presença de estruturas 

voltadas à inclusão, à acessibilidade, à diversidade e à equidade, por outro 

permanecem lacunas na explicitação conceitual dos direitos humanos como eixo 

estruturante e na incorporação mais sistemática da educação midiática no âmbito 

institucional. Desse modo, o levantamento evidencia simultaneamente avanços e 

desafios: avanços no reconhecimento de pautas fundamentais à formação 

humana integral e desafios relacionados à ampliação, à articulação e à maior 

visibilidade dessas ações no interior das instituições. 
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À luz dos achados, a educação midiática assume papel estratégico, na medida em 

que contribui para o fortalecimento de uma cultura institucional comprometida 

com os direitos humanos, com a democracia e com a formação crítica diante do 

ecossistema informacional contemporâneo. Mais do que uma agenda 

complementar, trata-se de uma dimensão essencial para ampliar a capacidade de 

estudantes e comunidades de interpretar, questionar e enfrentar processos de 

desinformação, discursos de ódio e outras formas de violação de direitos que se 

manifestam e se intensificam no ambiente digital. 
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Paternidade homoafetiva, mídia digital e educação em direitos humanos na 

formação crítica de estudantes 

Fernando dos Santos Oliveira Lopes1 

1 Introdução 

Nas últimas décadas, importantes transformações sociais e jurídicas ampliaram o 

reconhecimento das diferentes configurações familiares existentes na sociedade 

contemporânea. No Brasil, decisões históricas do Supremo Tribunal Federal (STF) 

reconheceram a união estável entre pessoas do mesmo sexo como entidade 

familiar, contribuindo para o avanço da proteção jurídica às famílias homoafetivas 

e para o fortalecimento do princípio da igualdade. 

Apesar desses avanços institucionais, a diversidade familiar ainda enfrenta 

processos de invisibilização e estigmatização no espaço público, especialmente 

no ambiente digital. As mídias sociais e as plataformas digitais tornaram-se 

importantes espaços de circulação de narrativas sobre família, gênero e 

parentalidade, podendo tanto ampliar a visibilidade de experiências diversas 

quanto reproduzir discursos discriminatórios e desinformação. 

Nesse contexto, a educação midiática emerge como ferramenta relevante para a 

formação crítica de estudantes, possibilitando a análise reflexiva das 

representações presentes nas mídias e contribuindo para a promoção de valores 

associados aos direitos humanos. Ao estimular o pensamento crítico diante das 

narrativas que circulam no ambiente digital, a educação midiática pode favorecer 

o reconhecimento da diversidade familiar e contribuir para a construção de 

ambientes educacionais mais inclusivos. 

2 Metodologia 

O presente estudo possui caráter teórico-reflexivo e fundamenta-se em revisão 

bibliográfica interdisciplinar envolvendo os campos do Direito, da Educação e da 

Comunicação. Foram analisadas produções acadêmicas relacionadas à 

diversidade familiar, à educação em direitos humanos e à educação midiática, 

buscando compreender as relações entre as representações sociais da 

paternidade homoafetiva e os processos de formação crítica no ambiente 

educacional. 

                                                 
1 Doutor em Direito Econômico e Empresarial pela Universidade Européia del Atlântico, Espanha; 

professor na Universidade Grande Rio, Rio de Janeiro, Brasil. E-mail: fsolopes@gmail.com. 
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A análise também considera o marco jurídico brasileiro referente ao 

reconhecimento das famílias homoafetivas, especialmente decisões judiciais que 

ampliaram a proteção jurídica dessas configurações familiares. A partir desse 

referencial teórico, o estudo discute o potencial da educação midiática como 

instrumento pedagógico para problematizar representações sociais presentes nas 

mídias digitais e promover uma cultura de respeito à diversidade. 

3 Resultados 

A análise evidencia que as representações midiáticas sobre famílias homoafetivas 

ainda são marcadas por tensões e disputas simbólicas. Embora haja avanços na 

visibilidade dessas famílias em determinados espaços comunicacionais, persistem 

narrativas que reforçam estereótipos e preconceitos relacionados à diversidade 

familiar. 

Nesse cenário, a educação midiática pode contribuir para o desenvolvimento de 

competências críticas entre os/as estudantes, permitindo que analisem 

conteúdos midiáticos de forma reflexiva e compreendam como determinadas 

narrativas são socialmente construídas. Ao incentivar a leitura crítica das mídias, 

práticas pedagógicas voltadas à educação midiática favorecem o reconhecimento 

da pluralidade de experiências familiares presentes na sociedade contemporânea. 

Além disso, a análise crítica das representações midiáticas possibilita 

problematizar discursos discriminatórios e promover debates fundamentados 

sobre igualdade, diversidade e direitos humanos no ambiente escolar. 

4 Considerações finais 

A reflexão desenvolvida evidencia que a educação midiática possui papel 

estratégico na promoção dos direitos humanos no contexto educacional 

contemporâneo. Ao possibilitar que os/as estudantes compreendam criticamente 

as representações sociais presentes nas mídias digitais, essa abordagem contribui 

para o enfrentamento de estigmas e para o reconhecimento da diversidade 

familiar. 

Nesse sentido, a incorporação da educação midiática nas práticas pedagógicas 

pode fortalecer processos de formação cidadã comprometidos com os princípios 

da igualdade, do respeito às diferenças e da dignidade humana. 
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A educação midiática sob a lente da epistemologia feminista: caminhos para uma 

pedagogia da autonomia no ensino médio 

Francine Nascimento Abreu1  

1 Introdução 

Este trabalho nasce da inquietação de uma pesquisadora que acredita na filosofia 

como ferramenta de intervenção no mundo. No cotidiano escolar do Ensino Médio, 

percebemos que a cultura digital não é neutra; ela constitui um campo de disputas 

no qual narrativas hegemônicas frequentemente silenciam as diversidades.  

O propósito deste texto é pensar a educação midiática não apenas como o 

aprendizado do uso de ferramentas, mas como um exercício ético de defesa dos 

direitos humanos. Justifica-se a urgência desse debate diante da crescente 

reprodução de estereótipos de gênero e raça nas redes, o que exige de nós uma 

postura decolonial e atenta às desigualdades sociais que saltam da tela para a sala 

de aula. 

O objetivo central é investigar como a epistemologia feminista pode contribuir para 

a leitura crítica das mídias. Como bem pontuam Diniz e Gebara (2021, p. 45), “há 

que seguir denunciando de muitos jeitos as muitas e renovadas formas de 

opressão”. Na Filosofia, aprendemos que o conhecimento é situado; portanto, 

compreender quem fala e para quem se fala na mídia é o primeiro passo para uma 

educação verdadeiramente libertadora. 

2 Metodologia 

A construção deste estudo é fruto de uma caminhada teórico-reflexiva que une a 

pesquisa acadêmica à sensibilidade pedagógica. O percurso metodológico 

fundamenta-se na análise de autoras que transformaram minha forma de 

compreender o ensino, como bell hooks (2017), com sua proposta de “comunidade 

pedagógica”, e Patricia Hill Collins (2016). Minha experiência como monitora de 

Filosofia e pesquisadora também serve de base para esta reflexão, na qual a 

observação constante das relações de poder em sala de aula orientou os critérios 

de análise. 

                                                 
1 Mestranda em Filosofia pela Universidade Federal de Santa Maria, Rio Grande do Sul, Brasil; 

pesquisadora vinculada ao Grupo de Estudos, Pesquisa e Extensão Esperança Garcia 

(GEPEG/UESPI/CNPq). E-mail: francineabreu79@gmail.com.  
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Buscamos, aqui, articular a teoria da “pedagogia do oprimido”, de Paulo Freire 

(2019), aos desafios da era digital. A metodologia, portanto, não se reduz a um 

conjunto de etapas rígidas, mas configura-se como exercício de escuta e diálogo 

com referenciais que defendem a educação como prática de liberdade e de 

transgressão às normas opressoras. 

3 Resultados 

Ao olharmos para a educação midiática por meio da lente feminista e decolonial, 

percebemos que os estudantes desenvolvem uma nova compreensão sobre 

aquilo que consomem. Um dos resultados mais significativos é a percepção de 

que a neutralidade constitui um mito; quando o estudante do Ensino Médio 

compreende a “colonialidade do saber”, passa a questionar por que determinados 

corpos e histórias raramente aparecem de forma digna nas mídias. Esse despertar 

aproxima-se do que Freire (2019) denomina tomada de consciência, essencial para 

que o sujeito oprimido não aceite fatalisticamente sua condição. 

Um exemplo prático dessa análise refere-se ao debate sobre a raiva. Enquanto as 

mídias costumam rotular a indignação das mulheres, especialmente das mulheres 

negras, como algo negativo ou histérico, a epistemologia feminista nos ensina que 

a raiva pode constituir uma força ética e política voltada à justiça social.  

Percebemos que, ao trabalhar essas questões, os alunos deixam de ser meros 

usuários de aplicativos e passam a atuar como críticos da cultura digital, 

desenvolvendo o que bell hooks (2021) denomina “prática amorosa” no ensino: um 

fazer ético que envolve responsabilidade e compromisso com o outro. 

4 Considerações finais 

Sintetiza-se que não há educação em direitos humanos possível sem o 

desenvolvimento de uma educação midiática crítica. Para aqueles que pensam a 

Filosofia a partir das margens, as ferramentas digitais devem servir para amplificar 

vozes que a história oficial tentou silenciar. A educação midiática, nesse sentido, 

apresenta-se como caminho para transformar informação em sabedoria prática e 

a escola em espaço de resistência e acolhimento das diversidades. 

Como desdobramento desta proposta, compreende-se a necessidade de 

continuar descolonizando currículos e práticas pedagógicas. O desafio consiste 

em manter viva a esperança, pois a “esperança feminista é uma recusa à 

neutralidade diante do sofrimento” (Diniz; Gebara, 2021, p. 15). Que possamos 
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seguir construindo caminhos nos quais a tecnologia esteja a serviço de uma 

sociedade mais justa, igualitária e, acima de tudo, profundamente humana. 
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Educação midiática em tempos de crise: caminhos de esperança contra a 

desinformação 

Hugo Pinheiro Costa1  

1 Introdução 

O presente resumo expandido é fruto do minicurso “Educação Midiática em 

Tempos de Crise”, realizado na 36ª Semana Acadêmica da Faculdade Católica do 

Maranhão (FACMA). O evento teve como tema a esperança em tempos de crise, o 

que, em consonância com o Jubileu da Esperança de 2025, objetivou apresentar 

reflexões em torno da esperança diante da crise social, política, educacional e 

ambiental vivida na contemporaneidade.  

Dessa maneira, o minicurso propôs introduzir os cursistas na reflexão teórica e 

filosófica sobre a educação midiática nesse contexto de instabilidade, 

potencializado pela desinformação. A proposta relacionou-se diretamente aos 

desafios ligados à cultura digital, às desigualdades sociais e às disputas de 

narrativas no ambiente midiático. O minicurso foi produto da participação do 

docente no Curso de Aperfeiçoamento em Educação Midiática para a Promoção e 

Defesa dos Direitos Humanos e Diversidades. 

O objetivo central do trabalho foi apresentar os fundamentos da educação 

midiática para desenvolver habilidades críticas que possibilitem lidar com a 

desinformação, os algoritmos e a inteligência artificial de forma ética, 

emancipadora e promotora de esperança. Como objetivos específicos, buscou-se 

compreender a importância da educação midiática na sociedade atual; reconhecer 

o papel do ecossistema da desinformação e as habilidades necessárias para 

avaliar a confiabilidade das informações; bem como relacionar a temática à defesa 

dos direitos humanos.  

O problema que orientou a análise e o planejamento da intervenção partiu do 

diagnóstico do distanciamento dos alunos em relação aos conceitos de educação 

midiática e desinformação, em forte contraste com o crescimento orgânico da 

busca por inteligência artificial e algoritmos. 

                                                 

1 Mestre em Filosofia pela Universidade Federal do Maranhão, Brasil; professor e assessor de 
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2 Metodologia 

O minicurso, estruturado para uma duração de quatro horas, foi realizado de forma 

presencial em 23 de setembro de 2025, durante a 36ª Semana Acadêmica da 

FACMA, espaço consolidado de interdisciplinaridade. O público-alvo consistiu em 

participantes majoritariamente oriundos dos cursos de Licenciatura em Filosofia e 

Bacharelado em Teologia da instituição.  

A fundamentação teórica baseou-se nas Unidades 1 e 2 do Curso de 

Aperfeiçoamento em Educação Midiática para a Promoção e Defesa dos Direitos 

Humanos e Diversidades, com foco introdutório em Fundamentos da Educação em 

Direitos Humanos e Diversidades e Fundamentos da Educação Midiática, 

estendendo-se também ao estudo de materiais nacionais sobre o tema. 

A metodologia adotada privilegiou abordagens ativas, estruturadas a partir de 

problemas, visando promover uma interação dialógica contínua entre os/as 

cursistas. O processo iniciou-se com um diagnóstico conceitual, seguido por 

tempestades de ideias e sondagens sobre o consumo diário de informações. A 

estratégia concentrou-se no desenvolvimento de habilidades práticas, 

privilegiando a problematização e indo além da exposição teórica. 

Para ilustrar a urgência da literacia midiática, utilizaram-se apresentações de casos 

reais de notícias falsas e verdadeiras, destacando os impactos da desinformação 

durante o período de vacinação contra a Covid-19. Foram aplicadas técnicas de 

avaliação da confiabilidade informacional, englobando as seis perguntas de 

verificação e a Matriz VPI (Vejo, Penso, Imagino), desenvolvida pelo Project Zero, 

da Harvard Graduate School of Education. 

3 Resultados 

O diagnóstico inicial confirmou a carência conceitual do público em relação ao 

tema. Por meio da tempestade de ideias, constatou-se que o conceito de 

educação midiática era conhecido por apenas dois dos vinte participantes 

presentes. Quando questionados sobre onde buscavam informações, as respostas 

concentraram-se majoritariamente no Google e em veículos tradicionais de 

notícias via web. Esse comportamento prático evidenciou o contraste apontado por 

Marc Prensky (2001) ao descrever os nativos digitais como uma geração de jovens 

nascida em um contexto de ampla disponibilidade de informação na internet, mas 

também vulnerável à desinformação, à manipulação e aos algoritmos. 



 

  

 

 

 

 

84 

 

Durante a intervenção dialógica, dados do Instituto Locomotiva foram 

apresentados aos cursistas, revelando que quase 90% da população brasileira 

admite ter acreditado em conteúdos falsos e que oito em cada dez brasileiros já 

deram credibilidade a fake news, embora 62% confiem paradoxalmente em sua 

própria capacidade de diferenciar informações falsas das verdadeiras. A partir 

dessa constatação, os/as alunos/as foram instigados/as a repensar seus critérios 

de avaliação informacional. 

Estabeleceu-se, assim, uma compreensão clara sobre o contraste entre os 

ecossistemas de desinformação, caracterizados pelas bolhas digitais e pelo 

fechamento do diálogo, e os ecossistemas comunicacionais propostos por Ismar 

de Oliveira Soares (2014), que envolvem interações sociais inclusivas e 

democráticas capazes de potencializar a consciência crítica e a mobilização 

coletiva. A aplicação das seis perguntas fundamentais e da Matriz VPI demonstrou 

ser um instrumento eficaz para o desenvolvimento de técnicas práticas de análise 

e checagem. 

Na etapa final do minicurso, a exposição sobre inteligência artificial desconstruiu o 

mito da imparcialidade dos algoritmos, levantando problematizações essenciais 

sobre as camadas da identidade digital: “quem eu sou nas redes?”, “quem eu sou 

nas minhas buscas anônimas?” e “quem eu sou para os algoritmos?”. O debate 

tornou evidente como o ambiente digital pode potencializar preconceitos e 

isolamento. 

Os/as participantes puderam reconhecer que as plataformas devem ser meios de 

promoção da dignidade humana e abertura à diversidade, e não canais de 

desinformação e fechamento. O minicurso cumpriu seu objetivo ao criar um 

espaço de escuta e problematização, conectando a educação midiática à 

restauração da confiança, ao exercício da cidadania e ao combate ao discurso de 

ódio. 

4 Considerações finais 

O trabalho demonstrou que a educação midiática desponta como uma resposta 

pedagógica indispensável e um fundamento central para a cidadania digital no 

século 21, revelando-se ainda mais vital em tempos de crise. A experiência com 

os/as discentes evidenciou que o letramento informacional não é um 

complemento curricular ou um elemento acessório, mas uma dimensão 

estruturante e integral da formação dos sujeitos. 
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Corrobora-se a visão de que não basta ensinar a ler e escrever palavras; é 

imprescindível ensinar a ler e interpretar o ambiente midiático, permitindo que o 

cidadão utilize corretamente as ferramentas de comunicação e participe do 

ecossistema informacional de forma consciente, exercendo plenamente seu 

direito à liberdade de expressão. 

A esperança, enquanto horizonte ético norteador do evento, nasce e se consolida 

diretamente a partir do uso consciente e analítico da informação. Conclui-se, em 

conformidade com David Buckingham (2022), que não há alfabetização possível 

nas sociedades modernas sem o empoderamento dos sujeitos para utilizar as 

mídias a partir de um entendimento sociopolítico, econômico e cultural profundo. 

Como desdobramento, destaca-se a necessidade de perpetuar esse debate nas 

academias para que a juventude assuma a dianteira, atuando como protagonista 

na reconstrução de uma cultura informacional crítica, ética e pautada no respeito 

aos direitos humanos. 

Referências 

BARRETO JUNIOR, I. F.; NASPOLINI, S. H. Dal Farra; PICAZIO, J. R. A. Ecossistema 

da desinformação política: análise dos mecanismos de disseminação da 

desinformação no Brasil. Revista de Sociologia, Antropologia e Cultura Jurídica, 

Florianópolis, v. 8, n. 2, 2023. DOI: 10.26668/IndexLawJournals/2526-

0251/2022.v8i2.9203. Disponível em: 

https://indexlaw.org/index.php/culturajuridica/article/view/9203. Acesso em: 

10 mar. 2026. 

BRASIL. Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República. 

Estratégia Brasileira de Educação Midiática. Brasília, DF: Coordenação-Geral de 

Educação Midiática, 2023. Disponível em: https://www.gov.br/secom/pt-

br/arquivos/2023_secom-spdigi_estrategia-brasileira-de-educacao-

midiatica.pdf. Acesso em: 10 mar. 2026. 

BUCKINGHAM, D. Manifesto pela educação midiática. São Paulo: Edições SESC, 

2022. 

FERRARI, A. C.; MACHADO, D.; OCHS, M. Guia da Educação Midiática. São Paulo: 

Instituto Palavra Aberta, 2020. Disponível em: https://educamidia.org.br/guia/. 

Acesso em: 6 jan. 2026. 

https://indexlaw.org/index.php/culturajuridica/article/view/9203
https://www.gov.br/secom/pt-br/arquivos/2023_secom-spdigi_estrategia-brasileira-de-educacao-midiatica.pdf
https://www.gov.br/secom/pt-br/arquivos/2023_secom-spdigi_estrategia-brasileira-de-educacao-midiatica.pdf
https://www.gov.br/secom/pt-br/arquivos/2023_secom-spdigi_estrategia-brasileira-de-educacao-midiatica.pdf
https://educamidia.org.br/guia/


 

  

 

 

 

 

86 

 

MACHADO, D. Muito além das fake news: como as nuances da desinformação 

desafiam o senso crítico e tornam a educação midiática ainda mais urgente. In: 

ROCHA, M. (org.). Integridade da informação, pilar da democracia. São Paulo: 

Wiki Movimento Brasil, 2024. 

PRENSKY, M. Digital natives, digital immigrants. On the Horizon, Bradford, v. 9, n. 

5, p. 2-6, out. 2001. 

SOARES, I. de O. Educomunicação e educação midiática: vertentes históricas de 

aproximação entre comunicação e educação. Comunicação & Educação, São 

Paulo, v. 19, n. 2, p. 15-26, 2014. DOI: 10.11606/issn.2316-9125.v19i2p15-26. 

Disponível em: https://revistas.usp.br/comueduc/pt_BR/article/view/72037. 

Acesso em: 9 mar. 2026. 

WILSON, C. et al. Alfabetização midiática e informacional: currículo para 

formação de professores. Brasília, DF: UNESCO; Uberaba: UFTM, 2013. 

https://revistas.usp.br/comueduc/pt_BR/article/view/72037


 

  

 

 

 

 

87 

 

Paulo Freire e os direitos humanos: em busca da justiça social 

Isabela Cazarini do Prado1 

1 Introdução 

A educação tem papel central na promoção da dignidade humana e na construção 

de uma sociedade mais justa. Nesse sentido, a articulação entre educação e 

direitos humanos constitui um campo de reflexão fundamental para compreender 

como os processos educativos podem contribuir para a formação de sujeitos 

críticos e comprometidos com a transformação social. O pensamento de Paulo 

Freire (2018) destaca-se nesse debate ao propor uma educação voltada para a 

libertação dos sujeitos e para o enfrentamento das desigualdades sociais. 

A pedagogia freireana compreende a educação como prática política e ética, 

fundamentada no diálogo, na participação e na problematização da realidade. 

Nesse sentido, o processo educativo deve favorecer o desenvolvimento da 

consciência crítica, permitindo que os indivíduos compreendam as estruturas 

sociais que produzem opressões e desigualdades. Essa perspectiva aproxima-se 

dos princípios defendidos pelos direitos humanos, especialmente daqueles 

presentes na Declaração Universal dos Direitos Humanos, que reconhece a 

educação como um direito fundamental e como instrumento para a promoção da 

liberdade, da igualdade e da justiça social. 

Dessa forma, refletir sobre a relação entre o pensamento de Paulo Freire e os 

direitos humanos possibilita compreender como a educação pode contribuir para 

a construção de práticas pedagógicas comprometidas com a justiça social. Assim, 

este trabalho tem como objetivo discutir a relação entre a pedagogia freireana e 

os direitos humanos, evidenciando, especialmente, suas contribuições para a 

formação de sujeitos críticos e para a construção de uma sociedade mais 

democrática e igualitária. 

2 Metodologia 

A presente pesquisa caracteriza-se como um estudo de natureza qualitativa, de 

caráter bibliográfico. O trabalho fundamenta-se na análise de obras de Paulo 

Freire, e a interpretação dos dados foi orientada por uma perspectiva crítica. 
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3 Resultados 

A análise dos estudos freireanos evidencia uma proposta pedagógica 

profundamente vinculada aos princípios dos direitos humanos. Uma das categorias 

centrais presentes em sua obra, e escolhida para ser analisada neste trabalho, é a 

conscientização (Freire, 1979), entendida como o processo pelo qual os sujeitos 

desenvolvem a capacidade de compreender criticamente sua realidade e de agir 

para transformá-la. Isso contribui para o fortalecimento da autonomia e da 

participação social, elementos fundamentais para a efetivação dos direitos 

humanos. 

Ao reconhecerem-se como sujeitos históricos, capazes de interpretar e 

transformar o mundo, educandos/as e educadores/as passam a participar de 

maneira mais ativa dos espaços sociais e políticos. Nesse pensamento, a 

conscientização está diretamente relacionada à busca pela justiça social. Ao 

desenvolver uma leitura crítica do mundo, os sujeitos passam a reconhecer as 

desigualdades, as injustiças e as relações de opressão que estruturam a 

sociedade. Esse reconhecimento não ocorre de forma passiva, mas impulsiona a 

ação transformadora, orientada pela construção de relações mais justas, solidárias 

e democráticas. 

Portanto, a educação assume um papel fundamental na promoção da justiça 

social, pois possibilita que os indivíduos compreendam as condições históricas e 

sociais que produzem exclusão e marginalização. A partir desse processo, 

educandos/as e educadores/as podem engajar-se coletivamente na luta pela 

garantia de direitos, pela ampliação da participação social e pela construção de 

uma sociedade mais igualitária. 

4 Considerações finais 

A reflexão sobre a relação entre o pensamento de Paulo Freire e os direitos 

humanos evidencia a relevância de sua proposta pedagógica para a construção 

de práticas educativas voltadas à justiça social. Ao compreender a educação como 

prática de liberdade, Freire (1967) destaca o papel do processo educativo na 

formação de sujeitos críticos, capazes de reconhecer e reivindicar seus direitos. 

Dessa forma, conclui-se que o pensamento freireano permanece atual e 

necessário para o fortalecimento de práticas educativas que promovam os direitos 

humanos e a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. A incorporação 
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de seus princípios às práticas pedagógicas pode contribuir significativamente para 

a formação de cidadãos/cidadãs conscientes, participativos/as e 

comprometidos/as com a defesa da justiça social. 
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Diálogos entre a educação midiática e o ensino de Geografia 

Jairo Alves Felipe1 

1 Introdução 

A ampliação do acesso às tecnologias digitais tem transformado as formas de 

produção, circulação e consumo de informações na sociedade contemporânea. 

Nesse contexto, a educação digital e midiática ganha destaque devido à 

necessidade de desenvolver competências relacionadas à leitura crítica das 

informações, à compreensão das linguagens midiáticas e à capacidade de 

interpretar e questionar as narrativas que circulam no cotidiano. 

 

A disciplina de Geografia, ao dedicar-se à compreensão das dinâmicas 

socioespaciais, oferece suporte teórico-metodológico relevante para o 

desenvolvimento da educação midiática no ambiente escolar. Nesse sentido, este 

trabalho analisa a convergência entre essas áreas, destacando como essa relação 

contribui para a formação de estudantes conscientes quanto ao uso das mídias, a 

partir de um entendimento social, político, econômico e cultural, favorecendo o 

questionamento das narrativas impostas e o desenvolvimento de uma postura 

crítica. 

 

Desse modo, a aproximação entre o estudo do espaço geográfico e a cultura 

midiática fomenta uma prática pedagógica emancipatória. Essa integração 

contribui para o fortalecimento de valores como o respeito à diversidade, a justiça 

social e a formação de sujeitos críticos, capazes de exercer a cidadania de maneira 

consciente na sociedade contemporânea. 

2 Metodologia 

A reflexão apresentada neste trabalho foi desenvolvida a partir de uma abordagem 

qualitativa, de caráter bibliográfico e reflexivo, voltada à análise das aproximações 

entre a educação midiática e a Geografia no contexto escolar. O estudo baseou-se 

na leitura e revisão de produções acadêmicas que discutem o papel das mídias e 

das tecnologias digitais na sociedade contemporânea, bem como nas 
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contribuições da Geografia para a compreensão crítica das dinâmicas 

socioespaciais. A partir desse diálogo, busca-se compreender como a integração 

entre esses campos pode fortalecer a formação de sujeitos capazes de interpretar 

e problematizar criticamente os fluxos de informação no mundo contemporâneo. 

O arcabouço teórico deste estudo articula as noções de cultura midiática 

(Buckingham, 2022; kellner, 2001) e cultura participativa (Jenkins, 2009) ao debate 

geográfico contemporâneo. Essa fundamentação dialoga com Santos (2008), ao 

tratar do espaço como sistema inseparável de objetos (formas materiais) e ações 

(práticas sociais), e com Castells (2011) e Harvey (2008), ao discutirem a sociedade 

em rede e a compressão espaço-tempo. A análise pauta-se nos conceitos de 

leitura crítica, fluxos informacionais e dinâmicas socioespaciais, buscando 

caminhos para uma prática de ensino que integre o letramento midiático ao 

pensamento espacial. 

3 Resultados e Discussão 

A análise teórica realizada evidencia que o diálogo entre a educação midiática e o 

ensino de Geografia amplia as possibilidades de compreensão crítica da realidade 

contemporânea. Em um mundo globalizado, marcado pela intensa circulação de 

informações e pela presença constante das mídias digitais no cotidiano, torna-se 

fundamental que a escola desenvolva estratégias que auxiliem os estudantes a 

interpretar e questionar as narrativas que circulam socialmente. Nesse sentido, o 

ensino de Geografia pode contribuir diretamente para a formação de sujeitos 

capazes de compreender as relações entre informação, espaço e poder. 

As análises de Santos (2008) oferecem importantes contribuições para essa 

discussão ao compreender o espaço geográfico como resultado da interação 

entre objetos técnicos e ações humanas. A partir dessa perspectiva, as tecnologias 

da informação e as mídias digitais passam a integrar o conjunto de elementos que 

influenciam a produção e a interpretação do espaço. Assim, a Geografia escolar 

pode favorecer análises que levem os estudantes a identificar interesses, 

intencionalidades e relações de poder presentes nos discursos midiáticos. 

No campo da educação midiática, Kellner (2001) e Buckingham (2022) destacam 

que o trabalho pedagógico com as mídias deve ir além do uso instrumental das 

tecnologias. Mais do que aprender a utilizar ferramentas digitais, torna-se 

necessário desenvolver competências voltadas à análise crítica dos conteúdos, à 

compreensão das linguagens midiáticas e à reflexão sobre os impactos sociais e 
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culturais das informações que circulam na sociedade. Quando articuladas ao 

ensino de Geografia, essas ideias possibilitam problematizar as formas como 

determinados territórios, culturas e grupos sociais são representados nas mídias. 

Por outro lado, Jenkins (2009) destaca que os sujeitos contemporâneos não são 

apenas consumidores de informação, mas também produtores de conteúdo 

digital. Essa característica abre novas possibilidades pedagógicas, permitindo que 

os estudantes participem ativamente da produção de conhecimentos acerca do 

espaço. Ao serem estimulados a produzir e compartilhar informações, eles podem 

desenvolver maior consciência sobre a importância das mídias na construção de 

sentidos, na defesa dos direitos humanos e na interpretação da realidade. 

Castells (1999) e Harvey (2008) também contribuem para compreender como as 

transformações tecnológicas têm redefinido as relações espaciais. A intensificação 

dos fluxos informacionais e a rapidez com que as informações circulam 

evidenciam novas formas de organização social e territorial. Entretanto, tais 

transformações também revelam desigualdades no acesso às tecnologias e à 

informação, o que reforça a necessidade de práticas educativas que permitam aos 

estudantes compreender criticamente essas dinâmicas socioespaciais. 

Portanto, essa integração fortalece a dimensão ética da formação humana, ao 

capacitar o estudante para a leitura crítica do mundo. Ao convergir letramento 

midiático e pensamento espacial, a escola possibilita a compreensão das relações 

entre informação, território e poder, permitindo um posicionamento consciente 

frente às desigualdades. Assim, o domínio dessas linguagens instrumentaliza o 

aluno para questionar as hegemonias das grandes corporações tecnológicas que 

moldam os fluxos de consumo e o pensamento na sociedade global. 

4 Considerações finais 

As reflexões desenvolvidas indicam que a integração entre aspectos da educação 

midiática e o ensino de Geografia amplia as possibilidades de construção de 

práticas pedagógicas críticas e socialmente comprometidas. Ao reconhecer as 

mídias como parte das dinâmicas que influenciam a produção e a interpretação do 

espaço geográfico, o ensino de Geografia contribui para que os sujeitos 

compreendam como as informações, os discursos e as representações moldam a 

percepção sobre territórios, culturas, grupos sociais e questões socioambientais. 

Nesse processo, fortalece-se uma educação voltada para a valorização da 

diversidade, o respeito às diferenças e a promoção e defesa dos direitos humanos. 
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Dessa forma, a incorporação crítica das mídias no contexto escolar revela-se um 

caminho promissor para o fortalecimento da formação cidadã. Ao estimular a 

análise, a interpretação e a produção de informações, a escola pode contribuir para 

o desenvolvimento de sujeitos mais autônomos e participativos na vida social. 

Como desdobramento, destaca-se a importância de ampliar pesquisas e 

experiências pedagógicas que aprofundem a integração entre o uso crítico das 

mídias e o ensino de Geografia no cotidiano escolar. 
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Educação em Direitos Humanos e Diversidades: análise do potencial formativo 

de um componente curricular no Ensino Médio 

Joelmir Cabral Moreira1 

1 Introdução 

A formação na Educação Básica contemporânea exige, para além do domínio de 

competências específicas das áreas do conhecimento, a consolidação de 

habilidades ético-humanísticas voltadas à construção de uma convivência social 

democrática, empática e respeitosa. Nesse contexto, a Educação em Direitos 

Humanos e Diversidades assume centralidade, especialmente diante dos desafios 

sociais, culturais e políticos que atravessam a realidade brasileira. 

Os temas transversais, reconhecidos pelo Ministério da Educação (MEC) como 

dimensões essenciais à formação integral, perpassam as diferentes áreas do 

currículo e articulam o conhecimento escolar às dinâmicas da vida social, 

contemplando questões como meio ambiente, economia, saúde, cidadania e 

civismo, multiculturalismo e ciência e tecnologia. Assim, pensar propostas 

pedagógicas que integrem tais dimensões constitui tarefa fundamental para o 

fortalecimento da escola como espaço de diálogo, reconhecimento das diferenças 

e promoção da cultura democrática. 

É nesse horizonte que se insere a proposta do componente curricular eletivo “Faz 

Diferença? Faz! Por que as Diversidades Importam”, desenvolvida no âmbito do 

Programa Escola da Cidadania Ativa!, iniciativa do Instituto de Educação Política 

Politize!, que, desde 2019, atua em parceria com Secretarias Estaduais de 

Educação na oferta gratuita de materiais pedagógicos e formações para as redes 

públicas. 

Estruturado em 30 horas e organizado em módulos temáticos, o componente 

articula competências e habilidades alinhadas à Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), especialmente nas áreas de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas e 

Linguagens e suas Tecnologias, fundamentando-se em metodologias ativas de 

aprendizagem. Nesse sentido, o estudo tem como objetivo apresentar e analisar 
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os fundamentos da proposta, discutindo seu potencial formativo no âmbito dos 

temas transversais da Educação Básica. 

2 Metodologia 

A proposta apresentada neste estudo adotou abordagem qualitativa, de caráter 

descritivo e natureza documental, com o objetivo de analisar a fundamentação 

teórico-metodológica e o potencial formativo do componente eletivo “Faz 

Diferença? Faz! Por que as Diversidades Importam”. 

Estruturada em aulas temáticas e fundamentada em metodologias ativas de 

aprendizagem, a iniciativa busca consolidar estratégias para o ensino de Direitos 

Humanos e Diversidades, a serem ofertadas gratuitamente a estudantes de 

escolas públicas de diferentes territórios do Brasil. 

O percurso metodológico envolveu a análise e articulação dos conteúdos 

desenvolvidos no âmbito do Programa Escola da Cidadania Ativa!, da Politize!, 

considerando-se, ainda, a participação na Formação Continuada sobre Educação 

Midiática para a Promoção e Defesa dos Direitos Humanos, promovida pela 

Universidade Federal de Uberlândia entre junho de 2025 e janeiro de 2026, cujas 

discussões contribuíram para o amadurecimento conceitual da proposta. 

O corpus de análise foi composto pela ementa do ciclo formativo destinado ao 

Ensino Médio (1ª, 2ª e 3ª séries), contemplando conteúdos, objetivos, propostas 

didático-pedagógicas e o alinhamento às competências e habilidades previstas na 

BNCC (Brasil, 2017). 

A sistematização permitiu identificar a organização estrutural da eletiva – 15 aulas 

distribuídas em 5 módulos – e, posteriormente, o mapeamento das competências 

e habilidades mobilizadas: na área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, 5 

competências e 13 habilidades; em Linguagens e suas Tecnologias, 3 

competências e 8 habilidades, mobilizando, ao todo, 8 competências e 21 

habilidades. 

Por fim, realizou-se o aprofundamento analítico dos módulos e aulas, articulando-

os às competências da BNCC, aos conteúdos do Programa Escola da Cidadania 

Ativa! e às contribuições teóricas oriundas da formação continuada da UFU. 

Por tratar-se de estudo exclusivamente documental e reflexivo, não houve 

aplicação do componente eletivo, coleta de dados com estudantes ou qualquer 
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intervenção junto a sujeitos identificáveis, observando-se, ainda assim, os 

princípios éticos previstos na Resolução nº 510/2016 (Brasil, 2016) do Conselho 

Nacional de Saúde para pesquisas nas Ciências Humanas e Sociais. 

3 Resultados 

A ementa da proposta didático-pedagógica “Faz Diferença? Faz! Por que as 

Diversidades Importam” encontra-se em desenvolvimento desde fevereiro de 

2026, no âmbito do Programa Escola da Cidadania Ativa!, iniciativa do Instituto de 

Educação Política Politize!, com previsão de conclusão em maio do mesmo ano. 

Desde 2019, a organização atua na Educação Básica em parceria com Secretarias 

Estaduais de Educação, tendo impactado mais de 288.196 professores/as e 

estudantes das redes públicas estaduais por meio da produção de materiais 

didáticos e da oferta gratuita de formações voltadas à educação cidadã e à 

liderança estudantil. 

Nesse contexto, o componente eletivo surge como desdobramento dos 

aprofundamentos realizados nas temáticas estruturantes dos temas transversais, 

reconhecidos pelo MEC como essenciais à formação integral, dialogando com 

experiências já consolidadas no Programa Escola da Cidadania Ativa! em áreas 

como cidadania local e global, mídias e comunicação, direito e acesso à justiça, 

inovação e coletividades, políticas públicas e participação e mobilização social. 

Sua estruturação foi impulsionada tanto pelo amadurecimento institucional quanto 

por processos formativos internos, especialmente no âmbito do Plano de 

Desenvolvimento Individual (PDI) e da participação em curso de formação 

continuada ofertado pela UFU, voltado à educação midiática e aos direitos 

humanos. 

Como resultado, delineou-se um componente curricular eletivo de 30 horas, 

destinado ao Ensino Médio. O percurso formativo encontra-se alinhado à BNCC, e 

a proposta está estruturada em três eixos: conceitual (Aulas 1 a 4), analítico (Aulas 

5 a 9) e interventivo (Aulas 10 a 15). 

Ao longo desse percurso, integram-se análise histórica e social, leitura crítica de 

discursos, problematização de desigualdades e elaboração colaborativa de 

intervenções orientadas aos Direitos Humanos e às Diversidades, evidenciando 

coerência interna e intencionalidade pedagógica compatíveis com a concepção 

de formação integral prevista para o Ensino Médio. 
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4 Considerações finais 

Ao articular conhecimentos das Ciências Humanas e Sociais Aplicadas e das 

Linguagens à problematização de desigualdades e à formulação de propostas 

orientadas ao bem comum, o componente consolida-se como experiência 

curricular que promove a mobilização integrada de conhecimentos, habilidades, 

atitudes e valores. 

A centralidade conferida ao protagonismo estudantil, à argumentação 

fundamentada e à mediação ética de conflitos reforça seu compromisso com a 

consolidação de práticas democráticas no espaço escolar, reconhecendo 

estudantes como sujeitos de direitos e agentes de transformação social. 

Cumpre destacar, entretanto, que o estudo possui natureza documental e 

analítica, circunscrevendo-se à ementa e à organização curricular da proposta em 

fase de desenvolvimento. A ausência de implementação nas redes de ensino limita 

a avaliação de seus efeitos em contextos escolares específicos, indicando a 

necessidade de estudos futuros sobre aplicação, impactos formativos e seus 

desafios. 

Ainda assim, a iniciativa demonstra consistência para integrar ações de educação 

em direitos humanos e diversidades na Educação Básica, contribuindo para o 

fortalecimento da escola como espaço de diálogo e cultura democrática. 
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Debates educacionais nas redes sociais: procedimentos metodológicos para a 

análise de postagens no Instagram  

Jussara Lima Santos1 

1 Introdução 

O avanço tecnológico e a expansão das redes sociais transformaram as formas de 

construção e distribuição de informações públicas. As plataformas digitais 

passaram a constituir um relevante campo de debate social e político, no qual 

diferentes indivíduos compartilham posicionamentos, mobilizam campanhas e 

constroem narrativas acerca de temas de interesse coletivo, como o 

enfrentamento à violência contra a mulher, a defesa dos direitos de crianças e 

adolescentes e o combate ao racismo.  

 

No campo da educação midiática, Douglas Kellner e Jeff Share (2007) destacam a 

importância do desenvolvimento de habilidades que permitam compreender os 

processos de produção, disseminação e interpretação dos discursos on-line. 

 

Em plataformas como o Instagram, as postagens, os comentários, as visualizações 

e as hashtags constituem elementos centrais para o engajamento e o alcance das 

discussões. Diante disso, este resumo expandido tem como objetivo descrever 

procedimentos metodológicos que sistematizem as formas de coleta e análise de 

dados provenientes dessas plataformas, a fim de compreender a dinâmica 

discursiva presente nas redes sociais e favorecer o desenvolvimento de saberes 

críticos voltados à interpretação de discursos virtuais. 

2 Metodologia 

O processo metodológico descrito neste trabalho deriva de pesquisa desenvolvida 

em Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) da graduação, intitulado “Mídias sociais 

e ativismo político: uma análise dos discursos favoráveis e desfavoráveis à 

regulamentação do homeschooling no Brasil”. O estudo foi realizado sob a 

orientação da Profa. Dra. Letícia Souto Pantoja. A releitura da pesquisa evidenciou 

uma lacuna metodológica relacionada à sistematização dos procedimentos de 

coleta e análise de dados oriundos de plataformas digitais, como o Instagram. 
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Para a construção da estratégia metodológica apresentada neste estudo, realizou-

se uma revisão narrativa da literatura (RNL) e uma análise crítica da seção 

“Aspectos Metodológicos” do TCC original. De acordo com Gerhardt e Silveira 

(2009), a revisão narrativa é ampla e permite a análise e interpretação de dados 

provenientes de diferentes tipos de produções realizadas nas redes sociais. Isso 

ocorre em razão do crescimento do uso das mídias sociais nos debates de grupos 

variados. 

A partir desse processo, foram identificadas limitações no que concerne à coleta, 

à organização e à interpretação de dados em ambientes digitais, o que possibilitou 

a proposição de um modelo metodológico aplicável à investigação de outros 

debates educacionais nas mídias digitais. 

3 Resultados 

Os resultados apontam um modelo de procedimento metodológico composto por 

seis etapas principais. Na primeira etapa, o/a pesquisador deve definir os critérios 

de inclusão das publicações a serem analisadas. Para isso, torna-se necessária a 

delimitação temporal das postagens e o estabelecimento de palavras-chave 

relacionadas ao tema da pesquisa. Essas palavras-chave devem ser utilizadas 

como descritores na busca e seleção das postagens. 

A segunda etapa consiste em descrever os aspectos característicos do ambiente 

digital, a fim de evitar ambiguidades interpretativas. Em relação ao Instagram, é 

imprescindível conceituar termos recorrentes utilizados pelos usuários, como IG, 

hashtag, curtidas, comentários, visualizações e engajamento, explicitando suas 

funções na circulação e no alcance dos conteúdos analisados. 

A terceira etapa refere-se à constituição do corpus digital da pesquisa, mediante a 

seleção de perfis públicos que abordem as temáticas investigadas. Nesse 

momento, devem ser considerados critérios como número de seguidores e nível 

de engajamento das publicações. Esse engajamento pode ser observado por meio 

de indicadores como quantidade de curtidas, comentários e visualizações. 

A quarta etapa considera os aspectos éticos e legais da pesquisa em ambientes 

digitais, especialmente aqueles previstos na Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (Lei nº 13.709/2018). Nesse sentido, recomenda-se priorizar conteúdos 

de perfis públicos, uma vez que não exigem autorização prévia do administrador. 

No caso específico do Instagram, perfis públicos são aqueles em que não há 
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necessidade de solicitação de autorização para acompanhamento do conteúdo. 

Isso porque perfis privados, caso sejam mencionados, devem seguir as 

orientações éticas específicas indicadas pela Ensp Fiocruz (2020). 

A quinta etapa envolve a adoção de estratégias de anonimização dos dados. 

Quando necessário, especialmente em perfis pessoais, recomenda-se o uso de 

nomes fictícios ou códigos de identificação. Desse modo, evita-se a exposição 

direta dos usuários, contribuindo para a preservação da identidade e para o 

respeito aos princípios éticos da pesquisa em ambientes digitais. Como exemplo, 

podem ser utilizados sistemas alfabéticos, combinações entre letras e números ou 

códigos alfanuméricos. A escolha deve considerar a quantidade de perfis e 

hashtags observadas. 

Por fim, a sexta etapa consiste na análise dos discursos das postagens 

selecionadas na terceira etapa, com base na análise de discurso proposta por 

Caregnato e Mutti (2006). Para as autoras, a análise do discurso considera 

produções verbais e não verbais, o contexto sócio-histórico, a linguagem, a 

memória do dizer e a historicidade de cada indivíduo. Além disso, o procedimento 

metodológico permite examinar tanto o intradiscurso, relacionado às estruturas 

internas das postagens, quanto o interdiscurso, vinculado às diferentes memórias 

discursivas presentes nas interações entre os usuários da plataforma. 

4 Considerações finais 

As principais contribuições deste trabalho evidenciam o reconhecimento das 

plataformas digitais, como o Instagram, como importantes espaços de debates 

políticos, mobilização social e disputas de narrativas na contemporaneidade. 

Assim, compreender os processos de produção, circulação e interpretação de 

conteúdos nessas plataformas mostra-se fundamental para o desenvolvimento da 

educação midiática e para a formação de cidadãos capazes de realizar 

interpretações crítico-reflexivas dos conteúdos que circulam nesses ambientes, 

bem como de exercer discernimento ético no compartilhamento de informações. 

Ademais, o percurso metodológico descrito neste estudo pode ser aplicado à 

investigação de outros debates educacionais nas mídias digitais, uma vez que 

oferece um conjunto de etapas capazes de subsidiar a coleta, a organização e a 

análise de dados, dialogando diretamente com metodologias emergentes de 

pesquisa em educação digital e cultura participativa. 
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Manipulação midiática e racismo estrutural: o caso dos quatro jovens de Las 

Malvinas no Equador 

Kayna Raysa Mina Ayovi1 

1 Introdução 

O presente trabalho analisa a interseção entre a desinformação digital, o racismo 

estrutural e a violação de direitos humanos no Equador, tomando como eixo o caso 

dos Quatro de Las Malvinas (2024). Em um contexto de segurança militarizada sob 

o “Plano Fênix”, quatro menores de idade foram vítimas do que a Corte 

Constitucional (2025) e relatórios internacionais identificaram como 

desaparecimento forçado e execução extrajudicial. 

Paralelamente, desenvolveu-se uma tragédia midiática: criadores de conteúdo e 

influencers viralizaram narrativas que criminalizavam as vítimas, acusando-as, sem 

provas, de terem cometido atos de delinquência. Este estudo sustenta que tal 

manipulação foi possível graças a um preconceito racial enraizado, que 

desumaniza o jovem afro-equatoriano, contrariando o princípio do Interesse 

Superior da Criança e o artigo 52 do Código da Infância e Adolescência (CNA). 

2 Metodologia 

Empregou-se uma abordagem qualitativa, com delineamento de análise 

documental e crítica do discurso. As fontes primárias incluíram a sentença da Corte 

Constitucional do Equador (2025), o relatório Son militares, yo los vi, da Anistia 

Internacional (2025), peças de conteúdo digital difundidas em plataformas sociais 

e trabalhos acadêmicos relacionados à temática. 

A análise estruturou-se a partir do contraste entre a “verdade jurídica” e a “verdade 

midiática”, integrando o marco teórico sobre segurança e recrutamento de 

menores desenvolvido anteriormente na investigação de Mina Ayovi (2025). 
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3 Resultados 

Os achados demonstram que a manipulação midiática operou como um braço 

ideológico da violência estatal. Identificou-se que o discurso dos influencers 

capitalizou o estigma territorial e racial para gerar engagement. Esse fenômeno 

vincula-se à lógica de segurança militarizada analisada por Mina Ayovi (2025), mas 

também à persistência de modelos comunicacionais sensacionalistas. 

Segundo Moretti (2020), a espetacularização da violência infantil nos meios de 

comunicação não apenas desrespeita o princípio do interesse superior da criança, 

mas também consolida uma percepção pública que justifica a punitividade em 

detrimento da proteção. 

Essa perspectiva dialoga com a investigação de Arévalo-Arcos (2025), que 

demonstra como a mediação tecnológica e os algoritmos de recomendação 

tendem a amplificar narrativas sensacionalistas que violam a dignidade humana, 

dificultando que a audiência distinga opinião difamatória de realidade jurídica. 

A discussão revela que o artigo 52 do CNA foi deliberadamente ignorado, 

priorizando-se a viralidade em detrimento do direito à honra. A sentença judicial, 

ao confirmar o desaparecimento forçado, desarticulou a mentira midiática, 

evidenciando que a desinformação constitui peça-chave para a impunidade: a 

sociedade aceitou a culpabilidade dos jovens porque o imaginário colonial já os 

havia “sentenciado” pela cor da pele e pela origem social. 

Os pais dos menores afirmaram, após a sentença:  

Queremos que todas las personas que juzgaron a nuestros hijos... sin saber, 

sin conocerlos, todavía están a tiempo de enmendar ese error. Porque no 

solo dañaron la memoria y el honor de nuestros hijos, sino también el de 

nuestra familia. Se encargaron de destruirnos, de señalarnos, de 

lastimarnos profundamente (Sentencia Caso Las Malvinas, 2025). 

4 Considerações finais 

O caso de Las Malvinas evidencia a urgência de uma educação midiática crítica 

que seja, necessariamente, antirracista. Conclui-se que o combate às fake news 

deve enfrentar também as estruturas de poder que permitem a desumanização 

das diversidades. 
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“Emendar o erro”, como exigem as famílias das vítimas, requer uma comunicação 

ética comprometida com a dignidade humana. Este estudo reafirma que não pode 

haver justiça social plena sem um letramento midiático que capacite a cidadania a 

questionar preconceitos reproduzidos por algoritmos e explorados por criadores 

de conteúdo em contextos de crise de segurança. 

Além disso, a educação midiática deve ser integrada às práticas pedagógicas 

como ferramenta de defesa dos direitos humanos, assegurando que o ambiente 

escolar seja um espaço de desconstrução de estigmas raciais e de proteção da 

infância e da juventude. Por meio de uma postura crítica diante das narrativas 

digitais, será possível garantir que o direito à honra e à vida prevaleça sobre a 

barbárie da desinformação e do racismo estrutural. 
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Educação em direitos humanos como instrumento de combate à violência 

misógina 

Leonardo Lima da Silva1 

 1 Introdução 

A exploração do homem pelo homem constitui uma das fontes originárias da 

violência e da desigualdade entre os sexos, posto que o sistema patriarcal ainda 

permeia as relações sociais hodiernamente e dita padrões de comportamento 

tanto para as mulheres quanto para os homens, conforme enfatizam Cunha e 

Valiense (2021, p. 1): 

Considerando a virilidade e a honra como marcadores da identidade 

masculina e a docilidade e a submissão como elementos formadores da 

identidade feminina, a existência de uma posição de superioridade do 

homem em relação à mulher, ainda que irreal, é reproduzida pela memória 

social e reverbera em toda a sociedade ocidental, reduzindo a importância 

e as potencialidades do sexo feminino.  

Nesse sentido, a violência contra as mulheres, bem como contra os homens que 

não se encaixam dentro do perfil heteronormativo da masculinidade, vai se 

naturalizando, tendo em vista que as bases machistas e patriarcais sobre as quais 

a nossa sociedade continua sedimentada compreendem a violência como algo 

inerente ao macho, ao homem viril, e a docilidade e a aceitação da violência por 

parte das mulheres como algo “normal”. No entanto, para a compreensão da 

constituição do homem e do machismo na sociedade, é necessário compreender 

as estruturas do sistema patriarcal, bem como o papel que o homem exerce dentro 

desse sistema, haja vista que ele opera amparado pela promoção da desigualdade 

entre os sexos. 

Sendo assim, o patriarcado é um sistema de dominação que promove a 

concentração de poderes e privilégios nas mãos dos homens, considerados 

superiores, em detrimento das mulheres. Por esse aspecto, o sistema patriarcal, 

além de exercer força principalmente dentro dos contextos das relações privadas, 

íntimas e familiares, também se personifica no escopo das atividades públicas, no 

                                                 
1 Especialista em Educação Profissional pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

da Paraíba, Brasil; monitor EAD da Escola Técnica de Saúde do Centro de Educação Profissional 

e Tecnológica da Universidade Federal da Paraíba, Brasil. E-mail institucional: 

leonardolm29@gmail.com. 



 

  

 

 

 

 

107 

 

espaço laboral e nos espaços de lazer, isto é, em ambientes externos ao núcleo 

familiar.  

Nessa perspectiva, Cunha e Valiense (2021) preconizam que o sistema patriarcal 

dá sinais de que ainda permanece vivo e atuante. Dessa forma, faz-se necessário 

que a discussão acerca da violência misógina seja inserida nos espaços escolares, 

bem como nos conteúdos da educação formal, desde a Educação Infantil até o 

Ensino Superior. 

2 Metodologia 

No que concerne ao percurso metodológico, optou-se pela revisão bibliográfica, 

que consiste em uma pesquisa ancorada em materiais previamente 

desenvolvidos, como livros, teses, dissertações, monografias e artigos científicos, 

com o fito de atualizar conhecimentos científicos, acompanhar o desenvolvimento 

de determinado assunto, sintetizar textos publicados que tratam de uma mesma 

temática, analisar e avaliar informações já divulgadas, além de identificar e 

examinar as principais contribuições teóricas sobre um fato, tema ou ideia (Gil, 

2008). 

Dessa maneira, os dados elencados sugerem a ampliação e a continuidade da 

educação em direitos humanos como estratégia para a redução e a erradicação 

da violência misógina em nossa sociedade. 

3 Conceitos acerca da violência e da violência misógina 

De acordo com Paviani (2016), a violência constitui um excesso no uso da força de 

um indivíduo sobre outro e está intrinsecamente ligada ao ato de violar a si e aos 

demais. Isso denota ações que ferem a dignidade humana, como ofensas, 

humilhações, agressões, torturas de ordem física ou psíquica. Sendo assim, a 

prática da violência está imbricada a situações que violam a liberdade e a vontade 

de determinado indivíduo. 

Nessa conjuntura, a violência configura-se como o ato de violar a dignidade de 

uma pessoa, seja por ações, palavras, omissões ou qualquer outra modalidade, 

ocorrendo no interior das relações sociais e sendo permeada pelo contexto 

histórico, social e temporal de cada sujeito. 

No que concerne à violência misógina, a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) 

aborda a violência contra a mulher ocorrida no contexto familiar, definindo-a como 
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qualquer ação ou omissão baseada no gênero que ocasione morte, lesão, 

sofrimento físico, sexual ou psicológico, bem como dano moral e patrimonial 

(Brasil, 2006). 

Dessa maneira, no que se refere aos tipos de violência misógina, a referida lei 

estipula, em seu artigo 7º, cinco modalidades: física, psicológica, moral, sexual e 

patrimonial. A violência física é entendida como toda conduta que cause danos à 

saúde ou à integridade corporal da mulher, como espancamentos, arremesso de 

objetos, estrangulamentos, sufocamentos e ferimentos ocasionados por armas de 

fogo ou objetos perfurocortantes, entre outras formas de agressão (Instituto Maria 

da Penha, 2022). 

Em relação à violência psicológica, considera-se toda forma de conduta que cause 

dano emocional, diminuição da autoestima, prejuízo ao pleno desenvolvimento da 

mulher ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, 

convicções e poder de decisão. Entre essas práticas estão humilhação, 

manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insultos, 

chantagens e ridicularizações (Instituto Maria da Penha, 2022). 

Concernente à violência sexual, esta pode ser entendida como qualquer conduta 

que constranja a mulher a presenciar, manter ou participar de relação sexual não 

desejada mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força, incluindo o 

estupro e outras práticas abusivas. 

No que se refere à violência patrimonial, ela consiste no ato de reter, subtrair ou 

destruir, parcial ou totalmente, objetos da vítima, instrumentos de trabalho, 

documentos pessoais, bens, recursos econômicos, valores e direitos, além de itens 

de valor afetivo ou destinados à satisfação de suas necessidades. 

4 Considerações finais 

As considerações finais são sempre provisórias; não escrevo com o anseio de 

privatizar um campo teórico, tampouco de assumir uma posição de verdade plena 

e imutável. Escrevo com o intuito de contribuir para que a sala de aula seja um 

espaço de possibilidades, pluralidades e discussões acerca das questões que 

assolam a sociedade e que interferem nos processos de aprendizagem, bem 

como no desenvolvimento acadêmico e social dos/as estudantes. 

Em hipótese alguma a escola encontra-se desconectada da realidade. Nesse 

sentido, a violência contra as mulheres precisa ser debatida dentro dos muros 
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escolares, seja nas aulas de Língua Portuguesa, Matemática ou Geografia, seja na 

Educação Infantil, no Ensino Médio ou no Ensino Superior. 

A formação integral, voltada ao desenvolvimento da criticidade, à preparação para 

o mundo do trabalho e ao pleno exercício da cidadania, conforme asseveram os 

dispositivos legais, passa necessariamente pela Educação em Direitos Humanos. 
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Educação midiática antirracista: a educação e o serviço social na defesa de 

direitos 

Leonardo Pereira de Lima1 

1 Introdução 

O presente trabalho aborda a educação midiática como estratégia central para a 

promoção de um diálogo antirracista, articulando as competências da Educação e 

as dimensões ético-políticas do Serviço Social na defesa dos direitos humanos. No 

contexto contemporâneo, a cultura digital e o ambiente midiático tornaram-se 

campos de disputa de narrativas nos quais o racismo estrutural se manifesta por 

meio de algoritmos, desinformação e invisibilização de subjetividades negras e 

quilombolas.  

A relevância deste estudo justifica-se pela necessidade de instrumentalizar 

sujeitos para uma leitura crítica das mídias, visando romper com estereótipos 

históricos e promover a justiça social em territórios marcados por desigualdades, 

como o sertão pernambucano. O objetivo principal é analisar como a interseção 

entre essas áreas pode fortalecer a proteção de crianças e adolescentes contra 

violências simbólicas digitais, fomentando uma cidadania crítica e emancipatória. 

2 Metodologia 

Trata-se de um estudo de caráter teórico-reflexivo, fundamentado na análise 

documental e bibliográfica sobre as diretrizes da educação midiática e as 

normativas do Serviço Social, especialmente no que se refere ao projeto ético-

político da profissão. A abordagem metodológica ancora-se na perspectiva 

histórico-crítica, utilizando como base autores que discutem o racismo estrutural, 

como Silvio Almeida (2019), a educação como prática da liberdade, como Paulo 

Freire (1996), e a dimensão investigativa do Serviço Social, como Yolanda Guerra 

(2009). 

Os critérios de análise focalizam a interdependência entre a alfabetização midiática 

e o fortalecimento dos mecanismos de defesa de direitos previstos no Estatuto da 
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Criança e do Adolescente (ECA), buscando identificar como o letramento digital 

pode constituir ferramenta relevante para o enfrentamento do racismo 

institucional e comunicacional. 

3 Resultados 

Os resultados apontam que a educação midiática, quando integrada a práxis do/a 

assistente social e do/a educador/a, possibilita que usuários/as dos serviços 

públicos identifiquem e denunciem o “racismo algorítmico” e as narrativas 

desumanizantes presentes nas redes digitais. Percebe-se que a interseção dessas 

áreas potencializa o uso das mídias não apenas como espaço de consumo, mas 

também como ambiente de produção de contranarrativas voltadas à valorização 

da diversidade étnico-racial. 

Entre os desafios identificados, destaca-se o chamado “apartheid digital”, 

caracterizado pela desigualdade de acesso à conexão de qualidade em regiões 

periféricas e rurais, fator que limita a democratização da informação e o acesso 

pleno às tecnologias digitais. No entanto, a implementação de estratégias 

pedagógicas críticas, como oficinas de análise de imagens, leitura crítica das 

mídias e desconstrução de fake news racistas, demonstra-se um caminho 

relevante para a proteção integral de crianças e adolescentes, transformando-os 

de consumidores passivos em produtores de conteúdos éticos, críticos e 

comprometidos com a equidade. 

4 Considerações finais 

Conclui-se que a educação midiática constitui um campo imprescindível para a 

educação em direitos humanos no século 21, sendo capaz de promover práticas 

pedagógicas comprometidas com o respeito às diferenças, a valorização da 

diversidade e a justiça social. A articulação entre Educação e Serviço Social cria 

uma rede de proteção que ultrapassa o campo técnico, consolidando-se como 

frente de resistência antirracista no ambiente digital. 

Como desdobramento, destaca-se a necessidade de fortalecimento de políticas 

públicas que incorporem o letramento midiático aos planos de assistência social e 

à educação básica, reforçando o uso crítico das tecnologias como dimensão 

fundamental para a formação de uma cidadania verdadeiramente democrática e 

antirracista. 
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Educação midiática, representatividade e combate ao racismo estrutural na 

promoção dos direitos humanos 

Líliam Aparecida Olegário1 

1 Introdução 

Na sociedade contemporânea, marcada pela presença constante das tecnologias 

digitais e das redes sociais, a circulação de informações ocorre de forma rápida e 

intensa. Nesse contexto, a educação midiática torna-se fundamental para 

desenvolver a capacidade crítica dos indivíduos diante dos conteúdos consumidos 

e compartilhados no ambiente digital. As mídias exercem grande influência na 

construção de percepções sociais, podendo contribuir tanto para a valorização da 

diversidade quanto para a reprodução de preconceitos e desigualdades sociais. 

 

No caso do racismo estrutural, a forma como pessoas negras são representadas 

na mídia pode reforçar estereótipos ou promover reflexões importantes sobre 

igualdade e justiça social. Conforme destaca Freire (1996), a educação deve 

contribuir para a formação de sujeitos críticos, capazes de compreender a 

realidade social e atuar em sua transformação.  

 

Assim, este trabalho tem como objetivo refletir sobre o papel da educação 

midiática na promoção dos direitos humanos e no enfrentamento do racismo 

estrutural, destacando a importância da representatividade nos meios de 

comunicação e da análise crítica das narrativas presentes na mídia. 

2 Metodologia 

O presente trabalho caracteriza-se como um estudo de caráter teórico-reflexivo, 

desenvolvido a partir das discussões e conteúdos abordados no Curso de 

Aperfeiçoamento em Educação Midiática para a Promoção e Defesa dos Direitos 

Humanos e Diversidades. A reflexão fundamenta-se na análise de conceitos 

relacionados à educação midiática, aos direitos humanos e à representatividade 

racial nos meios de comunicação. 
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Além da revisão dos conteúdos estudados ao longo do curso, o trabalho também 

considera reflexões relacionadas à atuação voluntária em ações comunitárias, 

observando como as mídias digitais influenciam a circulação de informações e a 

construção de percepções sociais na comunidade. Dessa forma, busca-se 

relacionar os conceitos teóricos às experiências observadas no cotidiano social, 

especialmente no que se refere às questões de diversidade, igualdade racial e 

cidadania. 

3 Resultados 

A análise das discussões realizadas ao longo do curso evidencia que a mídia possui 

papel significativo na formação de opiniões e na construção de imaginários sociais. 

A maneira como determinados grupos são representados nos meios de 

comunicação pode influenciar diretamente a forma como são percebidos pela 

sociedade. No caso da população negra, observa-se que, historicamente, muitas 

representações midiáticas contribuíram para a reprodução de estereótipos e 

desigualdades. 

Nesse contexto, a educação midiática surge como ferramenta importante para 

estimular o pensamento crítico e promover reflexões sobre diversidade e 

representatividade. Ao aprender a analisar conteúdos midiáticos de forma crítica, 

os indivíduos tornam-se mais capazes de identificar discursos discriminatórios e 

compreender as relações de poder presentes na sociedade. 

A experiência de atuação voluntária em atividades comunitárias também 

possibilitou observar como as redes sociais influenciam a forma como as pessoas 

acessam e compartilham informações. Em alguns casos, conteúdos disseminados 

nas mídias podem reproduzir preconceitos ou informações distorcidas. Por outro 

lado, essas mesmas plataformas também podem ser utilizadas para promover 

campanhas educativas, divulgar informações confiáveis e estimular o respeito à 

diversidade. Dessa forma, a educação midiática mostra-se fundamental para 

orientar o uso consciente das mídias e fortalecer valores relacionados aos direitos 

humanos e à igualdade racial. 

4 Considerações finais 

A reflexão desenvolvida neste estudo evidencia a importância da educação 

midiática como instrumento para a promoção dos direitos humanos e para o 

enfrentamento do racismo estrutural. Ao estimular o pensamento crítico e a análise 
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consciente das mensagens presentes na mídia, torna-se possível questionar 

estereótipos e ampliar a valorização da diversidade racial na sociedade. 

Nesse sentido, a educação midiática pode contribuir para a formação de cidadãos 

mais conscientes, capazes de utilizar as mídias de forma ética, responsável e 

comprometida com os princípios da igualdade, da justiça social e do respeito às 

diferenças. Como perspectiva futura, destaca-se a importância de ampliar 

iniciativas educativas que integrem educação midiática e educação em direitos 

humanos, fortalecendo práticas voltadas à construção de uma sociedade mais 

inclusiva, democrática e comprometida com a valorização da diversidade. 
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Educação midiática e direitos humanos na formação de jovens atletas: desafios e 

possibilidades na EJA 

Luís Augusto Gomes Sacramento1 

1 Introdução 

A educação em direitos humanos tem se consolidado como um campo 

fundamental para a promoção de práticas educativas comprometidas com a 

democracia, a justiça social e o reconhecimento das diversidades. Em um contexto 

marcado pela expansão da cultura digital e pela intensa circulação de informações 

nas mídias, torna-se necessário integrar a educação midiática às práticas 

pedagógicas. Essa articulação contribui para o desenvolvimento do pensamento 

crítico diante de discursos, narrativas e representações que circulam no ambiente 

midiático, muitas vezes atravessados por desigualdades sociais, raciais e de 

gênero. Nesse sentido, a educação midiática, associada aos princípios dos direitos 

humanos, fortalece processos formativos voltados à leitura crítica da realidade e à 

valorização da diversidade no ambiente educacional contemporâneo. 

Esse debate torna-se ainda mais relevante no contexto de jovens atletas em 

processo de escolarização, especialmente aqueles vinculados à Educação de 

Jovens e Adultos (EJA). Muitos desses/as estudantes apresentam trajetórias 

escolares marcadas por interrupções, dificuldades de aprendizagem e 

desigualdades sociais, ao mesmo tempo em que convivem com fortes narrativas 

midiáticas sobre sucesso e profissionalização no esporte.  

Diante desse cenário, este trabalho analisa como práticas educativas baseadas na 

educação midiática e nos direitos humanos podem contribuir para a formação 

crítica desses/as estudantes. Assim, busca-se discutir possibilidades pedagógicas 

que fortaleçam a formação cidadã de jovens atletas da EJA, promovendo reflexões 

sobre desigualdades, diversidade e uso crítico das mídias no contexto educacional. 

2 Metodologia 

A experiência relatada foi desenvolvida no contexto da formação educacional de 

jovens atletas das categorias de base do Esporte Clube Bahia, no âmbito das ações 
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do Departamento de Desenvolvimento Humano, especialmente do setor 

pedagógico. O público envolvido foi composto por atletas entre 14 e 20 anos, 

oriundos de diferentes regiões do país e com trajetórias escolares diversas, sendo 

que cerca de 30% apresentam perfil de estudantes da EJA. 

A iniciativa surgiu da necessidade de fortalecer práticas educativas que 

dialogassem com as experiências sociais e midiáticas desses/as jovens, 

considerando a forte presença das mídias digitais na construção de referências 

culturais, identitárias e profissionais no universo do esporte. Nesse sentido, o 

projeto pedagógico buscou articular educação midiática e educação em direitos 

humanos como estratégias para estimular reflexão crítica, valorização da 

diversidade e ampliação do repertório formativo dos/das atletas-estudantes. 

As ações foram organizadas ao longo do calendário formativo do setor 

pedagógico, envolvendo atividades, assembleias, oficinas temáticas e análise 

crítica de conteúdos midiáticos relacionados ao esporte e à sociedade. Entre os 

recursos utilizados destacam-se vídeos, reportagens, campanhas institucionais e 

materiais educativos digitais, que serviram como base para discussões coletivas 

sobre racismo, igualdade de gênero e respeito às diversidades. 

As estratégias pedagógicas privilegiaram o diálogo, a problematização de 

narrativas midiáticas sobre o futebol e a análise de discursos discriminatórios 

presentes no ambiente digital. Dessa forma, buscou-se integrar esporte, educação 

e direitos humanos, contribuindo para a formação cidadã e para o 

desenvolvimento crítico dos/das jovens atletas. 

3 Resultados 

Os resultados indicam que a inserção de práticas pedagógicas orientadas pela 

educação midiática e pelos princípios da educação em direitos humanos 

contribuiu para ampliar a capacidade crítica dos/das jovens atletas em relação às 

narrativas presentes nas mídias esportivas e nas redes sociais.  

As atividades desenvolvidas possibilitaram a problematização de discursos 

frequentemente naturalizados no universo do futebol, especialmente aqueles 

associados a estereótipos raciais, desigualdades sociais e normas de gênero. Ao 

analisar conteúdos midiáticos e discutir suas implicações, os atletas passaram a 

reconhecer, de forma mais consciente, como determinadas representações são 

produzidas e disseminadas no ambiente digital. 
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Outro resultado relevante foi a aproximação entre os debates sobre direitos 

humanos e as experiências concretas vividas pelos/as jovens atletas em seu 

cotidiano esportivo e escolar. As atividades, assembleias e oficinas temáticas 

favoreceram o diálogo sobre respeito, diversidade e convivência ética, ampliando 

o repertório reflexivo dos participantes. Observou-se maior sensibilidade diante de 

situações de preconceito e discriminação, além do fortalecimento da capacidade 

argumentativa dos estudantes ao tratar de temas sociais presentes no esporte e 

na sociedade. 

Entretanto, a experiência também evidenciou desafios e limites. Persistem 

concepções naturalizadas sobre masculinidades no futebol e a influência de 

discursos discriminatórios amplamente difundidos nas mídias e nas redes sociais. 

Apesar dessas tensões, a experiência demonstra que o uso crítico, responsável e 

pedagógico das mídias no ambiente educacional pode constituir-se como 

estratégia relevante para promover reflexões sobre direitos humanos e 

diversidade, contribuindo para a formação cidadã de jovens atletas inseridos em 

contextos educacionais marcados por desigualdades sociais. 

4 Considerações finais 

As reflexões apresentadas evidenciam que a articulação entre educação midiática 

e educação em direitos humanos constitui uma estratégia pedagógica relevante 

para a formação crítica de jovens atletas.  

A experiência demonstrou que o uso pedagógico das mídias favorece a 

problematização de discursos discriminatórios e amplia o debate sobre 

diversidade, respeito e justiça social no ambiente educativo. Ao estimular a leitura 

crítica das narrativas midiáticas presentes no universo do esporte, as práticas 

desenvolvidas contribuíram para fortalecer valores relacionados à convivência 

democrática, à valorização das diferenças e à construção de uma formação cidadã 

mais consciente. 

Como desdobramento, destaca-se a importância de ampliar e sistematizar 

iniciativas que integrem educação midiática às práticas educativas voltadas à 

promoção dos direitos humanos, especialmente em contextos educativos 

vinculados ao esporte.  

A continuidade da proposta pode envolver projetos interdisciplinares, oficinas 

formativas e novas estratégias pedagógicas que aprofundem o debate sobre 
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mídia, diversidade e cidadania. Assim, reforça-se que o uso crítico e responsável 

das mídias pode contribuir de maneira significativa para a formação de sujeitos 

mais conscientes, participativos e comprometidos com a construção de uma 

sociedade mais justa e inclusiva. 
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Práticas multiletradas para o trabalho pedagógico sobre sexualidades 

dissidentes no Instagram 

Marcos da Silva Cruz1 

1 Introdução 

Esta pesquisa resulta de minha experiência formativa no curso de especialização 

em Linguagens, Tecnologia e Educação, promovido pela Universidade Federal de 

Minas Gerais, e no curso de aperfeiçoamento em Educação Midiática para a 

Promoção e Defesa dos Direitos Humanos e Diversidades, sediado pela 

Universidade Federal de Uberlândia.  

Esses dois momentos culminam no objetivo de propor uma correlação entre as 

práticas de multiletramento e os estudos sobre sexualidades dissidentes, voltada 

para alunos do Ensino Médio. Para isso, situado no âmbito disciplinar de Língua 

Portuguesa, resgato o projeto “Vozes que ecoam (n)o mundo: as identidades 

sexuais em aulas de Língua Portuguesa” (Cruz, 2023), a partir do qual descrevo os 

princípios de uma prática pedagógica multiletrada como forma de articulação 

entre as materialidades linguísticas e as formas culturalmente situadas de 

representação das identidades sexuais marginalizadas na cultura brasileira. 

A proposta em tela intenta a elaboração de uma réplica aos comportamentos 

fóbicos cristalizados no cotidiano escolar. Nos diferentes cenários de ensino, é 

comum cotejar expressões como “ei, viadinho”, “ei, gayzinho”, “ele é bicha”, as quais 

exemplificam uma política de “heteroterrorismo” (Miskolci, 2017), isto é, uma 

inserção naturalizada de uma hierarquia entre identidades heterossexuais e homo 

e/ou transexuais.  

Nessa esteira, há a necessidade de construção de percursos formativos que 

permitam, simultaneamente, o debate sobre preconceitos e formas de resistência 

em torno das identidades sexuais, bem como elucidar o papel das linguagens em 

ambientes de interação digital nesse processo. Com esse contrabando 

pedagógico queer (Mazzaro, 2021; Melo, 2024), espera-se que os discentes do 

Ensino Médio possam desenvolver uma postura analítica sobre as formas de 

representação de grupos sociais marginalizados, bem como serem 
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instrumentalizados para a elaboração de gestos de prevenção de 

comportamentos preconceituosos. 

2 Multiletramentos: uma perspectiva teórico-metodológica 

Essa proposta recupera o conceito de multiletramentos, tendo em vista a 

capacidade de articulação de duas dimensões centrais para o trabalho do docente 

de Língua Portuguesa. A partir de Cope e Kalantzis (2000), compreendo que, 

quando os/as alunos entram em contato com um gênero midiático em uma rede 

social, precisam mobilizar habilidades linguísticas e socioculturais. Essa equação 

materializa-se por meio das formas de descrição, validação e invalidação textuais 

sobre os tipos de traços identitários considerados adequados em uma cultura, 

como idade, raça, classe, gênero e, para meu interesse, sexualidade. 

Com a associação dos planos linguístico e sociocultural por meio da produção e 

do consumo de gêneros midiáticos, a proposta do projeto foi desenhada para o 

ambiente da rede social Instagram, com a produção de três gêneros nativos 

digitais: a publicação no feed, os stories e os vídeos do reels. 

Para isso, a sequência foi organizada em quatro módulos, os quais comportavam 

sete oficinas, sequenciadas em uma escala de complexidade que percorre 

notícias, reportagens e publicações para o Instagram. Em cada módulo, os 

discentes estabelecem contato com gêneros midiáticos e fazem uso de ambientes 

nativos digitais, como o Instagram, o Trello e o Google Docs. A fim de desenvolver 

progressivamente a consciência linguística e cultural dos alunos, as atividades 

preveem o cotejamento dos recursos verbais e visuais, das razões de escolha e 

dos efeitos empreendidos para a representação de gays, lésbicas e transexuais. 

3 Resultados 

Tendo em vista o objetivo de propor um trajeto de inserção de alunos do Ensino 

Médio em práticas letradas sobre questões de sexualidades dissidentes, elenco 

dois momentos das oficinas que evidenciam as formas de trabalho com as 

dimensões multiletradas da linguagem. Conforme as figuras 1 e 2, que ilustram 

oficinas específicas do projeto em tela, pretendo salientar a organização 

pedagógica das reflexões sobre a natureza múltipla das práticas sociais em 

ambientes digitais. 
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Figuras 1 e 2 – Exemplos de oficinas do projeto 

Fonte: Cruz, 2023. 

A figura 1 corresponde à primeira oficina do módulo inicial, na qual os/as alunos/as 

são convidados/as a analisar os modos de representação de três figuras 

sexualmente dissidentes na cultura brasileira (Timbira do Maranhão, Sissy Kelly e 

Marielle Franco). Para entender o papel performativo da descrição jornalística, 

os/as discentes são convocados/as a inquirir sobre as escolhas lexicais 

indexadoras dos personagens, as seleções imagéticas (de valorização ou não) e a 

denotação dos termos denominadores dos grupos (homossexual, lésbica e 

transexual). Há, nesse último gesto, uma intenção interdisciplinar, a partir da qual o 

professor de Língua Portuguesa necessita do auxílio do professor de História para 

explicar o papel de instituições de validação identitária (como a Igreja e a Justiça) 

na descrição de práticas sexuais, bem como na preservação desses valores nas 

práticas sociais contemporâneas. 

Na figura 2, correspondente à primeira oficina do módulo 4, as práticas 

multiletradas concretizam-se por meio da investigação da composição do reels 

como gênero nativo digital. Nessa direção, os/as estudantes são conduzidos a 

refletir sobre as características dos textos verbo-visuais e suas motivações 

estilísticas, como a escolha da imagem de capa do vídeo, a duração e a 

organização das informações, a fim de manter o usuário até o fim do produto visual. 

De igual modo, na segunda oficina do mesmo módulo, os/as alunos são 

introduzidos em ambientes nativos de organização da dinâmica de trabalho e de 
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escrita on-line, os quais correspondem, respectivamente, ao aplicativo Trello e ao 

Google Docs, nos quais os discentes tomam conhecimento das relações singulares 

de comunicação (como o compartilhamento de texto e tarefas no Trello) e de 

produção e revisão textual síncrona e colaborativa no Google Docs. 

4 Considerações finais 

Com a constatação de um recrudescimento de posturas fóbicas em relação às 

sexualidades no ambiente escolar e da pouca expressividade de propostas 

didáticas para a introdução da discussão em aulas de Língua Portuguesa, avento 

um percurso para o trabalho pedagógico do professor de línguas. Com a 

mobilização de uma perspectiva multiletrada, a proposição sintetizada visa à 

correlação entre uma investigação linguística, uma análise sociológica sobre as 

representações da sexualidade e as especificidades de produção de sentidos em 

leitura e escrita em ambientes digitais. 

Almejo, com isso, a pavimentação inicial de pesquisas interessadas na proposição 

e no aprofundamento de outras abordagens teórico-metodológicas e temáticas, 

que preparem os/as alunos/as da educação básica para o exercício crítico da 

cidadania. 
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Educação midiática na formação docente como estratégia para a promoção dos 

direitos humanos  

Marieta Nobre de Morais1  

1 Introdução 

No contexto contemporâneo, a vida social e as experiências cotidianas estão 

profundamente conectadas às mídias, que influenciam significativamente a 

maneira como os sujeitos constroem conhecimentos, interagem socialmente e 

compreendem o mundo. As interações sociais, os processos de aprendizagem e o 

acesso à informação ocorrem, cada vez mais, em ambientes mediados por 

tecnologias digitais. Nesse cenário, crianças e adolescentes passam a ter contato 

com o universo digital ainda nos primeiros anos de vida, incorporando o uso de 

telas, redes sociais, vídeos e aplicativos à sua rotina diária. 

Diante dessas transformações, as funções historicamente atribuídas à escola 

também passam por mudanças. Além de ensinar conteúdos relacionados à leitura, 

à escrita e à interpretação, torna-se necessário que a instituição escolar contribua 

para o desenvolvimento da capacidade de compreender, analisar e interpretar 

criticamente as mídias presentes no cotidiano dos estudantes. Nessa perspectiva, 

a educação midiática configura-se como elemento fundamental para a formação 

de sujeitos críticos, capazes de compreender como as informações são 

produzidas, circulam e são consumidas na sociedade contemporânea. 

Essa abordagem dialoga com os estudos sobre letramento e práticas sociais da 

linguagem desenvolvidos por Angela Kleiman (1995), que destacam a relação 

entre o uso da linguagem e os contextos sociais em que ela ocorre. Diante desse 

cenário, coloca-se o seguinte questionamento: de que maneira as mídias 

influenciam os/as estudantes e como a escola pode promover um uso crítico e 

responsável desses recursos, contribuindo para o fortalecimento da cidadania, dos 

direitos humanos e do respeito às diversidades? 

O objetivo deste estudo é analisar o papel da educação midiática na formação 

docente, discutindo de que maneira as mídias, quando utilizadas de forma 

pedagógica e crítica, podem contribuir para a promoção de valores democráticos, 
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ao mesmo tempo em que apresentam desafios e tensões que precisam ser 

problematizados no contexto educacional. 

2 Metodologia 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de caráter bibliográfico e documental. A 

análise fundamenta-se em produções acadêmicas sobre educação midiática, 

letramento e cultura digital, dialogando com autores como David Buckingham 

(2007), que discute a educação para as mídias; Paulo Freire (1987), cujas 

contribuições abordam a educação crítica e emancipatória; e Angela Kleiman 

(1995), que compreende o letramento como prática social vinculada aos contextos 

de uso da linguagem. 

Também são analisados documentos normativos e políticas públicas educacionais 

brasileiras, entre os quais a Base Nacional Comum Curricular, a Estratégia Brasileira 

de Educação Midiática e a Política Nacional de Educação Digital, além das 

Diretrizes para o Uso de Dispositivos Digitais na Educação Básica. Consideram-se, 

ainda, marcos legais como o Estatuto da Criança e do Adolescente e a Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais, que tratam da proteção e dos direitos de crianças 

e adolescentes no ambiente digital. 

A análise dos documentos e da literatura ocorre de forma interpretativa, buscando 

identificar convergências entre as políticas educacionais e as discussões teóricas 

sobre educação midiática, letramento e formação cidadã no contexto da cultura 

digital. 

3 Resultados 

A análise da literatura especializada e dos documentos normativos indica que as 

mídias podem constituir importantes recursos pedagógicos quando utilizadas de 

forma crítica e contextualizada no processo educativo. O uso de filmes, notícias, 

vídeos e conteúdos digitais em sala de aula contribui para ilustrar conteúdos, 

ampliar o acesso à informação e tornar o ensino mais dinâmico e próximo da 

realidade dos estudantes. Nesse sentido, a educação midiática favorece o 

desenvolvimento de habilidades de leitura crítica, interpretação e produção de 

conteúdos, contribuindo para a formação de cidadãos capazes de participar da 

vida democrática. 

Entretanto, os estudos também apontam desafios relacionados ao uso das mídias 

no contexto educacional. As plataformas digitais são influenciadas por algoritmos 
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e interesses comerciais que podem impactar o fluxo de informações e a formação 

de opiniões. Além disso, fenômenos como desinformação, discursos de ódio e 

cyberbullying evidenciam riscos associados ao uso não crítico das mídias. 

Conforme destaca Buckingham (2007), a educação midiática deve promover não 

apenas o acesso às tecnologias, mas também o desenvolvimento de 

competências críticas para compreender os processos de produção, circulação e 

interpretação das mensagens midiáticas. 

No Brasil, as políticas educacionais demonstram a incorporação progressiva da 

educação midiática nas diretrizes curriculares. A Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) inclui essa temática no Campo Jornalístico-Midiático da área de Língua 

Portuguesa, incentivando práticas de leitura crítica e produção em diferentes 

mídias. Iniciativas como a Estratégia Brasileira de Educação Midiática e a Política 

Nacional de Educação Digital reforçam o desenvolvimento de competências 

digitais e midiáticas. De forma complementar, as Diretrizes para o Uso de 

Dispositivos Digitais na Educação Básica destacam a importância da formação 

docente e da proteção de crianças e adolescentes no ambiente digital, em diálogo 

com o Estatuto da Criança e do Adolescente e a Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais. 

Outro aspecto relevante refere-se ao potencial pedagógico da produção de 

conteúdos midiáticos pelos/as estudantes. Atividades como a criação de vídeos, 

podcasts ou textos digitais estimulam a participação ativa no processo 

comunicativo, favorecendo autonomia, responsabilidade e consciência crítica no 

uso das mídias. Essa perspectiva aproxima-se da concepção de educação crítica 

defendida por Freire (1987), que compreende a educação como prática de 

liberdade e diálogo voltada à formação de sujeitos conscientes de seu papel na 

sociedade. 

4 Considerações finais 

Diante dos desafios da sociedade da informação, a educação midiática assume 

papel central na formação de sujeitos críticos e conscientes. Os resultados indicam 

que sua inserção na formação docente e nas práticas pedagógicas contribui para 

que a escola não apenas utilize as mídias como recursos didáticos, mas também 

promova reflexões sobre seus impactos sociais, culturais e políticos. Assim, 

configura-se como estratégia relevante para a promoção dos direitos humanos, da 

cidadania e do respeito à diversidade, fortalecendo a escola como espaço de 

formação democrática. 



 

  

 

 

 

 

127 

 

Nesse sentido, torna-se fundamental ampliar estudos e práticas voltadas à 

educação midiática e investir na formação docente para o uso crítico, ético e 

responsável das mídias no contexto educacional. O aprofundamento desse debate 

pode contribuir para propostas educativas que fortaleçam a participação cidadã, a 

valorização das diversidades e o enfrentamento da desinformação no ambiente 

digital. 
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Educação digital e cidadania na interação universidade-comunidade 

Martha Maria Bernhardt da Silveira Leite1 

1 Introdução 

A intensificação do uso das tecnologias digitais no cotidiano tem transformado as 

formas de interação, comunicação e produção de conhecimento, exigindo da 

educação novas estratégias formativas voltadas à construção de uma cidadania 

digital crítica e responsável. Nesse contexto, a educação midiática assume papel 

central na promoção e defesa dos direitos humanos e das diversidades, 

especialmente diante dos desafios relacionados à desinformação, à cultura do 

ódio e às violações de direitos no ambiente virtual. 

O presente resumo apresenta uma experiência extensionista desenvolvida por 

acadêmicas do curso de Pedagogia da Universidade Federal de Uberlândia (UFU), 

Polo Uberaba, junto à ONG Projeto UFUBERABA. A ação teve como objetivo 

promover a conscientização sobre o uso ético, seguro e responsável da internet, 

articulando educação digital, proteção de crianças e adolescentes e valorização 

da diversidade, fortalecendo práticas educativas comprometidas com a justiça 

social. 

2 Metodologia 

A experiência foi realizada no âmbito da disciplina ACE II, a partir de diálogo prévio 

com a coordenação da ONG, visando identificar demandas formativas da 

comunidade atendida. Participaram da ação crianças, adolescentes e adultos, em 

atividades organizadas conforme as especificidades de cada faixa etária. 

Foram elaborados materiais pedagógicos autorais e propostas diferenciadas. Para 

as crianças, desenvolveu-se um caça-palavras temático com conceitos 

relacionados à segurança digital e ao respeito; para adolescentes e adultos, foram 

promovidas rodas de conversa e mediações orientadas no laboratório de 

informática. A proposta fundamentou-se na perspectiva freireana de educação 

problematizadora, priorizando o diálogo, a escuta ativa e a construção coletiva do 

conhecimento. 
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3 Resultados 

As atividades desenvolvidas evidenciaram significativo engajamento dos/as 

participantes, especialmente das crianças, que demonstraram compreensão dos 

conceitos trabalhados por meio das interações e discussões realizadas. A 

abordagem lúdica favoreceu a assimilação de conteúdos relacionados à proteção 

no ambiente digital, como cuidados com dados pessoais e prevenção ao 

cyberbullying. 

Entre os/as adolescentes e adultos, as rodas de conversa possibilitaram reflexões 

críticas sobre exposição nas redes sociais, responsabilidade nas publicações e 

respeito às diferenças. A interação intergeracional no laboratório de informática 

fortaleceu o diálogo comunitário e ampliou a compreensão sobre os impactos 

sociais das mídias digitais. 

Os resultados indicam que a educação midiática, quando contextualizada à 

realidade dos sujeitos, contribui para o fortalecimento da autonomia, da 

consciência crítica e da defesa dos direitos humanos, além de reafirmar o papel 

social da universidade pública na promoção da inclusão e da equidade. 

4 Considerações finais 

A experiência demonstrou que a articulação entre educação digital e direitos 

humanos potencializa práticas pedagógicas comprometidas com a formação 

cidadã. A atuação extensionista possibilitou integrar teoria e prática, consolidando 

aprendizagens significativas tanto para a comunidade quanto para as acadêmicas 

envolvidas. 

Como desdobramento, recomenda-se a continuidade de ações formativas em 

parceria com instituições comunitárias, ampliando espaços de diálogo sobre o uso 

crítico das mídias e o fortalecimento das diversidades. A educação midiática 

configura-se como instrumento estratégico para a construção de uma cultura 

digital ética, inclusiva e socialmente responsável. 
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Educação midiática, direitos humanos e inclusão em uma Escola do Campo: 

práticas pedagógicas com tecnologias no Atendimento Educacional 

Especializado 

Milena Rosane da Silva1 

1 Introdução 

A educação pública brasileira enfrenta o desafio histórico de garantir equidade no 

acesso, na permanência e na aprendizagem, especialmente em territórios rurais, 

onde as desigualdades sociais e digitais se tornam mais evidentes. Nas Escolas do 

Campo, o acesso à tecnologia é frequentemente limitado, o que impacta 

diretamente as oportunidades formativas dos estudantes. Nesse cenário, a 

incorporação de tecnologias digitais às práticas pedagógicas configura-se não 

apenas como inovação pedagógica, mas também como estratégia de justiça social 

e territorial. 

No âmbito da Educação Especial, o Atendimento Educacional Especializado (AEE), 

conforme as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Especial 

(CNE/CEB, 2001), constitui um serviço complementar e suplementar à 

escolarização dos/as estudantes público-alvo da Educação Especial e tem como 

finalidade eliminar barreiras e promover a participação ativa no ensino regular, 

assegurando o direito à educação com qualidade social.  

Essa prática é orientada pelos princípios estabelecidos na Constituição Federal de 

1988, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) e na 

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que 

asseguram o direito à educação inclusiva em todos os níveis e modalidades. Nas 

Escolas do Campo, tais dispositivos ganham maior relevância social, pois a 

exclusão tende a ser potencializada pelas desigualdades territoriais. 

O presente estudo sistematiza a experiência de aplicação do “Projeto Sala de 

Recursos Interativa”, desenvolvida em uma Escola do Campo, em Brasília – DF, 

cujo objetivo consistiu em qualificar o atendimento aos/às estudantes público-

alvo da Educação Especial por meio da incorporação de tecnologias digitais 

interativas nos atendimentos pedagógicos. Essa proposta articula educação 
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midiática, direitos humanos e inclusão, reafirmando a tecnologia como meio de 

democratização do conhecimento e promoção da dignidade humana. 

Com o objetivo de promover aprendizagens significativas por meio do uso de 

recursos tecnológicos, jogos e programas cooperativos, buscando aprimorar o 

processo de ensino-aprendizagem com equidade e garantindo a inclusão digital 

independentemente da condição socioeconômica dos estudantes, o projeto 

possibilitou integração com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 

especialmente no eixo Educação em Direitos Humanos, valorizando a diversidade 

social. 

2 Metodologia 

Esta experiência caracteriza-se como uma pesquisa de natureza qualitativa, com 

abordagem exploratória e descritiva, fundamentada na sistematização de práticas 

pedagógicas desenvolvidas no AEE.  

A metodologia envolveu planejamento participativo, implementação de recursos 

tecnológicos interativos (tela interativa, computadores conectados à internet, 

softwares acessíveis, jogos cooperativos digitais, plataformas adaptadas e demais 

recursos tecnológicos) e acompanhamento contínuo do desenvolvimento 

cognitivo, comunicacional e participativo dos estudantes. 

As intervenções priorizaram estratégias de mediação tecnológica e foram 

planejadas considerando o Plano Educacional Individualizado (PEI), atendendo às 

especificidades de cada estudante, respeitando suas individualidades e 

potencialidades, favorecendo a comunicação alternativa, a participação, o 

letramento digital, a organização do pensamento lógico e a interação social. 

A formação docente constituiu etapa essencial nesse processo. A educação 

midiática, compreendida como instrumento de leitura do mundo digital e 

ferramenta alinhada à Política Nacional de Educação Digital, possibilitou a inclusão 

digital dos/as estudantes da Educação Especial de uma Escola do Campo, em 

Brasília-DF, conforme evidenciado nos resultados. 

A coleta de dados ocorreu por meio de registros pedagógicos, observação 

participante, relatórios de evolução dos estudantes e análise qualitativa das 

interações em ambiente digital, bem como da maior participação nas atividades 

propostas no contexto escolar. O processo avaliativo considerou indicadores como 
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engajamento, autonomia, participação, desenvolvimento de habilidades cognitivas 

e digitais, além do fortalecimento do vínculo escola-comunidade. 

3 Resultados 

Os resultados observados evidenciam avanços significativos no processo de 

inclusão e aprendizagem, conforme relatos apresentados em reuniões 

pedagógicas com professores/as regentes e coordenação pedagógica. Entre os 

aspectos identificados, destacaram-se o maior engajamento e motivação dos/as 

estudantes durante as atividades desenvolvidas na Sala de Recursos – AEE, a 

ampliação da interação e da participação ativa nas propostas pedagógicas, além 

da melhoria na comunicação dos/as estudantes com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA), especialmente por meio de recursos visuais e tecnológicos. 

Também foram observados maior desenvolvimento de habilidades cognitivas 

relacionadas à memória, atenção e resolução de problemas, assim como a 

aquisição de competências digitais básicas e o fortalecimento do vínculo escola-

comunidade, com maior participação das famílias. 

No campo da educação midiática, observou-se avanço na capacidade dos/as 

estudantes de compreender e utilizar recursos digitais. O uso das tecnologias 

mostrou-se mediador do conhecimento e instrumento de equidade pedagógica, 

reduzindo barreiras comunicacionais, ampliando possibilidades de expressão, 

favorecendo a personalização do ensino e permitindo adequações curriculares 

mais efetivas. 

A mediação do professor da Sala de Recursos – AEE possibilitou discussões no 

contexto escolar acerca da importância do uso consciente das tecnologias, do 

respeito às diferenças e da valorização da diversidade, dialogando diretamente 

com o eixo da Educação em e para os Direitos Humanos. 

Além do impacto direto sobre os/as estudantes atendidos, o projeto demonstrou 

potencial de descentralização territorial, podendo beneficiar outras Escolas do 

Campo e ampliar práticas inovadoras na Rede Pública de Ensino do Distrito 

Federal. A experiência evidencia que a inclusão digital, quando orientada por 

princípios de equidade, contribui para o desenvolvimento socioeconômico local e 

para a redução das desigualdades educacionais. 
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4 Considerações finais 

A sistematização da experiência do Projeto Sala de Recursos Interativa 

demonstrou que a incorporação das tecnologias digitais no AEE potencializou a 

inclusão escolar e a democratização do conhecimento, especialmente em 

territórios rurais marcados por vulnerabilidades sociais. Amparada pelas políticas 

públicas de educação digital e direitos humanos, a experiência reafirmou que a 

tecnologia, quando articulada à justiça social e à formação humana integral, 

constitui-se como ferramenta estratégica para a efetivação da educação inclusiva. 

Por fim, a experiência confirmou que a educação inclusiva implica transformação 

social, política e pedagógica. Ao integrar a tecnologia às práticas pedagógicas, o 

projeto promoveu acessibilidade, equiparação de oportunidades e valorização da 

diversidade social. 

Como afirma Paulo Freire, “a educação não transforma o mundo. Educação muda 

as pessoas. Pessoas transformam o mundo” (Freire, 1987, p. 68). Nesse sentido, a 

tecnologia não se configura como um fim em si mesma, mas como meio de 

promoção da autonomia, do protagonismo estudantil e do desenvolvimento das 

aprendizagens. 

O Projeto Sala de Recursos Interativa consolidou-se, assim, como espaço de 

mediação pedagógica, tecnológica, de cidadania digital e de fortalecimento da 

escola pública enquanto território de garantia de direitos. 
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Protagonismo de professoras autistas para educação midiática em direitos 

humanos 

Neila Isabel Viana1 

1 Introdução 

Vivemos em um mundo globalizado, no qual as informações e as fake news são 

transmitidas com grande velocidade e intensidade. Embora tenha havido avanços 

significativos nas questões tecnológicas, nem toda a população consegue acesso 

a esses meios digitais. Em vista disso, é necessário trabalhar, de forma 

sistematizada, esse fluxo informacional, para que não sejam propagados dados 

estigmatizados e para que as notícias não sejam recebidas de forma distorcida. 

Além disso, é fundamental desenvolver habilidades que possibilitem discernir o 

que é real do que é fantasioso. Nesse contexto, a instituição escolar constitui um 

espaço privilegiado para a discussão de conteúdos informativos. 

A esse respeito, associo minha pesquisa de mestrado, que enaltece as vozes de 

professoras autistas, aos conteúdos abordados no Curso de Aperfeiçoamento em 

Educação Midiática para a Promoção e Defesa dos Direitos Humanos e 

Diversidades. A partir disso, desenvolvo um estudo sobre a temática da 

representação midiática do autismo e sobre a forma como professoras autistas 

contribuem para uma educação acessível e participativa. 

2 Metodologia 

O presente trabalho articula-se com minha pesquisa de mestrado, em 

desenvolvimento desde agosto de 2024, fundamentada no método investigativo 

qualitativo de base narrativa (auto)biográfica, apoiado nos estudos de Maria da 

Conceição Passeggi (2016), que norteiam a construção das entrevistas com quatro 

professoras neurodivergentes da rede pública municipal. 
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Para o desenvolvimento deste estudo, utilizaram-se tanto os resultados obtidos 

até o momento por meio da pesquisa de campo quanto uma revisão da literatura 

acerca das temáticas autismo e educação midiática para os direitos humanos. 

3 Resultados 

Observa-se que, nos últimos anos, a psiquiatria passou a descrever o autismo de 

forma mais atualizada, seguindo os critérios presentes na quinta edição do Manual 

Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5), que incorpora diferentes 

transtornos à categoria Transtorno do Espectro Autista (TEA). Em decorrência 

disso, ampliou-se o número de pessoas identificadas nesse espectro. 

Sobre essa questão, Rios et al. (2015, p. 326) chamam atenção para a expressão 

“epidemia de autismo”, utilizada não para designar apenas a elevação de 

diagnósticos, mas também a visibilidade do autismo nos meios sociais. A esse 

respeito, observa-se que, por meio de símbolos e cores divulgados como 

representação do TEA, transmite-se uma visão de que o transtorno é 

predominantemente masculino, tornando as mulheres autistas invisibilizadas. 

Nesse contexto, percebe-se que vivemos em uma sociedade repleta de 

diversidades, marcada por desigualdades reforçadas pelos meios midiáticos, e 

essas disparidades refletem diretamente no espaço escolar. Por esse motivo, a 

escola constitui um local privilegiado para a reflexão e o exercício da cidadania, 

visto que “o professor não é só um trabalhador na sociedade, ele pode ser um 

formador de opiniões e um instigador de discussões” (Rabelo, 2011, p. 172). A esse 

respeito, Passeggi (2016) acrescenta que os saberes experienciais docentes são 

essenciais para a formação e a autoformação, além de contribuírem para a atuação 

em sala de aula. 

Sob essa ótica, a instituição escolar possui um desafio a enfrentar: o 

reconhecimento das diversidades e a superação de preconceitos e 

discriminações. Um grande aliado nesse contexto é a utilização dos meios 

midiáticos, cada vez mais presentes na vida de crianças e jovens. Freire (1982) 

acrescenta que é necessário trazer o mundo dos/as estudantes para dentro do 

espaço educativo; assim, o professor deve orientar o uso dessas ferramentas de 

forma consciente. 

No que se refere à educação em direitos humanos, Helfenstein e Velasques (2021) 

evocam a Constituição Federal de 1988 como base para a construção de uma 
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sociedade justa, democrática e cidadã. Os autores também apontam a 

participação social e política, bem como a prática de direitos e deveres, como 

formas de exercício da cidadania, iniciadas no chão da sala de aula. Dessa maneira, 

o docente assume o papel de formador de sujeitos conscientes de seus direitos e 

deveres. 

4 Considerações finais 

Em um contexto marcado tanto pelas mídias quanto pelo aumento dos 

diagnósticos de TEA, a presença de mulheres neurodivergentes à frente da sala 

de aula mostra-se essencial para o desenvolvimento da cidadania, visto que suas 

narrativas evidenciam a pluralidade de identidades e demonstram que existe um 

autismo para além das telas, manifestado em variadas formas e intensidades, e 

não apenas de maneira romantizada ou estereotipada, como frequentemente 

exibido nas redes sociais. 

Ao assumir o protagonismo de sua própria história, a professora autista ocupa uma 

posição política e de resistência, lutando não apenas por direitos individuais, mas 

também coletivos. Nesse sentido, por constituir referência na vida dos estudantes, 

contribui para que eles desenvolvam atitudes mais acolhedoras tanto em relação 

aos colegas que se encontram no espectro quanto no uso das redes sociais. 

A partir do exposto, compreende-se que a educação em direitos humanos se faz 

imprescindível no espaço escolar, dado que é nesse ambiente que as diferenças 

se fazem presentes e onde o cidadão se forma. Portanto, o profissional docente 

possui papel fundamental nesse processo formativo e, para isso, é necessário 

considerar a história de vida de cada sujeito. 
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Educação inclusiva e educação profissional e tecnológica: o direito à qualificação 

profissional sob a ótica dos direitos humanos 

Orlando de Lima Monteiro1 

1 Introdução 

A efetivação da educação inclusiva no cenário contemporâneo exige que o ensino 

regular utilize a educação midiática como ferramenta de defesa dos direitos 

humanos e das diversidades. A relevância deste estudo reside na necessidade de 

enfrentar a cultura digital e as disputas de narrativas que marginalizam grupos 

vulneráveis. Assim, este texto discute como o humanismo docente e a formação 

integral podem mitigar a fragmentação pedagógica e fortalecer a cidadania. 

Contextualizado na Educação Profissional e Tecnológica (EPT), o estudo 

fundamenta-se na pedagogia crítica para investigar como a articulação entre 

mídias e direitos humanos auxilia na superação de barreiras de aprendizagem. O 

objetivo geral consiste em analisar estratégias pedagógicas que fortaleçam o 

protagonismo estudantil e a justiça social no ensino comum. 

2 Metodologia 

Este trabalho adota uma abordagem qualitativa, de natureza aplicada e caráter 

teórico-reflexivo. A construção da reflexão fundamenta-se em uma revisão 

bibliográfica sistemática, priorizando produções científicas dos últimos cinco anos 

(2021-2026), a fim de assegurar a atualidade da temática frente às transformações 

tecnológicas. A fundamentação teórica utiliza as bases conceituais das 

perspectivas de Fleuri (2021) sobre interculturalidade e da pedagogia da 

esperança de Gadotti (2022). 

Para o suporte metodológico, foram adotadas as orientações de Gil (2022) e 

Minayo (2023), que permitem compreender os significados atribuídos pelos 

sujeitos às suas práticas em contextos de diversidade. Os critérios de análise 

basearam-se na análise de conteúdo proposta por Bardin (2021), percorrendo as 

etapas de pré-análise e exploração exaustiva dos artigos coletados no indexador 

Google Acadêmico. 
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3 Resultados 

Os resultados indicam que a educação midiática integrada à EPT rompe currículos 

paralelos e promove a inclusão pautada na pedagogia crítica (Silva et al., 2026). A 

literatura destaca que materiais voltados aos direitos humanos fomentam o 

Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), beneficiando o coletivo escolar 

por meio do uso crítico das tecnologias (Bezerra, 2025). Nesse contexto, a 

interculturalidade crítica e o diálogo de saberes mostram-se essenciais no 

enfrentamento das desigualdades escolares (Fleuri, 2021). 

Contudo, a escassez de tempo para planejamento e articulação docente desafia a 

formação humana integral (Silva, 2025). Sem um viés humanista e ético no uso das 

mídias, a colaboração docente torna-se burocrática (Silva; Souza; Coelho, 2025). 

Em contrapartida, o uso responsável das mídias potencializa a interação social e a 

justiça social, fortalecendo a esperança e a práxis educativa (Gadotti, 2022; Silva et 

al., 2026). 

4 Considerações finais 

Este estudo reafirma que a educação midiática e os direitos humanos são 

fundamentais para a equidade na formação profissional, exigindo uma postura 

institucional pautada na pedagogia crítica e na corresponsabilidade docente. Ao 

integrar o currículo da EPT à formação humana integral, a inclusão torna-se um 

compromisso coletivo que valoriza a diversidade como instrumento para a justiça 

social. 

Evidenciou-se que a superação de barreiras de aprendizagem depende de 

planejamentos conjuntos e de recursos que materializem o Desenho Universal 

para a Aprendizagem (DUA). Para tanto, é essencial garantir políticas de formação 

continuada e tempos institucionais destinados ao planejamento coletivo, evitando 

processos burocráticos. 

Assim, uma educação midiática ética e crítica configura-se como caminho 

adequado para consolidar uma cultura escolar de esperança e preparar cidadãos 

conscientes para os desafios do século 21. 
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Educação midiática e educação sexual na promoção do cuidado corporal e 

prevenção de IST 

  Ozeias Pereira Guimarães1 

1 Introdução 

A educação sexual no contexto escolar constitui importante instrumento de 

promoção dos direitos humanos, especialmente no que se refere ao direito à 

informação, à saúde e ao desenvolvimento integral de crianças e adolescentes. 

Em um cenário marcado pela intensa circulação de conteúdos digitais e pela 

disseminação de informações imprecisas sobre sexualidade, torna-se 

fundamental que a escola atue como espaço formativo crítico e seguro. 

A proposta das palestras surgiu a partir da percepção de uma significativa falta de 

conhecimento, por parte dos/as estudantes, acerca do cuidado corporal, das 

mudanças da puberdade e da prevenção das Infecções Sexualmente 

Transmissíveis (IST). Observou-se que muitas informações eram provenientes de 

redes sociais e aplicativos de mensagens, frequentemente carregadas de mitos e 

desinformação. Nesse sentido, a educação midiática assume papel estratégico ao 

possibilitar que estudantes desenvolvam habilidades de análise crítica das 

informações consumidas, fortalecendo a autonomia e a responsabilidade. 

O objetivo deste trabalho é relatar e analisar a experiência de desenvolvimento de 

ações educativas voltadas ao cuidado corporal e à prevenção das IST na Educação 

Básica. 

2 Metodologia 

A experiência foi realizada na Escola Estadual Pedro Versiani, situada no município 

de Teófilo Otoni/MG, envolvendo turmas dos anos iniciais do Ensino Fundamental, 

do Ensino Fundamental II e do Ensino Médio. 

Nos anos iniciais, foram trabalhados temas relacionados ao cuidado com o corpo, 

ao respeito aos limites pessoais e ao conhecimento corporal, de forma adequada 

                                                 
1 Especialista em Ciências Humanas e Sociais Aplicadas e o Mundo do Trabalho pela Universidade 

Federal do Piauí, Brasil; professor de Sociologia e Filosofia e em componentes curriculares de 

Itinerários Formativos na rede pública estadual de educação de Minas Gerais, Brasil. E-mail: 
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à faixa etária. No Ensino Fundamental II e no Ensino Médio, os encontros 

abordaram as mudanças corporais e emocionais da adolescência, a prática sexual 

responsável e a prevenção das IST. 

As ações ocorreram por meio de palestras dialogadas, utilização de slides, vídeos 

educativos e momentos de perguntas anônimas. Também foram discutidos mitos 

amplamente divulgados nas mídias digitais, confrontando-os com informações 

oficiais do Ministério da Saúde. A abordagem buscou articular informação 

científica, escuta ativa e formação crítica, alinhando-se aos princípios da educação 

em direitos humanos. 

3 Resultados 

A experiência evidenciou elevado interesse e participação dos/as estudantes, 

demonstrando a necessidade de espaços permanentes de diálogo sobre 

sexualidade no ambiente escolar. Nos anos iniciais, verificou-se maior 

compreensão acerca do autocuidado e do respeito ao próprio corpo. Entre os/as 

adolescentes, destacaram-se dúvidas relacionadas às transformações da 

puberdade, à prática sexual e às formas de prevenção das IST. 

Grande parte das dúvidas estava associada a informações equivocadas circulantes 

nas redes sociais, o que reforça a importância da educação midiática como 

instrumento de enfrentamento à desinformação. A ação contribuiu para a 

desconstrução de mitos, o fortalecimento da autoestima e a ampliação do 

conhecimento científico sobre prevenção. 

Observou-se, ainda, que a mediação pedagógica fundamentada favoreceu um 

ambiente de confiança, respeito às diversidades e promoção da responsabilidade 

individual e coletiva, fortalecendo a formação cidadã. 

Portanto, os resultados evidenciam que a educação midiática crítica constitui 

ferramenta essencial para a promoção dos direitos humanos e da formação cidadã 

no contexto da cultura digital. 

4 Considerações finais 

A articulação entre educação sexual e educação midiática mostrou-se essencial 

para a promoção dos direitos humanos no contexto escolar. Ao enfrentar a 

desinformação e proporcionar acesso a conteúdos confiáveis, a escola cumpre 
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seu papel social na defesa da dignidade humana e na formação crítica dos/as 

estudantes. 

Recomenda-se que ações dessa natureza sejam contínuas e integradas ao 

currículo escolar, consolidando práticas pedagógicas comprometidas com a 

equidade, o respeito às diferenças e o uso responsável das mídias na construção 

do conhecimento. 
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A escola na cultura digital: educação midiática e direitos humanos diante das 

múltiplas demandas sociais1  

Paula dos Santos Rêgo Cardoso2 

1 Introdução 

A história da escola sempre esteve entrelaçada à relação entre sociedade e mídias. 

Como afirma Fantin (2011, p. 28), “toda prática educativa é também uma prática 

comunicativa, pois a comunicação faz parte da educação”. No século 20, o objetivo 

inicial consistia em conscientizar professores/as sobre os possíveis riscos da 

cultura midiática e orientar os/as estudantes diante de seus impactos. Nesse 

contexto, a mídia, assim como hoje as tecnologias e os ambientes digitais, foi 

frequentemente percebida como um “mal” a ser combatido pela educação, o que 

levou a escola a assumir um “papel ativo de resistência cultural às vazias reações 

emotivas que a mídia parecia encorajar” (Masterman, 1997, p. 36). Assim como a 

mídia-educação, a educação midiática consolida-se não apenas como objeto de 

estudo, mas também como ferramenta pedagógica no processo educativo 

(Bévort; Belloni, 2009, p. 1.084). 

A escola assume um papel formativo e, muitas vezes, protetivo diante das 

questões sociais que atravessam o cotidiano educativo, uma vez que, como 

destaca Fantin (2011, p. 28), “qualquer assunto na sociedade diz respeito à questão 

educacional”. Entre essas questões, situam-se também os direitos humanos, 

entendidos como “direitos inerentes a todos os seres humanos, 

independentemente de origem, raça ou etnia, gênero, sexualidade, religião ou 

opinião política” (Silva, 2025, p. 20). Considerando essa pluralidade, a educação 

midiática passa a dialogar também com a dimensão dos direitos digitais, definidos 

como o “conjunto de garantias que asseguram o uso seguro e ético da internet e 

das tecnologias digitais” (Brasil, 2025, p. 20). 

Diante desse contexto, o presente estudo problematiza de que modo a escola 

pode promover a educação midiática e os direitos humanos na cultura digital 

                                                 
1 Este trabalho contou com apoio financeiro do Programa de Pós-Graduação em Educação – 

Modalidade Profissional (PPGE-MP) da Universidade de Brasília (UnB), por meio de recursos 
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frente às múltiplas demandas sociais que recaem sobre ela. Busca-se analisar 

como documentos orientadores mediam demandas escolares e articulam 

educação midiática, direitos humanos e cultura digital no trabalho pedagógico. 

2 Metodologia 

Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa (Flick, 2009), de natureza 

interpretativa, bibliográfica e documental, fundamentada em Gil (2008), Lakatos e 

Marconi (2017) e Lüdke e André (2013). O estudo baseia-se na análise crítica do 

documento “Educação Digital e Midiática: como elaborar e implementar o currículo 

nas escolas”, que aborda, sobretudo, aspectos relacionados à educação midiática 

e aos direitos digitais (Brasil, 2025). 

Como bases conceituais, mobilizam-se as contribuições de Buckingham (2010), 

que compreende o espaço escolar como um ambiente de cuidado e defende que 

a relação com a cultura digital deve ocorrer a partir da participação ativa dos/as 

docentes em diálogo com o Estado. Articulam-se também as reflexões de Fantin 

(2011), que destaca a relevância da escola como espaço de produção de 

significados na interação com as mídias, compreendendo a mídia-educação como 

importante forma de mediação cultural. 

3 Resultados 

A análise do documento “Educação Digital e Midiática: como elaborar e 

implementar o currículo nas escolas” indica que as diretrizes propostas buscam 

orientar a integração da educação midiática ao currículo escolar, enfatizando o uso 

crítico, ético e responsável das tecnologias digitais e sua relação com a formação 

cidadã (Brasil, 2025, p. 18). O documento também destaca a importância de discutir 

direitos digitais, diversidade e participação social no ambiente informacional 

contemporâneo (Brasil, 2025, p. 20), aproximando-se da perspectiva de 

Buckingham (2010, p. 52), ao defender que a educação midiática deve promover a 

compreensão crítica das mídias e de seus impactos sociais. 

Outro aspecto relevante refere-se à valorização da participação de professores, 

gestores e coordenadores pedagógicos na elaboração e implementação dessas 

diretrizes, reforçando o papel da escola como espaço de mediação cultural e 

construção de significados, conforme apontado por Fantin (2011, p. 29). 

Entretanto, os resultados também evidenciam limites relacionados às condições 

concretas das escolas, como infraestrutura, tempo pedagógico e formação 
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docente continuada (Brasil, 2025, p. 35). Assim, embora os documentos 

orientadores contribuam para organizar e orientar parte das demandas 

educacionais relacionadas à cultura digital, sua efetividade depende do 

fortalecimento de políticas públicas e da participação ativa da comunidade 

escolar. 

4 Considerações finais 

O estudo evidencia que a educação midiática, articulada à educação em direitos 

humanos e à valorização da diversidade, pode fortalecer práticas pedagógicas 

voltadas à formação crítica e cidadã no contexto da cultura digital. A análise do 

documento supramencionado indica que a integração das mídias ao currículo 

contribui para o desenvolvimento de competências relacionadas ao uso ético, 

crítico e responsável das tecnologias digitais (Brasil, 2025), favorecendo reflexões 

sobre equidade, respeito às diferenças e participação social. Ao mesmo tempo, 

reafirma-se o papel da escola como espaço de mediação cultural e de formação 

democrática. 

Contudo, a efetivação dessas propostas depende de condições institucionais 

adequadas e de processos contínuos de formação docente. Como 

desdobramento, considera-se positivo encontrar documentos orientadores que 

reconheçam e respeitem as especificidades de cada espaço escolar. Ao mesmo 

tempo, esse aspecto evidencia que nem sempre as escolas conseguem executar 

ou aplicar integralmente todas as orientações apresentadas. 
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Educação midiática e formação cidadã na Educação Infantil e Fundamental I 

Raquel Teixeira de Andrade1 

1 Introdução 

A educação em direitos humanos constitui fundamento essencial para a 

consolidação de uma cultura democrática desde as etapas iniciais da 

escolarização. No contexto da Educação Infantil e do Ensino Fundamental I, 

período decisivo para a construção de valores, identidades e formas de 

convivência, torna-se imprescindível promover práticas pedagógicas que 

assegurem o respeito às diferenças, a inclusão, a equidade e a justiça social. 

Conforme o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, a escola 

configura-se como espaço estratégico para a formação de sujeitos 

comprometidos com a dignidade humana e a convivência democrática. 

A infância, compreendida como construção histórica e social, é reconhecida como 

categoria de direitos a partir de marcos internacionais, como a Convenção sobre 

os Direitos da Criança, promulgada pela Organização das Nações Unidas, bem 

como pelas ações da UNESCO e da UNICEF na defesa da educação inclusiva e da 

proteção integral. No cenário contemporâneo, marcado pela intensificação da 

cultura digital e pela presença constante das mídias no cotidiano das crianças, 

estas não apenas consomem, mas também produzem conteúdos midiáticos. Tal 

realidade exige da escola uma abordagem pedagógica crítica, ética e intencional. 

Diante desse contexto, este trabalho objetiva analisar como a educação midiática 

pode ser articulada à educação em direitos humanos e diversidades na Educação 

Infantil e no Ensino Fundamental I, considerando seus fundamentos teóricos, seus 

desafios e suas implicações práticas no cotidiano escolar. 

2 Metodologia 

O estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, de natureza teórico-

reflexiva, fundamentada nas discussões desenvolvidas no Curso de 

Aperfeiçoamento em Educação Midiática para a Promoção e Defesa dos Direitos 
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Humanos e Diversidades, articuladas à prática docente na Educação Básica. A 

abordagem metodológica pauta-se na análise crítica das experiências 

pedagógicas realizadas com turmas da Educação Infantil e dos anos iniciais do 

Ensino Fundamental. 

O referencial teórico dialoga com a pedagogia crítica de Paulo Freire (1996), que 

compreende a educação como prática de liberdade e formação da consciência 

crítica; com as contribuições de Vera Maria Candau (2008) cerca da educação 

intercultural e da centralidade dos direitos humanos no currículo; com os estudos 

de Manuel Castells (1999) sobre sociedade em rede e cultura digital; e com as 

reflexões de Sonia Kramer (2007) sobre a infância como tempo de direitos e 

produção cultural. Também se considera a perspectiva histórica de Philippe Ariès 

(1981) acerca da construção social da infância. 

No âmbito prático, foram desenvolvidas atividades envolvendo leitura e 

interpretação de narrativas audiovisuais, análise de imagens e pequenos vídeos, 

rodas de conversa sobre diversidade, produção de desenhos e elaboração 

coletiva de combinados sobre convivência e uso responsável das tecnologias. A 

análise baseou-se na observação das interações, nos registros pedagógicos e nas 

manifestações orais e escritas das crianças, buscando identificar indícios de 

compreensão sobre respeito, diversidade e direitos humanos. 

3 Resultados 

Os resultados evidenciam que a articulação entre educação midiática e direitos 

humanos favorece o desenvolvimento de competências socioemocionais e 

cognitivas essenciais na infância, tais como empatia, escuta ativa, argumentação e 

reconhecimento das diferenças. Na Educação Infantil, a mediação pedagógica de 

histórias e vídeos possibilitou problematizar situações relacionadas à exclusão, ao 

preconceito e à desigualdade, promovendo reflexões sobre convivência, 

solidariedade e respeito mútuo. 

Nos anos iniciais do Ensino Fundamental, a análise orientada de conteúdos 

midiáticos permitiu que os/as estudantes identificassem estereótipos de gênero, 

representações raciais desiguais e discursos discriminatórios presentes em 

diferentes mídias. A partir da problematização, observou-se ampliação da 

capacidade de questionamento, maior cuidado na forma de expressão e 

reconhecimento da importância do respeito aos direitos de todos. 
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Os achados dialogam com a perspectiva freireana de formação de sujeitos críticos 

e com a concepção de educação intercultural defendida por Candau (2008), ao 

enfatizar o reconhecimento das diferenças como elemento constitutivo da prática 

pedagógica. Ao mesmo tempo, as reflexões aproximam-se da análise de Castells 

(1999) sobre a sociedade em rede, na medida em que evidenciam a necessidade 

de preparar as crianças para interagir de maneira ética e responsável nos 

ambientes digitais. 

Entretanto, também foram identificados desafios, como a reprodução de discursos 

e concepções oriundos do ambiente familiar e digital, muitas vezes marcados por 

estereótipos ou informações equivocadas. Tal constatação reforça a necessidade 

de atuação contínua e sistemática da escola na mediação crítica das mídias, bem 

como na formação docente para o trabalho com educação midiática desde as 

primeiras etapas da escolarização. 

4 Considerações finais 

A análise desenvolvida evidencia que a educação midiática, quando articulada à 

educação em direitos humanos e diversidades, constitui instrumento pedagógico 

potente na Educação Infantil e no Ensino Fundamental I. Ao promover a leitura 

crítica das mídias, o diálogo sobre igualdade, inclusão e justiça social e o 

reconhecimento da infância como tempo de direitos, a escola contribui para a 

formação de sujeitos mais conscientes, éticos e participativos. 

Como encaminhamento, destaca-se a importância de integrar sistematicamente a 

educação midiática ao currículo e ao projeto político-pedagógico, fortalecendo 

práticas interdisciplinares e investindo em formação docente continuada. 

Reafirma-se, assim, o compromisso da escola com a construção de uma cultura 

de direitos humanos que valorize as diversidades e prepare as crianças para uma 

atuação responsável na sociedade digital contemporânea. 
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Educação midiática e direitos humanos na formação continuada de profissionais 

da educação 

Renildo da Silva Ferreira1 

1 Introdução 

O avanço das tecnologias digitais e a ampliação da circulação de informações nas 

diferentes mídias têm transformado profundamente as formas de comunicação e 

produção de conhecimento na sociedade contemporânea. Nesse contexto, a 

educação midiática tem se consolidado como um campo fundamental para a 

formação de cidadãos capazes de compreender criticamente os conteúdos que 

circulam nos meios de comunicação e de utilizar as mídias de forma ética e 

responsável. Ao mesmo tempo, a discussão sobre direitos humanos e diversidade 

tem ganhado centralidade nas políticas educacionais e nas práticas pedagógicas, 

sobretudo diante dos desafios relacionados às desigualdades sociais, ao 

preconceito e às disputas de narrativas presentes no espaço público. 

Nesse cenário, destaca-se o Curso de Aperfeiçoamento em Educação Midiática 

para a Promoção e Defesa dos Direitos Humanos e Diversidades, ofertado na 

modalidade on-line pela Universidade Federal de Uberlândia (UFU), em parceria 

com a Universidade de Brasília (UnB). A iniciativa foi desenvolvida em consonância 

com o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos e contou com a 

colaboração da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização de Jovens e 

Adultos, Diversidade e Inclusão (SECADI/MEC), além da Rede Nacional de 

Formação Continuada de Professores da Educação Básica (RENAFOR). O curso 

teve como objetivo principal promover a formação continuada de professores e 

profissionais da educação em todo o território nacional, fortalecendo práticas 

pedagógicas comprometidas com a promoção da cidadania, da diversidade e da 

justiça social. 

A proposta formativa foi direcionada a professores e demais profissionais da 

educação básica provenientes dos 26 estados brasileiros e do Distrito Federal, 

com prioridade para participantes de municípios com baixo Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH). Ao todo, participaram cerca de 5.400 cursistas, 
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organizados em 216 turmas, evidenciando o amplo alcance da iniciativa. A 

formação ocorreu entre os meses de junho de 2025 e janeiro de 2026, totalizando 

225 horas de atividades distribuídas em seis unidades temáticas. 

Diante desse contexto, o presente trabalho tem como objetivo refletir sobre a 

experiência formativa proporcionada pelo curso, analisando suas contribuições 

para o fortalecimento da educação midiática e para a promoção dos direitos 

humanos e das diversidades no contexto educacional. 

2 Metodologia 

O presente estudo possui caráter descritivo e reflexivo, fundamentado na análise 

da experiência formativa vivenciada durante a participação no Curso de 

Aperfeiçoamento em Educação Midiática para a Promoção e Defesa dos Direitos 

Humanos e Diversidades. A abordagem metodológica baseia-se na observação 

das atividades desenvolvidas no ambiente virtual de aprendizagem, na análise dos 

materiais didáticos disponibilizados e nas interações realizadas nos fóruns de 

discussão ao longo das unidades do curso. 

As atividades pedagógicas foram organizadas a partir de diferentes recursos 

educacionais, como textos acadêmicos em formato digital, vídeos explicativos, 

links de aprofundamento e questionários avaliativos. Além disso, os fóruns de 

discussão desempenharam papel central no processo de aprendizagem, 

possibilitando a troca de experiências entre cursistas de diferentes regiões do país 

e favorecendo a construção coletiva do conhecimento. 

A análise apresentada neste trabalho também dialoga com referenciais teóricos 

relacionados à educação a distância e à interação em ambientes virtuais de 

aprendizagem. Estudos que abordam a participação em fóruns on-line destacam 

que esses espaços constituem importantes ambientes de reflexão coletiva, nos 

quais os participantes podem compartilhar experiências, problematizar suas 

práticas e desenvolver novas perspectivas sobre os temas discutidos (Pires; 

Veloso, 2023). Dessa forma, a metodologia adotada busca compreender de que 

maneira a experiência formativa contribuiu para ampliar o entendimento dos/as 

cursistas acerca da relação entre educação midiática, direitos humanos e 

diversidade. 

 

3 Resultados 
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O curso foi estruturado em seis unidades temáticas, cada uma dedicada a discutir 

aspectos específicos da relação entre mídia, educação e direitos humanos. Ao 

longo da formação, os/as cursistas tiveram acesso a diferentes materiais 

pedagógicos e participaram de atividades que estimularam a reflexão crítica sobre 

o papel das mídias no contexto educacional e social. 

A Unidade 1, intitulada Fundamentos da Educação em Direitos Humanos e 

Diversidades, apresentou os princípios que orientam o compromisso internacional 

e brasileiro com a promoção dos direitos humanos no campo educacional. Nessa 

etapa, foram discutidos instrumentos normativos, políticas públicas e redes de 

apoio voltadas ao enfrentamento de violações de direitos, além da importância de 

incorporar essas perspectivas às práticas pedagógicas cotidianas. 

Na Unidade 2, dedicada aos Fundamentos da Educação Midiática, foram 

abordados conceitos centrais relacionados ao papel das mídias na sociedade 

contemporânea. A unidade destacou a necessidade de desenvolver competências 

críticas que permitam compreender a produção, circulação e interpretação das 

informações veiculadas nos diferentes meios de comunicação. 

A Unidade 3, intitulada Educação Midiática e Diversidade Sexual e de Gênero, 

promoveu reflexões sobre as representações de gênero e sexualidade presentes 

nos discursos midiáticos e sobre os desafios enfrentados pela escola ao abordar 

essas temáticas. Nesse contexto, foram discutidas estratégias pedagógicas 

voltadas para a promoção do respeito às diferenças e para o enfrentamento de 

preconceitos e estereótipos. 

Na Unidade 4, cujo tema foi Proteção, Provisão e Participação de Crianças e 

Adolescentes, foram analisadas as relações entre juventude, mídia e cidadania. A 

unidade destacou a importância de compreender crianças e adolescentes como 

sujeitos de direitos e de promover práticas educativas que estimulem o uso crítico 

e responsável das mídias digitais. 

A Unidade 5, intitulada Profissionais da Educação, Ambiente Escolar e suas 

Representações na Mídia, discutiu as formas pelas quais a escola e os docentes são 

retratados nos discursos midiáticos. Foram debatidas questões relacionadas à 

cobertura de episódios de violência nas escolas, bem como a necessidade de 

promover narrativas que valorizem a educação e a construção de uma cultura de 

paz. 
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Por fim, a Unidade 6, denominada Aporofobia, Racismo, Meio Ambiente e Direitos 

Humanos, abordou a relação entre desigualdades sociais, racismo estrutural e 

questões ambientais. As discussões evidenciaram como a educação midiática 

pode contribuir para a desconstrução de estereótipos e para o fortalecimento de 

uma consciência crítica sobre problemas sociais contemporâneos, como o racismo 

ambiental e as desigualdades socioespaciais presentes na sociedade brasileira. 

4 Considerações finais 

A experiência formativa analisada evidencia a importância da formação continuada 

de profissionais da educação no campo da educação midiática e dos direitos 

humanos. Ao longo do curso, os/as participantes tiveram a oportunidade de refletir 

criticamente sobre o papel das mídias na sociedade contemporânea e sobre as 

possibilidades de utilização desses recursos no contexto educacional de forma 

ética, crítica e pedagógica. 

Além disso, as atividades desenvolvidas contribuíram para fortalecer o debate 

sobre diversidade, inclusão e justiça social no ambiente escolar. As discussões 

realizadas ao longo das unidades e nos fóruns de interação demonstraram que a 

educação midiática pode desempenhar papel fundamental na construção de 

práticas pedagógicas voltadas para a formação de cidadãos críticos, conscientes 

e comprometidos com a defesa dos direitos humanos. 

Nesse sentido, iniciativas de formação como essa revelam o potencial da 

educação a distância para ampliar o acesso ao conhecimento e promover redes 

colaborativas entre educadores/as de diferentes regiões do país. Dessa forma, a 

educação midiática apresenta-se como importante instrumento para a promoção 

da cidadania, da democracia e da valorização da diversidade no contexto 

educacional contemporâneo. 
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A construção da mulher sul-mato-grossense em jornais do século 19 no acervo 

da Hemeroteca Digital 

Rosália Aparecida da Silva1 

1 Introdução 

Este trabalho apresenta uma análise sobre a construção da imagem da mulher em 

periódicos do século 19 disponíveis na Hemeroteca Digital da Fundação Biblioteca 

Nacional. Parte-se do entendimento de que o jornalismo não apenas registra 

acontecimentos, mas também constrói narrativas sociais a partir de escolhas 

discursivas, enquadramentos e critérios de seleção dos fatos. Por meio de suas 

páginas, assim como ocorre em outras tecnologias de comunicação, refletem-se 

disputas sociais características de cada período histórico, incluindo a aporofobia, 

discutida na última unidade do Curso de Aperfeiçoamento em Direitos Humanos e 

Diversidades, promovido pela Universidade Federal de Uberlândia (UFU). 

O objetivo é compreender como a mulher aparece nas notícias publicadas em 

periódicos editados no município de Corumbá, então pertencente ao estado de 

Mato Grosso, nos últimos anos do século 19. Ao observar essas representações, 

busca-se identificar quais papéis sociais são atribuídos às mulheres e quais 

elementos discursivos revelam hierarquias de gênero presentes na sociedade da 

época.  

A pesquisa dialoga com os debates contemporâneos sobre educação midiática e 

direitos humanos ao evidenciar que a leitura crítica das mídias requer também a 

compreensão histórica das formas de produção das notícias e das representações 

sociais por elas construídas. 

2 Metodologia 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de caráter documental, baseada na análise 

de jornais históricos disponíveis na Hemeroteca Digital da Fundação Biblioteca 

Nacional. O recorte contempla periódicos publicados em Corumbá entre 1879 e 

1900, período em que a cidade desempenhava papel estratégico na circulação de 

informações no sul do então estado de Mato Grosso. 
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A abordagem metodológica concentra-se na análise da construção da notícia, 

considerando aspectos da linguagem jornalística, da seleção de acontecimentos 

e das estratégias discursivas presentes nos textos. Parte-se do entendimento de 

que a notícia é resultado de um processo de mediação, no qual o jornalista 

seleciona acontecimentos e constrói versões sobre a realidade (Zanchetta Júnior, 

2004), articuladas também a questões de classe, conforme discutem Adela 

Cortina (2020) e Angela Davis (2016). Nesse sentido, observam-se elementos 

como a escolha dos temas, a forma de nomeação dos sujeitos envolvidos, a 

disposição das informações e o uso da linguagem. 

3 Resultados 

Entre os periódicos disponíveis na Hemeroteca Digital com sede em Corumbá no 

século 19, destaca-se, nos registros analisados, uma publicação do jornal O 

Iniciador, ano 4, edição nº 12, de 8 de fevereiro de 1880, que apresenta uma lista 

de passageiros de embarcações que transitavam pela região. O texto menciona o 

embarque no paquete Rio Apa, com destinos diversos – entre eles o Rio de Janeiro 

– e registra a viagem do major Tavares acompanhado de sua esposa, seis filhos e 

três criadas. A presença desse tipo de informação em periódicos da época revela 

a função social dos jornais como espaços de circulação de dados sobre 

deslocamentos e relações sociais em uma cidade marcada pela intensa 

mobilidade fluvial. 

Entretanto, a forma como os sujeitos são nomeados também estrutura 

simbolicamente as hierarquias sociais presentes no discurso jornalístico. Enquanto 

o homem é identificado por patente militar e nome próprio, as demais pessoas 

aparecem vinculadas à estrutura familiar ou ao trabalho doméstico, sem 

identificação individual. Esse tipo de construção discursiva evidencia como a 

imprensa da época construía posições sociais, atribuindo visibilidade diferenciada 

aos sujeitos retratados. 

A análise desses registros pode ser ampliada à luz das reflexões de Adela Cortina 

(2020) e Angela Davis (2016) sobre desigualdades estruturais. Cortina (2020) 

identifica a tendência social de invisibilizar ou rejeitar sujeitos associados à pobreza 

ou a posições subalternas, fenômeno que também se manifesta nas formas de 

nomeação e representação presentes no discurso público. 

No caso da lista de passageiros analisada, enquanto o homem é identificado a 

partir de sua ocupação, com patente e nome próprio, o mesmo não ocorre de 
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forma positiva com as mulheres. Elas aparecem vinculadas à família e ao trabalho 

doméstico de forma inferiorizada. Em um contexto marcado pelo trabalho escravo, 

são construídas discursivamente apenas como objetos de serviço (“criadas”), sem 

individualização e submetidas a um processo de apagamento simbólico. 

Esse processo dialoga com a análise de Davis (2016) sobre a histórica divisão social 

e sexual do trabalho, na qual atividades de cuidado e serviço doméstico foram 

naturalizadas como funções subordinadas, frequentemente atribuídas às 

mulheres e a grupos socialmente marginalizados. Assim, a linguagem jornalística 

não apenas registra a realidade social de seu tempo, mas também contribui para 

reproduzir hierarquias de classe, gênero e trabalho naturalizadas ao longo dos 

séculos. 

4 Considerações finais 

A análise das notícias publicadas em jornais do século 19 evidencia que a 

construção narrativa da imprensa contribuiu para consolidar representações 

sociais que posicionavam as mulheres em espaços secundários e inferiorizados na 

esfera pública. Ao observar os modos de organização da notícia, torna-se possível 

compreender como escolhas linguísticas e editoriais influenciaram a visibilidade 

ou invisibilidade de determinados sujeitos sociais. 

No campo da educação midiática, recuperar essas narrativas históricas pode 

contribuir para a formação de leitores mais críticos, capazes de compreender que 

a notícia é uma construção social situada em determinado contexto histórico. Ao 

problematizar as formas de representação presentes na imprensa do passado, 

amplia-se o debate sobre igualdade de gênero, diversidade e direitos humanos, 

temas fundamentais para a formação cidadã no ambiente educacional 

contemporâneo. 
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Ensino de história da comunicação por meio da educação midiática 

Roseane Andrelo1 

1 Introdução 

O objetivo deste trabalho é refletir sobre atividades de educação midiática 

desenvolvidas em uma disciplina do curso de Relações Públicas da Unesp. O 

estudo baseia-se em três pressupostos. O primeiro diz respeito à importância de 

levar ao ensino universitário a formação para a leitura crítica e criativa das mídias, 

sobretudo em um curso da área da comunicação, no qual os/as futuros/as 

profissionais serão produtores/as midiáticos/as. O segundo remete à necessidade 

de trabalhar a educação midiática de forma transversal, uma vez que não há 

disciplina específica para esse conteúdo. O terceiro foca na importância de discutir 

temas relacionados aos direitos humanos e à diversidade por meio das mídias. 

Acredita-se que a experiência relatada pode contribuir para ampliar reflexões 

sobre a formação universitária. 

2 Metodologia 

O trabalho caracteriza-se como relato de experiência, com foco em ações 

realizadas no primeiro semestre de 2024, na disciplina História da Comunicação 

do curso de graduação em Relações Públicas da Unesp, oferecido no câmpus de 

Bauru (SP).  

As ações ancoram-se em conceitos-chave da educação midiática e em 

pedagogias voltadas ao ensino da AMI (Alfabetização Midiática e Informacional), 

como aprendizagem baseada em problemas, análise de texto, análise de contexto 

e produção (Wilson et al., 2013). 

3 Resultados 

Durante o semestre letivo, a disciplina foi conduzida de forma a aliar sua ementa, 

construída a partir da História da Comunicação, à educação midiática, com foco na 

leitura crítica e no uso criativo dos meios de comunicação, e ao contexto em que 

as mídias estão inseridas, com ênfase em temas como racismo, violência de 

gênero e vulnerabilidade infantil frente ao ambiente digital. Dessa forma, os/as 

alunos/as foram instigados/as a refletir sobre o papel da mídia à luz dos direitos 
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humanos e das diversidades. As atividades foram agrupadas em três ações, 

descritas a seguir. 

Ação 1 – Aula dialogada: o semestre teve início com a apresentação dos temas 

do plano de ensino a partir de uma abordagem relacionada à educação midiática. 

Na sequência, foi realizada uma dinâmica de planejamento participativo, na qual 

foi possível ouvir as expectativas dos/as alunos/as em relação à disciplina, 

incluindo o formato que as aulas deveriam ter. Na medida do possível, as 

sugestões foram incorporadas. As aulas com conteúdo teórico foram construídas 

a partir de leituras prévias e da exposição dialogada. Buscou-se articular a história 

da comunicação, o que inclui a história das mídias, com conceitos-chave da 

educação midiática: instituições (de mídia, governo, sociedade civil etc.), 

audiências, representações e linguagens. 

Ação 2 – Seminários sobre temas de comunicação: a ação 2 foi apresentada ao 

longo do semestre pelos grupos, no formato de seminário. Os/as alunos/as 

realizaram uma breve fundamentação teórica que ajudasse a contar a história do 

tema em questão e seu uso social na atualidade; apresentaram exemplos antigos 

e atuais; buscaram fontes e promoveram dinâmicas que ajudassem todos/as a 

refletir sobre o tema.  

As temáticas foram: imprensa feminina, mídia infantil, imprensa LGBT+, 

propaganda política, comunicação em prol da democracia e formas de censura, 

street art como meio de informar causas sociais e políticas, mídia cinematográfica, 

modelos de negócios na internet e o impacto no conteúdo que consumimos, e 

checagem de fatos no cenário da desinformação. 

Ação 3 – Ensaio fotográfico “Diversidade, inclusão social e acessibilidade no 

câmpus”: a ação 3 teve como proposta pedagógica a produção de material 

midiático. Ela articulou-se à aula cujo tema era a história da fotografia e foi 

conduzida de forma que os/as alunos/as compreendessem que, mais do que 

entender o surgimento do processo fotográfico de forma analógica, ou mesmo as 

mudanças técnicas e estéticas do digital, era preciso compreender a fotografia 

como um meio de expressão. Após a leitura e discussão de textos sobre a história 

e a linguagem da fotografia, os/as alunos/as foram instigados/as a interpretar 

fotos com diferentes propósitos (artístico, publicitário, histórico, pessoal e 

jornalístico). Na sequência, tiveram a tarefa de percorrer o câmpus universitário e 

registrar, por meio de fotografias, situações que remetessem aos temas 

diversidade, inclusão social e acessibilidade. 
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A atividade mostrou-se extremamente pertinente para a proposta da disciplina, 

sobretudo porque os grupos apresentaram trabalhos com olhares bastante 

distintos. Os/as alunos/as captaram cenas de cultura (forró como meio de 

inclusão), diversidade de gênero (grafite retratando pessoa transexual), espaço 

físico inclusivo (piso tátil) e política (grafite retratando Marielle Franco, visto como 

manifestação política) (Figura 1). 

Figura 1 – Fotografias feitas durante a ação 3 

  

  

Fonte: Elaborada a partir de fotografias feitas pelos/as alunos/as. 

4 Considerações finais 

A experiência brevemente retratada demonstra que a discussão de temas 

relevantes relacionados aos direitos humanos fez sentido aos/às alunos/as 

quando trabalhada a partir de como esses temas são retratados nos meios de 

comunicação.  

Avalia-se que a educação midiática ocupa lugar de destaque na educação quando 

trabalhada de forma transversal, articulando-se também aos conteúdos das 

disciplinas. A experiência vem sendo retomada desde 2024, contribuindo para a 

formação cidadã dos/as alunos/as. 

Referências 

WILSON, C. et al. Alfabetização midiática e informacional: currículo para 

formação de professores. 2. ed. Brasília: UNESCO; Uberaba: UFTM, 2013. 



 

  

 

 

 

 

166 

 

Direito à educação de crianças migrantes em Marechal Cândido Rondon: uma 

análise do Conselho Municipal1 

Roseli de Fatima Castro2 

                               Cleonilda Sabaini Thomazini Dallago3 

1 Introdução 

A contemporaneidade é marcada pela expansão da cultura digital, pela circulação 

intensa de informações e por transformações sociais, econômicas e culturais, o 

que exige a formação de sujeitos críticos capazes de compreender e 

problematizar as narrativas que circulam no ambiente midiático. Nesse cenário, a 

educação enfrenta o desafio de acompanhar as dinâmicas da economia, da 

política, da cultura e da ética, assumindo papel fundamental na formação cidadã. 

Assim, a escola desempenha função central ao promover a leitura crítica das 

mídias e o enfrentamento de discursos discriminatórios, como racismo e xenofobia. 

O fenômeno das migrações internacionais está presente na mídia, e os discursos 

veiculados podem tanto reforçar estigmas quanto promover perspectivas 

baseadas em direitos humanos. Dessa forma, a educação midiática pode favorecer 

a construção de uma compreensão crítica do fenômeno migratório e o 

reconhecimento dos/as migrantes como sujeitos de direitos e parte constitutiva 

das sociedades contemporâneas. 

A migração acompanha o desenvolvimento das sociedades, estando relacionada 

às transformações econômicas, políticas e sociais do mundo. No Brasil, políticas 

de incentivo à migração foram implementadas, sobretudo a partir do século 19, 

voltadas à atração de trabalhadores europeus. Contudo, tais políticas estavam 

articuladas a interesses econômicos e políticos que buscavam garantir mão de 

obra, promover a ocupação territorial e difundir a ideologia do branqueamento da 

                                                 
1 O presente resumo expandido é um recorte do trabalho apresentado na disciplina Tópico Especial 

Migrações Internacionais e Relações Fronteiriças na Sociabilidade Capitalista do Programa de 

Pós-graduação (Mestrado) em Serviço Social da Universidade Estadual do Oeste do Paraná, 

Campus de Toledo, ministrada no ano de 2025, pela professora Dra. Ineiva Terezinha Kreutz. 
2 Mestranda em Serviço Social na Universidade Estadual do Oeste do Paraná, Campus de Toledo, 

Brasil;  assistente social, atuante na política de educação básica no município de Marechal 

Cândido Rondon, Paranfá, Brasil. E-mail: roseliservicosocial@outlook.com. 
3 Doutora em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, Brasil; estágio pós-

doutoral na mesma instituição; professora associada na Universidade Estadual do Oeste do 
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população. Na contemporaneidade, o país continua recebendo migrantes 

internacionais, especialmente provenientes de países latino-americanos e 

africanos, evidenciando que os processos migratórios permanecem como 

elementos constitutivos da sociedade brasileira. 

O município de Marechal Cândido Rondon, localizado na região oeste do Paraná e 

em área de fronteira com o Paraguai, constitui o campo empírico da pesquisa e 

possui histórico marcado pela presença de migrantes de origem europeia. Em 

2025, foram identificadas 42 crianças migrantes matriculadas na educação infantil 

e nos anos iniciais da rede municipal, provenientes de países como Paraguai, 

Argentina, Venezuela e nações africanas. 

Diante desse contexto, o estudo analisou as atas do Conselho Municipal de 

Educação (2015-2025) para identificar discussões sobre migrações e o direito à 

educação dessas crianças. Ao dialogar com a educação midiática, a pesquisa 

busca ampliar o debate sobre práticas educativas que promovam direitos 

humanos e valorizem a diversidade cultural no ambiente escolar. 

2 Metodologia 

A pesquisa possui caráter qualitativo e exploratório, baseada em revisão teórica e 

análise documental. O estudo analisou as atas das reuniões do Conselho Municipal 

de Educação (CME) de Marechal Cândido Rondon, no período entre 2015 e 2025, 

buscando identificar os principais temas debatidos e possíveis menções à 

presença de estudantes migrantes na rede municipal. 

A escolha do CME justifica-se por seu papel na gestão democrática e no controle 

social da política educacional. Teoricamente, o estudo dialoga com autores que 

analisam as migrações a partir de suas dimensões sociais e econômicas, além da 

literatura sobre direito à educação e gestão democrática. Também considera o 

marco legal brasileiro, especialmente a Constituição Federal de 1988, a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) e a Lei de Migração 

(Lei nº 13.445/2017). 

3 Resultados 

A análise das atas do CME evidenciou que o órgão exerce papel relevante no 

acompanhamento da política educacional municipal, com discussões frequentes 

sobre organização administrativa do sistema de ensino, infraestrutura escolar, 

aplicação de recursos públicos e monitoramento das metas dos planos municipal 
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e nacional de educação. O conselho também atua na aprovação de normativas 

educacionais e no debate de iniciativas voltadas ao aprimoramento da política 

educacional, como a inserção do Serviço Social na equipe multidisciplinar da rede 

municipal de ensino, regulamentada em 2019, o que representa avanço na 

articulação intersetorial para enfrentar desigualdades sociais que impactam a 

educação. 

Entretanto, um dos principais achados da pesquisa foi a ausência de discussões 

específicas sobre a presença de estudantes migrantes na rede municipal, 

indicando uma possível invisibilidade institucional da temática migratória nas 

instâncias deliberativas da política educacional local. 

Os resultados dialogam com a perspectiva da educação midiática crítica, ao 

evidenciar a importância de práticas educativas comprometidas com os direitos 

humanos, o reconhecimento da diversidade cultural e o desenvolvimento da 

capacidade de análise crítica das informações que circulam nas mídias, muitas 

vezes marcadas por desinformação e discursos xenofóbicos.  

Assim, a pesquisa reforça a necessidade de fortalecer espaços de participação 

social, como o CME, para incorporar novas demandas educacionais e ampliar o 

debate sobre temas emergentes, como a migração no contexto escolar. 

4 Considerações finais 

A análise evidenciou a invisibilidade dessa população nos debates das políticas 

educacionais, refletindo a limitação de ações estruturadas no Brasil para atender 

estudantes migrantes e refugiados/as nas escolas. 

Diante do exposto, destaca-se a necessidade de incluir essa população no 

planejamento educacional, promover a capacitação de conselheiros, profissionais 

e gestores/as, implementar práticas de acolhimento e desenvolver metodologias 

sensíveis à diversidade cultural e linguística. 

O estudo também possibilita evidenciar as contribuições do Serviço Social, ao 

compreender que a política educacional não pode ser analisada de maneira 

dissociada das condições sociais, econômicas e culturais que condicionam a vida 

dos estudantes e de suas famílias. No âmbito do CME, o Serviço Social pode 

contribuir para a formulação de estratégias institucionais voltadas à garantia do 

direito à educação de crianças migrantes, conforme previsto na Lei nº 13.445/2017. 
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Escrevendo resistência: mídias digitais, docência e valorização da escola pública  

Sâmela Jannie Ribeiro Soares1  

1 Introdução 

 

Este trabalho discute o uso de mídias digitais como espaço de educação midiática 

crítica articulada à promoção dos direitos humanos e à valorização das 

diversidades, a partir da análise do blog docente “Literarte com a Sam”. O estudo 

compreende a escrita digital como prática formativa, política e pedagógica, capaz 

de produzir contranarrativas frente aos estigmas historicamente atribuídos à 

escola pública e à docência. Em um contexto marcado por disputas de sentidos 

no ambiente midiático, desigualdades sociais e desvalorização do trabalho 

docente, torna-se fundamental refletir sobre como professores podem se 

apropriar das mídias para fortalecer narrativas comprometidas com a justiça social, 

a inclusão e o reconhecimento das diferenças. 

 

O objetivo do trabalho é analisar de que maneira a escrita docente em ambientes 

digitais contribui para a construção de uma educação midiática crítica, 

promovendo direitos humanos, valorização da diversidade e afirmação da escola 

pública como espaço de produção cultural e cidadã. O problema que orienta a 

reflexão é: como a autoria docente em mídias digitais pode tensionar discursos 

hegemônicos de desvalorização da escola pública e fortalecer práticas educativas 

comprometidas com a equidade e a diversidade? 

 

2 Metodologia 

 

O estudo adota abordagem qualitativa, de caráter autobiográfico e reflexivo, 

tomando como objeto de análise o blog “Literarte com a Sam”, criado no contexto 

de um mestrado profissional e mantido como espaço contínuo de escrita docente. 

A pesquisa baseia-se na análise narrativa de postagens que abordam práticas 

pedagógicas, projetos voltados à diversidade, reflexões sobre pertencimento, 

identidade, direitos humanos e experiências vividas na escola pública. 

 

Foram selecionados textos que evidenciam a escrita como prática de formação e 

resistência, considerando recorrência temática, relevância pedagógica e 
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articulação com a educação midiática. A análise dialoga com referenciais teóricos 

sobre escrita de si, cultura digital, autoria docente e resistência simbólica, 

articulando experiência vivida e reflexão crítica. O blog é compreendido como 

dispositivo pedagógico e midiático que torna visíveis saberes docentes e práticas 

educativas comprometidas com inclusão, diversidade e justiça social. 

 

3 Resultados 

 

Os resultados indicam que o blog funciona como espaço de educação midiática 

crítica ao transformar a escrita docente em instrumento de autoria, visibilidade e 

valorização da escola pública. As postagens revelam práticas pedagógicas que 

abordam diversidade cultural, identidade, pertencimento, combate a estigmas 

sociais e promoção do respeito às diferenças, especialmente em projetos 

envolvendo arte, literatura e educação infantil. 

 

A escrita digital permite à professora elaborar experiências, refletir sobre a prática 

e compartilhar estratégias pedagógicas que dialogam com direitos humanos e 

inclusão. O blog atua como contranarrativa aos discursos midiáticos que associam 

a escola pública ao fracasso, apresentando-a como espaço de criação, afeto e 

produção de conhecimento. Nesse processo, a mídia digital deixa de ser apenas 

ferramenta técnica e passa a ser espaço político de enunciação docente. 

 

Observa-se, ainda, que o ambiente digital favorece redes de troca entre 

professores, ampliando repertórios pedagógicos e fortalecendo a identidade 

profissional. A autoria docente em mídias digitais contribui para uma educação 

midiática ética e crítica, pois estimula o uso consciente da comunicação, a 

produção de narrativas próprias e o enfrentamento de discursos excludentes. A 

escrita torna-se prática de resistência simbólica, promovendo visibilidade a 

experiências educativas comprometidas com diversidade e justiça social. 

 

4 Considerações finais 

 

O estudo evidencia que a escrita docente em mídias digitais pode se constituir 

como prática de educação midiática comprometida com direitos humanos, 

diversidade e valorização da escola pública. O blog analisado demonstra que 

professores podem ocupar o espaço digital como produtores de conhecimento, 

construindo narrativas que enfrentam estigmas e fortalecem práticas pedagógicas 

inclusivas. 
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Como desdobramento, aponta-se a necessidade de ampliar a formação docente 

para o uso crítico das mídias, incentivando projetos autorais que promovam 

equidade, respeito às diferenças e participação cidadã. A educação midiática, 

quando articulada à reflexão pedagógica, pode fortalecer práticas educativas 

sensíveis às diversidades e contribuir para uma escola pública mais democrática, 

plural e socialmente comprometida. 
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Estudantes lésbicas, direitos sexuais e reprodutivos e aulas de Biologia em 

escolas estaduais de Minas Gerais 

Termisia Luiza Rocha1 

1 Introdução 

As pesquisas sobre gênero e sexualidade no ambiente escolar justificam-se, 

sobretudo, no atual momento da história brasileira, em que movimentos que 

tentam impedir uma educação pautada na pluralidade e na diversidade têm 

ganhado força, especialmente como organização política em espaços de poder e 

decisão. Os avanços desses movimentos comprometem conquistas consolidadas 

no âmbito dos direitos humanos, sobretudo as relacionadas a grupos 

historicamente excluídos, como mulheres, lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, 

intersexo e demais possibilidades de vivência da sexualidade.  

A escola inscreve-se, historicamente, como um grande veículo de normalização 

estatal (Miskolci, 2016). Ao refletir sobre as relações de gênero e sexualidade na 

escola, Guacira Louro (2010) afirma existir uma pedagogia da sexualidade, que se 

manifesta por meio de ações práticas e omissões que legitimam determinadas 

identidades e práticas sexuais em detrimento de outras.   

Corrigan (1991), citado por Louro (2010), afirma que, nas escolas, os corpos passam 

por um processo de ensinamento, avaliação, aprovação e categorização. Ao narrar 

sua experiência, ele descreve um amplo projeto de “produção do menino”, que se 

desdobrava em situações voltadas a um determinado modelo de masculinidade e 

se apoiava em formas de violência permitidas pela instituição.  

Essa regulação tem como objetivo a reiteração da heteronormatividade e acontece 

desde a educação infantil (Freitas, 2017; Miranda, 2018). Por isso, o problema que 

orienta esta análise, vinculada a uma pesquisa de doutorado acadêmico em 

Educação ainda em andamento, busca responder à seguinte pergunta: “Quais 

afetos (sentimentos e vestígios de encontro entre os corpos) e devires (mudança 

de sentido sobre algo ou alguém) atravessam as narrativas e a prática de docentes 

de Biologia frente a corpos LGBTQIA+, especificamente de meninas e mulheres 

                                                 
1 Doutoranda em Educação na Universidade Federal de Uberlândia, Minas Gerais, Brasil; professora 
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lésbicas, e suas abordagens sobre o ‘cuidado integral à saúde reprodutiva e sexual’ 

no Ensino Médio?” 

2 Metodologia 

Esta é uma pesquisa em educação, do tipo exploratória, com abordagem 

qualitativa, na qual serão utilizadas fontes primárias de informação. O método 

adotado é o indutivo e, como modalidade de pesquisa, elegeu-se a cartografia. A 

principal técnica de pesquisa será a entrevista. Já foi realizada revisão bibliográfica 

sobre o tema e, atualmente, a pesquisa encontra-se na fase de recrutamento das 

participantes.  

3 Resultados 

Parte-se da consideração de que o conhecimento pode ser um agente de 

transformação contra qualquer tipo de preconceito; portanto, pesquisar as formas 

de reconhecimento das lesbianidades pode ser de grande importância no cenário 

atual. Investigar essas questões pode auxiliar na compreensão do dispositivo da 

heteronormatividade, bem como indicar que sua (re)produção nesse espaço está 

ligada a determinadas formas de violência e subalternização. 

Nesse contexto, o debate sobre o cuidado integral à saúde sexual e reprodutiva 

que contemple as existências lésbicas, por vezes, não ocupa centralidade nas 

produções acadêmicas relacionadas às sexualidades e ao gênero, quando 

comparado ao enfoque dado a outras categorias sexuais. Autoras como Lahni e 

Auad (2019) corroboram essa afirmação e sustentam a necessidade de visibilizar a 

discussão desse tema, seja na ciência, na educação ou na universidade, de modo 

específico. 

4 Considerações finais 

Compreendemos que esta pesquisa se desenvolve em meio a um cenário 

contraditório de avanços e retrocessos no reconhecimento da população 

LGBTQIA+ no Brasil. É inegável o aprofundamento dos debates sobre gênero e 

sexualidades na sociedade brasileira. As questões relacionadas a esse grupo têm 

alcançado avanços nas políticas públicas, nas pesquisas acadêmicas e nas 

políticas de direitos humanos. Tais avanços têm sido mobilizados, principalmente, 

pelas lutas dos movimentos sociais. Todavia, isso ocorre em um contexto de 

recrudescimento de posições marcadas por uma ofensiva antigênero articulada 
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nacional e internacionalmente, indicando que o reconhecimento dos direitos desse 

grupo ainda não está socialmente consolidado. 

Mais do que nunca, neste momento, a Educação, aqui abordada na perspectiva do 

Ensino de Biologia e considerando sua responsabilidade social, política e humana 

na produção e divulgação do conhecimento, precisa posicionar-se e intervir no 

debate vinculado à proteção dos modos de existência das pessoas e à garantia dos 

direitos humanos.  

Espera-se que, ao final da pesquisa, seja possível contribuir com professores da 

área de Ensino de Biologia em suas práticas pedagógicas e, assim, promover 

debates e reflexões sobre o trabalho realizado pela escola com docentes e 

discentes acerca da temática investigada. Espera-se, ainda, contribuir para a 

produção de dados e informações sobre as existências lésbicas e suas 

(re)existências nos espaços escolares, impulsionar discussões no interior desses 

espaços e colaborar com o avanço da área de pesquisa. 
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O uso de tecnologias assistivas na inclusão escolar: um direito fundamental à 

educação e à diversidade 

Thais de Souza1 

1 Introdução 

O uso da tecnologia está entremeado ao cotidiano social e ao ambiente escolar, 

tornando-se requisito indispensável para o exercício da cidadania no século 21. No 

âmbito da educação midiática e dos direitos humanos, o acesso ao ambiente 

digital deixa de ser um diferencial para se tornar uma condição de justiça 

educacional. 

O problema que orienta este estudo reside na exclusão digital de alunos com 

deficiência e na necessidade de ferramentas que garantam sua participação plena. 

O objetivo deste trabalho é discutir como as tecnologias assistivas fundamentam 

o direito à educação inclusiva. A relevância social deste tema manifesta-se na 

urgência de transformar a escola em um espaço que não apenas utilize a 

tecnologia, mas que a ressignifique como ferramenta de combate a preconceitos 

e discriminações. Justifica-se este estudo pela necessidade de alinhar as práticas 

pedagógicas aos novos marcos legais que protegem a infância e a diversidade no 

ecossistema digital. 

2 Fundamentação teórica 

A educação digital estrutura-se a partir da cultura digital e do pensamento 

computacional, visando responder aos desafios da contemporaneidade. A Política 

Nacional de Educação Digital (Lei nº 14.533/2023) estabelece que a competência 

para compreender tecnologias é essencial para a inclusão social e para o mundo 

do trabalho. Para o/a aluno/a com deficiência, a tecnologia não é apenas um 

acessório, mas um ambiente de existência que media suas relações interpessoais 

e seus processos de aprendizagem. 

Sob a ótica jurídica, a Proposta de Emenda Constitucional nº 47/2021 busca tornar 

a inclusão digital um direito fundamental. No contexto escolar, a Lei nº 

15.100/2025, que restringe o uso de celulares, traz uma exceção crucial: o uso é 

permitido para fins pedagógicos e para atender necessidades de acessibilidade e 

                                                 
1 Especialista em Neuropsicopedagogia, em Educação Especial e em Gestão Escolar; pedagoga e 
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inclusão. Isso reforça o papel da tecnologia assistiva na garantia dos direitos 

fundamentais previstos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e 

no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

A Neuropsicopedagogia contribui ao demonstrar que as mídias digitais permitem 

a criação de textos multissemióticos que respeitam o ritmo e as especificidades 

cognitivas de cada estudante. 

3 Metodologia 

A presente pesquisa é de natureza qualitativa e utiliza o método de revisão 

bibliográfica e documental. O percurso metodológico envolveu a análise da Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB) e de relatórios internacionais, como o da UNESCO sobre o novo 

contrato social para a educação. 

O contexto do estudo concentra-se na educação básica e na integração curricular 

da educação digital e midiática. Os instrumentos utilizados foram a análise de 

textos normativos e estudos de caso sobre letramento digital. O período de 

desenvolvimento coincide com as discussões do Curso de Aperfeiçoamento 

promovido pela Universidade Federal de Uberlândia (UFU), realizado em 2026. 

A análise buscou identificar como os conteúdos de programação, robótica e 

alfabetização midiática podem ser adaptados para promover a autonomia de 

alunos/as com deficiência, garantindo que a tecnologia seja uma ferramenta de 

emancipação, e não de vigilância ou exclusão. 

4 Resultados e Discussão 

Os achados indicam que o direito à conectividade nas escolas é estratégico para 

reduzir disparidades de acesso ao conhecimento. A ausência de infraestrutura 

tecnológica e de formação docente adequada ainda representa um limite 

significativo para a implementação de práticas inclusivas. No entanto, quando 

aplicada corretamente, a tecnologia assistiva permite que o aluno com deficiência 

deixe de ser um receptor passivo e se torne produtor de conteúdos digitais. 

A discussão revela que a escola é o espaço primordial para mediar o uso ético da 

internet, combatendo o cyberbullying e os discursos de ódio que frequentemente 

vitimizam grupos minoritários. A análise dos impactos pedagógicos demonstra que 

a inclusão digital favorece o protagonismo e a autoestima do/a estudante. 
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Conclui-se que a educação midiática crítica constitui caminho fundamental para 

que a tecnologia esteja a serviço da defesa dos direitos humanos, promovendo a 

justiça social e o respeito às diferenças no ambiente escolar. 

5 Considerações finais 

O estudo cumpriu o objetivo de analisar as ferramentas digitais como promotoras 

de inclusão e direitos humanos. Retoma-se a ideia de que a conectividade e o 

letramento digital são faces de um mesmo direito fundamental à educação no 

século 21. 

As implicações práticas exigem que a gestão escolar e as políticas públicas 

garantam não apenas equipamentos tecnológicos, mas também a formação ética 

e crítica de toda a comunidade educativa. Reforça-se que o uso das mídias deve 

ser pautado pela dignidade humana e pela proteção de dados, especialmente em 

relação a crianças e adolescentes. 

Como desdobramento, sugerem-se novas investigações sobre o papel da 

Inteligência Artificial na personalização do ensino para a Educação Especial, 

sempre sob o crivo da ética e da inclusão plena. 
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A inclusão de estudantes cegos em uma escola pública na amazônia brasileira 

Vaneide Gomes de Souza1  

Caira Vitória Gomes da Cruz2  

1 Introdução 

A inclusão de alunos/as cegos/as na rede regular de ensino constitui um desafio 

persistente no cenário educacional brasileiro, especialmente quando articulada às 

discussões contemporâneas sobre direitos humanos, diversidade e justiça social. 

A presença crescente de estudantes com deficiência visual nas escolas públicas 

exige práticas pedagógicas que garantam não apenas o acesso, mas também a 

participação plena e significativa no processo educativo. 

 

O estudo analisado surgiu da constatação de que “a grande quantidade de alunos 

cegos que estão sendo incluídos no ensino público e gratuito” (Souza, 2026, p. 1) 

não tem sido acompanhada de condições adequadas de aprendizagem. A falta de 

formação docente, a ausência de recursos acessíveis e a fragilidade das práticas 

pedagógicas revelam tensões entre o discurso da inclusão e sua efetivação 

cotidiana. 

A pesquisa busca responder à seguinte questão norteadora: os/as alunos/as 

cegos/as estão realmente incluídos no processo educacional ou apenas 

matriculados? O objetivo é analisar criticamente o processo de inclusão de alunas 

cegas em uma escola pública, articulando-o aos marcos legais e às teorias do 

desenvolvimento humano. A relevância do estudo reside na necessidade de 

fortalecer práticas pedagógicas comprometidas com a equidade, a acessibilidade 

e o respeito às diferenças. 

2 Metodologia 

A pesquisa possui abordagem qualitativa e caráter descritivo. Foi realizada em uma 

escola pública estadual e desenvolvida em três etapas: levantamento 

bibliográfico, entrevistas pré-estruturadas e observações in loco. Participaram da 
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investigação a vice-diretora, a professora da Sala Multifuncional e o professor da 

sala regular. 

As entrevistas buscaram compreender práticas pedagógicas, recursos disponíveis 

e percepções dos profissionais sobre a inclusão de alunas cegas. As observações 

permitiram analisar a interação das estudantes com colegas e professores, bem 

como o uso – ou a ausência – de recursos acessíveis. O estudo foi conduzido com 

base em referenciais teóricos sobre desenvolvimento humano, inclusão e 

acessibilidade. 

3 Resultados 

Os resultados revelam que a escola possui uma Sala Multifuncional equipada com 

máquina Braille, computadores adaptados e materiais específicos, o que 

representa um avanço. No entanto, tais recursos não são integrados ao cotidiano 

da sala regular, comprometendo a efetividade da inclusão. 

A aprendizagem do Sistema Braille ocorre exclusivamente na Sala Multifuncional, 

em que uma das alunas já domina o código e a outra encontra-se em processo de 

alfabetização. Apesar disso, os/as professores/as da sala regular não utilizam 

recursos diferenciados, justificando que “como é inclusão, não há necessidade de 

recursos diferenciados” (Souza, 2026, p. 4). Essa compreensão contraria a Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Brasil, 2015) e a Convenção sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 2006). 

Outro achado importante refere-se à formação docente. Apenas alguns/algumas 

professores/as receberam capacitação, e os/as docentes da área de exatas 

apresentam maior dificuldade em adaptar conteúdos. A falta de domínio sobre o 

Braille e sobre estratégias multissensoriais limita a mediação pedagógica, 

reduzindo a Zona de Desenvolvimento Proximal (Vygotsky, 1998). 

A interação social das alunas também é restrita: “apenas alguns alunos conversam 

com as alunas cegas, pois a maioria parece não notar a existência delas” (Souza, 

2026, p. 5). Esse isolamento compromete dimensões afetivas e cognitivas do 

desenvolvimento, conforme Wallon (2007) e Piaget (1976). 

A articulação entre a Sala Multifuncional e a sala regular é frágil. Embora a 

professora do Atendimento Educacional Especializado (AEE) afirme oferecer 

apoio, o professor regente do Ensino Médio relata não receber orientações. Em 

síntese, a inclusão ocorre de forma parcial e fragilizada, marcada pela boa vontade 
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dos educadores, mas limitada pela falta de formação, recursos e articulação 

pedagógica. 

4 Considerações finais 

A análise evidencia que, embora a escola apresente avanços estruturais, como a 

existência de uma Sala Multifuncional, a inclusão das alunas cegas permanece 

incompleta. A ausência de práticas pedagógicas acessíveis, a falta de articulação 

entre setores da escola e o isolamento social das estudantes revelam uma 

distância significativa entre os marcos legais e a realidade escolar. 

A pesquisa demonstra que a inclusão não se resume à matrícula, mas exige 

formação docente contínua, produção de materiais acessíveis, mediação 

pedagógica qualificada e ações intencionais de convivência. A educação midiática, 

nesse contexto, pode fortalecer práticas pedagógicas que promovam equidade, 

respeito às diferenças e justiça social, especialmente ao ampliar o acesso à 

informação e às tecnologias assistivas. 

Como desdobramento, recomenda-se que a escola invista em formação 

continuada, fortaleça a articulação entre o AEE e a sala regular, promova ações de 

sensibilização e garanta acessibilidade comunicacional e pedagógica. Tais ações 

podem contribuir para transformar a inclusão de um ideal normativo em uma 

prática concreta e humanizadora. 
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Mediação familiar e escolar do uso de tecnologias digitais como estratégia de 

proteção à infância 

Yaclara Laleska Alves Pereira1  

1 Introdução 

Atualmente, o acesso às tecnologias ocorre de forma precoce, rápida e 

globalizada, integrando-se ao cotidiano infantil e influenciando processos de 

socialização, aprendizagem e desenvolvimento emocional. Nesse contexto, as 

Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC) passam a ocupar 

espaço significativo nas dinâmicas familiares, sendo compreendidas como 

elementos constitutivos, uma vez que atravessam práticas parentais, formas de 

comunicação e organização da rotina doméstica (Machado; Santos; Grossi-Milani, 

2025). 

Dessa forma, considerando o acesso cada vez mais facilitado e acelerado das 

crianças às telas e às tecnologias digitais, este trabalho tem como objetivo analisar 

como a mediação familiar e escolar do uso de tecnologias pode funcionar como 

estratégia de proteção psicossocial na infância, considerando seus impactos no 

desenvolvimento emocional, social e cognitivo. 

2 Metodologia 

Foi realizada uma pesquisa bibliográfica, de abordagem qualitativa, no primeiro 

semestre de 2026, por meio de levantamento bibliográfico realizado nas bases de 

dados Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Google Scholar. Para a busca, 

utilizaram-se os descritores “infância”, “internet” e “mediação”, combinados por 

meio do operador booleano AND. 

Como critérios de inclusão, foram considerados trabalhos publicados em língua 

portuguesa, com texto completo disponível nas bases consultadas. Foram 

excluídos estudos duplicados, indisponíveis na íntegra ou que não estivessem 

relacionados à temática proposta. 

 

                                                 
1 Graduanda em Psicologia no Instituto Luterano de Ensino Superior de Itumbiara, Goiás, Brasil. E-

mail: yaclaraalves@gmail.com 



 

  

 

 

 

 

185 

 

3 Resultados 

Os estudos analisados evidenciam que a mediação do uso das tecnologias digitais 

é um fator importante na orientação de crianças no ambiente virtual, sendo 

compreendida como um conjunto de estratégias e ações destinadas a orientar o 

uso das tecnologias digitais. Na pesquisa realizada por Grizólio e Scorsolini-Comin 

(2020), constatou-se que a mediação ativa, baseada no diálogo, na escuta e na 

construção de um ambiente seguro, apresenta maior eficácia quando comparada 

a práticas exclusivamente restritivas ou punitivas. 

Os resultados indicam a importância da participação da família nesse processo, ao 

realizar a mediação do acesso às redes sociais e à internet por meio de conversas 

sobre os conteúdos acessados, da compreensão das percepções das crianças 

sobre as telas e da orientação quanto ao uso adequado. Nesse contexto, a escola 

também aparece como instituição que pode contribuir por meio da educação 

midiática e de práticas mediadoras (Muller; Fantin, 2022). 

Além disso, os achados apresentados por Câmara et al. (2020) demonstraram que 

as crianças passam um longo período utilizando telas. O estudo identificou que os 

pais percebem mudanças comportamentais associadas ao uso excessivo da 

tecnologia, relatando prejuízos biopsicossociais e alterações de humor observadas 

nas crianças. 

De forma semelhante, Barreto et al. (2025) apontam que as crianças estão inseridas 

em um ambiente digital que, ao mesmo tempo em que oferece oportunidades de 

desenvolvimento, acesso à informação e ampliação do conhecimento, também 

apresenta riscos, como exposição excessiva, contato com conteúdos violentos, 

desinformação e situações de assédio. Diante disso, os autores destacam a 

importância do monitoramento, da educação digital e do acompanhamento por 

parte da família e da escola. 

4 Considerações finais 

A mediação familiar e escolar configura-se como uma importante estratégia de 

proteção psicossocial na infância, pois garante que, quando necessária, a utilização 

das telas e tecnologias ocorra de forma acompanhada, orientada e crítica, 

contribuindo para a efetivação da educação midiática e favorecendo um 

desenvolvimento saudável. 
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Nesse contexto, a atuação conjunta da família e da escola possibilita a garantia dos 

direitos das crianças, contribuindo para a formação de sujeitos mais autônomos, 

críticos e preparados para o contexto digital, não se limitando ao controle, mas 

constituindo uma prática educativa e preventiva essencial para a 

contemporaneidade. 
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